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APRESENTAÇÃO

A obra Tecnologias de poder: direito, antropologia e crítica reúne 
pesquisas que partem de um pressuposto comum: o poder, nas so-
ciedades contemporâneas, não se exerce apenas por meio de regras 
formais, decisões soberanas ou coerção explícita, manifestando-se 
também de modo difuso, técnico e muitas vezes invisível, por in-
termédio de dispositivos jurídicos, administrativos, institucionais e 
tecnológicos que organizam condutas, produzem subjetividades e 
estruturam formas específicas de governar.

Os textos aqui reunidos dialogam com as tradições críticas do 
Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), em especial a teoria do poder, os estu-
dos críticos do Direito e, mais recentemente, da tecnologia, para 
analisar como a norma opera, simultaneamente, como linguagem 
e como instrumento de poder. Ao longo da obra, são examinados 
temas como produção de subjetividades, conflitos, racionalidades 
punitivas, algoritmização das decisões, inteligência artificial, vigi-
lância digital, capitalismo de dados, governança pública, legitimi-
dade democrática e experiências institucionais concretas, sempre a 
partir de uma perspectiva que recusa a neutralidade técnica e enfa-
tiza os efeitos sociais, políticos e simbólicos dessas práticas.

O livro está organizado em três partes. A primeira dedica-se 
à análise do Direito como tecnologia de poder na produção de su-
jeitos, categorias morais e mecanismos de controle, evidenciando 
seletividades estruturais associadas a raça, gênero e classe. A se-
gunda concentra-se na incorporação de algoritmos e sistemas de 
inteligência artificial às práticas jurídicas e administrativas, discu-
tindo seus impactos sobre a decisão, a autoridade, a transparência e 
os limites democráticos da normatividade técnica. A terceira parte 
desloca o foco para os desafios contemporâneos da legitimidade, 
da confiança e da governança, examinando experiências institucio-
nais, políticas públicas e modelos de proximidade como respostas 
possíveis às crises do Estado e da Democracia.
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APRESENTAÇÃO

Esta obra é fruto das atividades de pesquisa desenvolvidas 
no âmbito do Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP), vin-
culado ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universida-
de Federal de Santa Catarina (UFSC). Os textos refletem debates 
coletivos com pesquisadores e pesquisadoras de diversas regiões 
e instituições do país, investigações e diálogos interdisciplinares 
promovidos pelo grupo, especialmente no contexto das pesquisas 
sobre regulação, tecnologia, poder e transformação do Estado.

A publicação conta com financiamento da  Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no âm-
bito do Programa Institucional de Pós-Doutorado (PIPD/CAPES), 
o que reforça seu caráter acadêmico, coletivo e comprometido com 
a produção de conhecimento crítico de interesse público. O apoio 
institucional da CAPES é fundamental para a consolidação das 
pesquisas que deram origem a esta coletânea, permitindo o apro-
fundamento teórico e o intercâmbio intelectual que atravessam os 
capítulos aqui apresentados.

Ao reunir autores e autoras de diferentes formações e trajetó-
rias, Tecnologias de poder: direito, antropologia e crítica pretende contribuir 
para o debate contemporâneo sobre o papel do Direito em sociedades 
marcadas pela aceleração tecnológica, pela expansão de racionalida-
des digitais e pela reconfiguração das formas de dominação. Mais do 
que oferecer respostas fechadas, a obra busca abrir problemas, tensio-
nar certezas e afirmar a necessidade de um olhar crítico e interdiscipli-
nar sobre as novas (e nem sempre tão novas) tecnologias de poder que 
atravessam o mundo jurídico e institucional.

Desejamos a todas e todos uma  excelente leitura, na expec-
tativa de que os textos reunidos nesta coletânea contribuam para 
reflexões críticas, diálogos interdisciplinares e outros olhares sobre 
os instrumentos de poder que atravessam o Direito, o Estado e a 
vida social contemporânea.

Os organizadores. 
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DA NORMA AO ALGORITMO: ANÁLISE 
ANTROPOLÓGICA DO DIREITO NA ERA DIGITAL

Thanderson Pereira de Sousa1

Sumário: 1 Introdução; 2 Antropologia jurídica: Direito, cultura e práti-
cas sociais; 3 Tecnologia como mediação antropológica: o conflito entre 
as lógicas jurídica e algorítmica; 4 Antropologia do direito digital: de-
safios regulatórios e epistemológicos; 5 Conclusão; Referências.

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento tecnológico tem provocado transforma-
ções significativas nas práticas jurídicas, especialmente com a in-
corporação de sistemas algorítmicos em atividades de gestão, aná-
lise e tomada de decisão no campo do Direito. Esse processo, fre-
quentemente justificado por “hypadas” promessas de eficiência, in-
sere o fenômeno jurídico em um contexto de mediação tecnológica 
que redefine suas formas de funcionamento e legitimação, exigindo 
abordagens analíticas capazes de compreender o Direito para além 
de uma perspectiva estritamente normativa ou mesmo tecnológica.

Assim, emerge a tensão entre a racionalidade jurídica, fundada 
na interpretação contextualizada, na fundamentação e na responsabi-
lidade humana, e a racionalidade algorítmica, orientada por modelos 
estatísticos e processos automatizados. Essa tensão coloca em questão 
a transparência das decisões, a possibilidade de responsabilização e a 
reprodução de desigualdades estruturais, configurando um problema 
central para a compreensão do Direito na era digital.

Diante disso, este texto tem como objetivo analisar a incorpora-
ção de tecnologias algorítmicas no Direito a partir da perspectiva da 
antropologia jurídica, investigando como tais tecnologias atuam como 
mediações culturais e políticas e quais são seus impactos sobre princí-

1	 Pós-doutorando (PIPD/CAPES) e Doutor em Direito Administrativo pelo Programa de Pós-graduação 
em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, com período sanduíche na Université 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Fe-
deral do Ceará  –  UFC. Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP/CCJ/UFSC). 
Membro associado do Instituto de Direito Administrativo Sancionador (IDASAN). Presidente da Co-
missão de Estudos em Governo Digital e Inteligência Artificial (IA) do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo. Professor do UNICESUSC. Advogado.
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pios fundamentais como justiça, igualdade e accountability  –  caracte-
rísticos do Direito contemporâneo. A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa e teórica, baseada na revisão da literatura sobre o tema.

A título de conclusão, evidencia-se que os sistemas algorítmi-
cos não são neutros, mas incorporam escolhas e vieses que podem 
afetar a legitimidade das normas e a própria efetivação de direitos 
fundamentais. Ao mesmo tempo, demonstra que a antropologia ju-
rídica oferece ferramentas analíticas relevantes para compreender e 
enfrentar os desafios impostos pela mediação tecnológica no Direi-
to, contribuindo para a construção de operações mais democráticas 
e socialmente responsáveis.

2. ANTROPOLOGIA JURÍDICA: DIREITO, CULTURA E 
PRÁTICAS SOCIAIS

O Direito, historicamente, é marcado pela mediação por artefa-
tos (a escrita, registros burocráticos, leis etc.), tais elementos de algum 
modo contribuem para a construção da normatividade e, portanto, do 
próprio entendimento sobre aquilo que é o Direito. Atualmente, a tec-
nologia pode ser analisada como um artefato que, então, passa a me-
diar o campo normativo e, mais, passa a funcionar como uma espécie 
de fonte criadora às vezes fora do controle social  –  ou pelo menos 
daquilo que se pretende construir como força normativa legítima.

A antropologia jurídica, então, parte da premissa de que o 
Direito não pode ser compreendido exclusivamente como um sis-
tema formal de normas produzidas pelo Estado, mas como um 
conjunto de práticas, discursos e instituições socialmente situadas 
e mediadas. Diferentemente das abordagens dogmáticas ou estri-
tamente positivistas, a antropologia desloca o olhar do texto nor-
mativo para os contextos nos quais o Direito é produzido, inter-
pretado, aplicado e contestado. Trata-se, portanto, de compreen-
dê-lo enquanto fenômeno cultural, historicamente construído e 
atravessado por relações de poder, valores simbólicos e formas 
específicas de organização social.

Nesse sentido, o Direito deixa de ser visto como um ordena-
mento neutro e universal para ser percebido como uma prática social 
contingente, que adquire significados distintos conforme os contextos 
culturais em que se insere. A norma jurídica, nessa perspectiva, não é 
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apenas um comando abstrato, mas um elemento que ganha vida nas 
interações cotidianas entre indivíduos, grupos e instituições. O que 
importa, portanto, não é apenas o que a lei prescreve, mas como ela é 
vivida, apropriada, reinterpretada ou mesmo ignorada pelos sujeitos. 
Essa ênfase nas práticas revela a distância frequentemente existente 
entre o Direito “na teoria” e o Direito “na ação”.

A antropologia também contribui de forma decisiva ao ques-
tionar a centralidade exclusiva do Estado como fonte de normati-
vidade. Ao estudar sociedades diversas, percebe-se que múltiplas 
ordens normativas coexistem2, articulando-se de maneira comple-
xa e, muitas vezes, conflitiva. Costumes, códigos morais, normas 
religiosas, regras comunitárias e dispositivos informais compõem 
aquilo que se convencionou denominar pluralismo jurídico.3 Mes-
mo nas sociedades contemporâneas altamente institucionalizadas, 
o Direito estatal convive com outras formas de regulação social que 
influenciam comportamentos e expectativas, revelando a insufi-
ciência de uma visão monista ou puramente normativa.

Regina Reinert4 pontua que a noção de pluralismo jurídico 
não é nova, pelo contrário. Há muito já apontava para uma certa 
incapacidade do Estado em regular todas as possibilidades e con-
sequências da vida coletiva, implicando necessariamente em uma 
quebra da lógica do modelo de Estado positivista burguês.5

Esse deslocamento teórico é particularmente relevante para 
a análise do Direito em contextos tecnológicos. Se o Direito sem-
pre esteve mediado por artefatos técnicos, como a escrita, os arqui-
vos, os formulários, a burocracia e a própria norma, a antropologia 
permite perceber que essas mediações nunca foram neutras6. Cada 
tecnologia incorpora visões de mundo, critérios de classificação e 
hierarquias que moldam a forma como o poder é exercido e como 
as normas são operacionalizadas. A modernidade jurídica, ao se 

2	 Sobre o tema, conferir: GAMBA, Paulo Roberto Gorini. Teoria geral do estado e ciência política. 
Barueri: Atlas, 2023, p. 27-48.

3	 REINERT, Regina Paulista Fernandes. Antropologia jurídica. Curitiba: InterSaberes, 2021, p. 162.
4	 REINERT, Regina Paulista Fernandes. Antropologia jurídica. Curitiba: InterSaberes, 2021, p. 162 e 

seguintes.
5	 REINERT, Regina Paulista Fernandes. Antropologia jurídica. Curitiba: InterSaberes, 2021, p. 162 e 

seguintes.
6	 Vide o modelo de Direito positivo, exclusivamente estatal, marca da vitória burguesa contra o absolu-

tivosmo. REINERT, Regina Paulista Fernandes. Antropologia jurídica. Curitiba: InterSaberes, 2021, 
p. 166-163.



12

TECNOLOGIAS DE PODER: DIREITO, ANTROPOLOGIA E CRÍTICA

apoiar em dispositivos técnicos de registro e controle, já antecipava 
uma relação estreita entre normatividade e técnica.

A partir dessa leitura, o Direito pode ser compreendido como 
uma tecnologia social voltada à organização da vida coletiva, ao 
mesmo tempo em que depende de outras tecnologias para existir 
e funcionar. A racionalidade jurídica, frequentemente apresentada 
como universal e abstrata, é, na realidade, fruto de condições his-
tóricas e culturais específicas. A antropologia, ao evidenciar esse 
caráter do Direito, oferta instrumentos críticos para analisar as 
transformações contemporâneas provocadas pelas tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), que reconfiguram não apenas 
os meios de aplicação das normas e concreção de direitos7, mas o 
próprio Direito e a sua legitimidade.

Assim, ao tratar o Direito como prática cultural e socialmen-
te mediada, a antropologia jurídica abre espaço para compreender 
como novas formas de normatividade emergem em ambientes di-
gitais, frequentemente fora dos marcos tradicionais da legislação 
estatal. Esse enquadramento é essencial para analisar as tensões 
atuais entre Direito e tecnologia, pois permite reconhecer que a cri-
se não é apenas regulatória ou institucional (ou da ausência de re-
gulação), mas profundamente antropológica: diz respeito às formas 
pelas quais sociedades produzem sentido, ordem e legitimidade 
em um contexto crescente de mediação tecnológica.

Indo além, uma abordagem antropológica permite observar que 
a cultura tecnológica/digital (e quem as dita) tende a construir pa-
drões de comportamento social (como a hiperexposição, disponibiliza-
ção de dados automática, monitoramento geográfico etc.) que favore-
cem a construção de práticas de poder às margens do próprio Estado 
de Direito, que parece sucumbir aos arroubos dos novos tempos.

3. TECNOLOGIA COMO MEDIAÇÃO ANTROPOLÓGICA: O 
CONFLITO ENTRE AS LÓGICAS JURÍDICA E ALGORÍTMICA

A incorporação de tecnologias digitais aos processos decisórios8 

7	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Go-
verno digital na implementação de serviços públicos para a concretização de direitos sociais no Brasil. 
Sequência Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, v. 41, n. 84, p. 209 – 242, 2020.

8	 Por lógica esse processo alcança a vida humana como um todo, em todas as suas dimensões. Entretanto, 
neste capítulo, passa-se diretamente à influência no campo decisório/político por questões metodológi-
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contemporâneos inaugura um campo de tensão estrutural entre duas 
racionalidades distintas: a lógica jurídica e a lógica algorítmica. En-
quanto o Direito moderno (ou pelo menos o que dele resiste) se orga-
niza a partir de categorias normativas como imputação, responsabili-
zação, justificação e devido processo, os sistemas algorítmicos operam 
segundo critérios de otimização, predição e correlação estatística defi-
nidos por aqueles que os constroem.9 Essa diferença não é meramente 
técnica, mas antropológica, ela envolve modos divergentes de com-
preender e projetar a ação humana, o tempo da decisão e a própria 
ideia de racionalidade.

A analisar esse fenômeno, constata-se que para além das di-
ficuldades que o Direito historicamente já tem em regular a vida 
coletiva10, agora ele passa a se deparar com outro desafio: assimilar 
e se tornar minimamente efetivo na dimensão digital da vida social  
–  tarefa desafiadora e ainda em vias de compreensão.

A lógica jurídica funda-se na reconstrução ex post dos fatos, 
buscando estabelecer nexos de causalidade, atribuir responsabili-
dades e oferecer razões públicas para as decisões. O processo ju-
rídico pressupõe, pois, a possibilidade de escrutínio, contestação, 
contraditório e revisão, elementos que conferem legitimidade às 
decisões mesmo quando estas são desfavoráveis aos envolvidos. 
Trata-se de uma racionalidade que valoriza a linguagem e sua in-
terpretação, a transparência e a possibilidade de justificação, anco-
rada em uma concepção do sujeito político como agente dotado de 
vontade, consciência e capacidade de responder por seus atos.

Em contraposição, a lógica algorítmica opera predominante-
mente de forma ex ante, orientada à antecipação de comportamentos e 
à gestão de riscos futuros a partir da padronização da linguagem. Os 
algoritmos não buscam compreender as razões das ações humanas, 
mas identificar padrões recorrentes em grandes volumes de dados e 
unificá-los. A decisão algorítmica é, em regra, probabilística e funcio-
nal, voltada à eficiência operacional e à redução de incertezas. Nessa 

cas e de alinhamento ao proposto pela reflexão.
9	 O’NEIL, Cathy. Algoritmos de destruição em massa: como o big data aumenta a desigualdade e ame-

aça a democracia. 1 ed. Santo André, SP: Rua do Sabão, 2020; RAGANCINI, Leonardo. Infocracia: 
como os algoritmos moldam a realidade e ameaçam a democracia. Jornal da USP, 2025. Disponível 
em: https://jornal.usp.br/artigos/infocracia-como-os-algoritmos-moldam-a-realidade-e-ameacam-a-de-
mocracia/. Acesso em: 10 jan. 2026.

10	 PALMA, Rodrigo Freitas. Antropologia jurídica. São Paulo: SaraivaJur, 2023, p. 179.
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racionalidade, o sujeito político deixa de ser tratado como sujeito de 
direitos plenamente responsável e, portanto, cidadão/cidadã, para ser 
convertido em perfil, score ou categoria estatística  –  cuja relevância 
decorre de sua posição em um conjunto de dados.

Esse deslocamento produz um choque direto com pressupos-
tos centrais do Direito como se conhece. A exigência jurídica de mo-
tivação das decisões encontra dificuldades em sistemas baseados 
em modelos opacos ou altamente complexos, cuja explicabilidade é 
limitada ou inexistente. A noção de devido processo, por exemplo, 
construída historicamente para assegurar participação e defesa de 
cidadãos e cidadãs, torna-se tensionada quando decisões são auto-
matizadas ou semi-automatizadas, muitas vezes sem que os afeta-
dos/as tenham conhecimento dos critérios utilizados ou mesmo da 
existência de um processo decisório tecnológico. O conflito, então, 
não se resume à ausência de regulação, mas à incompatibilidade 
entre formas distintas de produzir autoridade e legitimidade. Mui-
to além: resistirá o Direito aos algoritmos?

Do ponto de vista antropológico, a tecnologia, sobretudo as 
ferramentas de Inteligência Artificial, atua como mediação que 
reorganiza práticas institucionais e expectativas sociais. Ao dele-
gar decisões para sistemas automatizados, instituições jurídicas e 
administrativas incorporam, ainda que implicitamente, uma per-
cepção de mundo que privilegia a eficiência e a previsibilidade em 
detrimento da deliberação e da singularidade dos casos concretos. 
Essa mediação técnica redefine o papel dos agentes humanos, que 
passam de decisores a supervisores de processos automatizados, 
alterando a própria experiência do sistema legal tanto para os ope-
radores quanto para os destinatários/as das normas.11

O conflito entre as lógicas jurídica e algorítmica também se ma-
nifesta na temporalidade das decisões. Enquanto o Direito opera em 
um tempo reflexivo, marcado por etapas procedimentais e pela possi-
bilidade de revisão, os algoritmos funcionam em tempo real ou quase 
instantâneo, produzindo efeitos imediatos. Essa aceleração decisória 
reduz os espaços tradicionais de contestação e pode naturalizar re-

11	 Com relação aos legisladores, importante destacar que esses tendem a serem alcançados pela influência 
dos grandes produtores de tecnologia e sistemas automatizados, vide a experiência das cinco maiores 
empresas de tecnologia do mundo nas legislações locais.
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sultados como se fossem tecnicamente inevitáveis, obscurecendo es-
colhas políticas e valores incorporados nos sistemas constitucionais. 
A aparência de neutralidade técnica12, nesse contexto, tende a ocultar 
decisões normativas relevantes, deslocando o debate jurídico para ca-
madas técnicas de difícil acesso ou inexplicáveis.

Assim, compreender a tecnologia como mediação antropoló-
gica permite reconhecer que o embate entre Direito e algoritmos 
não é resolvível apenas por ajustes normativos pontuais. Trata-se 
de um conflito entre racionalidades que expressam diferentes con-
cepções de sujeito, de justiça e de poder. A antropologia contribui 
ao evidenciar que a adoção de sistemas algorítmicos implica a in-
corporação de uma normatividade própria, frequentemente incom-
patível com os fundamentos do Direito contemporâneo. Reconhe-
cer esse conflito é condição necessária para repensar os limites, as 
possibilidades e as formas de integração entre tecnologia e sistemas 
legais em uma perspectiva crítica e democraticamente orientada.

4. ANTROPOLOGIA DO DIREITO DIGITAL: DESAFIOS 
REGULATÓRIOS E EPISTEMOLÓGICOS

A consolidação do modelo de sociedade digital e consequen-
temente do direito digital como espécie de campo normativo ex-
põe limites estruturais das formas tradicionais de regulação jurí-
dica diante de tecnologias marcadas pela complexidade técnica13, 
pela opacidade decisória e pela circulação transnacional de in-
fraestruturas e modelos normativos. Sob uma perspectiva antro-
pológica, esses limites não são apenas jurídicos ou institucionais, 
mas também epistemológicos, pois dizem respeito às formas pelas 
quais o conhecimento sobre a tecnologia é produzido, legitima-
do e incorporado ao processo decisório. A antropologia do direito 
digital14, nesse contexto, contribui para evidenciar os pressupos-
tos implícitos da regulação tecnológica e para problematizar seus 
efeitos sociais, culturais e políticos.

12	 No tema, Rodrigo Palma já prescreveu que a tecnologia é neutra, mas sua utilização não o é. PALMA, 
Rodrigo Freitas. Antropologia jurídica. São Paulo: SaraivaJur, 2023, p. 180.

13	 PALMA, Rodrigo Freitas. Antropologia jurídica. São Paulo: SaraivaJur, 2023, p. 179.
14	 Nesse estudo, a grafia “direto digital”, com as iniciais minúsculas, refere-se ao poder normativo criado 

pela tecnologia paralelamente ao Direito estatal, enquanto o termo “Direito Digital”, com suas iniciais 
em maiúsculo, refere-se ao Direito estatal que enfrenta adequadamente as dificuldades impostas pela 
racionalidade algorítmica.
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Entre os problemas centrais, destaca-se a opacidade algo-
rítmica. Sistemas baseados em aprendizado de máquina e mode-
los complexos de processamento de dados desafiam a exigência 
jurídica de transparência, uma vez que seus critérios decisórios 
não são facilmente acessíveis, mesmo para seus desenvolvedores 
(intencionalmente ou não). Essa opacidade compromete a possi-
bilidade de controle jurídico efetivo, pois dificulta a compreensão 
das razões que fundamentam decisões automatizadas que afetam 
direitos, benefícios ou oportunidades. Do ponto de vista antropo-
lógico, a opacidade não é apenas um problema técnico, mas um 
elemento de poder15, na medida em que concentra o conhecimento 
e a capacidade de intervenção em atores específicos, afastando os 
sujeitos afetados do processo decisório.

Associada a esse fenômeno, a assimetria informacional apro-
funda desigualdades estruturais entre desenvolvedores, operado-
res, reguladores e destinatários das decisões automatizadas.16 Ins-
tituições públicas frequentemente dependem, mais recentemente, 
de soluções tecnológicas fornecidas por atores privados, cujos in-
teresses, modelos de negócio e lógicas operacionais nem sempre 
são compatíveis com os valores jurídicos e democráticos que seus 
textos constitucionais buscam proteger. Essa dependência técnica 
fragiliza a capacidade regulatória do Estado e limita o alcance de 
instrumentos tradicionais de fiscalização e responsabilização. A 
antropologia permite compreender como essas assimetrias se ma-
nifestam nas práticas institucionais cotidianas, revelando zonas 
de informalidade e negociação que escapam aos modelos norma-
tivos abstratos e gerais.

Outro desafio relevante diz respeito à colonialidade digital e 
à dependência tecnológica. Soluções algorítmicas e plataformas di-
gitais são frequentemente desenvolvidas em contextos sociopolíti-
cos específicos e difundidas globalmente como modelos universais. 
Esse processo tende a invisibilizar diferenças culturais, jurídicas e 

15	 HORA, Nina da. A opacidade da Inteligência Artificial como arquitetura de poder. 
MIT Technology Review, 2025. Disponível em: https://mittechreview.com.br/opacida-
de-algoritmica-democracia-ia/?srsltid=AfmBOoofJGB_CZsdXgl7pvsJv5OXYcWhtLCETBSaEDKb-
QmhX8Tu3LvmG. Acesso em: 14 jan. 2026.

16	 Há muito já se apontou sobre a informação enquanto motor de práticas sociais. Caso ela não seja com-
partilhada ou acessível, utiliza-se em favor da concentração informacional em benefício de um ator ou 
atores específicos. Ver: SILVEIRA, Henrique Flávio Rodrigues da. Um estudo do poder na sociedade 
da informação. Ciência da Informação, Brasília, v. 29, n. 3, p. 79-90, dez. 2000.
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sociais, impondo padrões técnicos que refletem valores e priorida-
des de centros hegemônicos de produção tecnológica. Para países 
periféricos ou em desenvolvimento, essa dinâmica resulta em de-
pendência estrutural, tanto em termos de infraestrutura quanto de 
modelos regulatórios importados, limitando a autonomia normati-
va e a capacidade de adaptação às realidades locais.17

A universalização de soluções técnicas descoladas de con-
textos culturais aprofunda esse problema. Ao tratar questões 
complexas  –  como segurança pública, políticas sociais ou gestão 
administrativa  –  por meio de modelos padronizados, ignora-se 
a diversidade de práticas, significados e relações sociais que ca-
racterizam diferentes contextos. A tecnologia, nesse sentido, tende 
a naturalizar decisões que são, em essência, políticas e culturais, 
apresentando-as como neutras ou inevitáveis. A antropologia do 
direito digital rompe com essa naturalização ao evidenciar que 
toda tecnologia incorpora escolhas normativas e pressupostos 
culturais que precisam ser explicitados e debatidos.

Diante desses desafios, a contribuição da antropologia re-
side, primeiramente, na atenção aos contextos locais. A análise 
etnográfica e qualitativa das práticas jurídicas e administrativas 
permite compreender como tecnologias são efetivamente apro-
priadas, adaptadas ou resistidas no cotidiano institucional. Em 
vez de assumir a eficácia automática da regulação, a antropologia 
investiga seus usos concretos/reais, identificando discrepâncias 
entre o desenho normativo e sua implementação prática. Essa 
abordagem é essencial para evitar soluções regulatórias abstratas 
e desconectadas da realidade.

A escuta das práticas institucionais reais constitui outro 
aporte relevante. Ao observar o funcionamento cotidiano de ór-
gãos públicos, tribunais e agências reguladoras, torna-se possí-
vel identificar como decisões automatizadas são integradas aos 
fluxos de trabalho, quais critérios informais orientam sua utiliza-
ção e como os agentes humanos negociam sua autoridade diante 

17	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de. Soberania tecnológica vs. co-
lonialidade digital: Estado inteligente e políticas públicas para uma IA Bethânia. Sequência Estudos 
Jurídicos e Políticos, Florianópolis, v. 45, n. 98, p. 1 – 33, 2024. DOI: 10.5007/2177-7055.2024.
e103426. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/103426. Acesso 
em: 14 jan. 2026.
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dos sistemas tecnológicos. Essa escuta revela que a tecnologia não 
substitui simplesmente o julgamento humano, mas o reconfigura, 
produzindo novas formas de responsabilidade difusa e zonas de 
incerteza jurídica.

A antropologia também contribui para a análise dos efei-
tos não intencionais da regulação tecnológica. Normas concebi-
das para proteger direitos fundamentais podem, na prática, gerar 
novos riscos ou reforçar desigualdades existentes, especialmente 
quando não consideram as capacidades institucionais e os con-
textos sociais nos quais serão aplicadas. Avaliar esses efeitos exi-
ge um olhar atento às consequências materiais da regulação, para 
além de seus objetivos declarados, permitindo ajustes mais res-
ponsivos e sensíveis às dinâmicas sociais.

Para o Direito, essas contribuições apontam para a necessida-
de de repensar seus instrumentos e pressupostos. Torna-se indis-
pensável adotar avaliações de impacto que não se limitem a aspec-
tos técnicos ou econômicos, mas que incorporem dimensões sociais, 
culturais e distributivas das tecnologias reguladas. Tais avaliações 
devem considerar quem é afetado, de que modo e com quais con-
sequências, ampliando o horizonte tradicional da análise jurídica.

Além disso, impõe-se a construção de modelos regulatórios 
sensíveis à diversidade, capazes de acomodar diferentes contex-
tos e práticas sem recorrer a soluções uniformes e rígidas. Isso 
implica reconhecer a pluralidade de experiências e a necessidade 
de margens de adaptação local, evitando a reprodução acrítica de 
modelos importados.

Por fim, a reconstrução da ideia de accountability em am-
bientes automatizados constitui desafio central. Em contextos nos 
quais decisões são distribuídas entre humanos e sistemas técni-
cos, o Direito precisa redefinir responsabilidades, mecanismos de 
controle e formas de justificação, assegurando que a automação 
não se converta em espaço de irresponsabilidade estrutural. A an-
tropologia do direito digital, ao iluminar essas questões, oferece 
bases críticas para uma regulação tecnologicamente consciente 
e socialmente comprometida, conduzindo a um Direito Digital 
constitucional e humanamente adequado.
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5. CONCLUSÃO

O Direito não é apenas um sistema normativo formal/estatal, 
mas uma prática social situada, atravessada por valores culturais, 
disputas e relações de poder. A partir da perspectiva da antropolo-
gia jurídica, evidenciou-se que o fenômeno jurídico é inseparável 
dos contextos históricos e sociais nos quais se insere, o que se torna 
ainda mais relevante diante da crescente mediação tecnológica das 
práticas jurídicas contemporâneas.

A incorporação de sistemas algorítmicos aos processos deci-
sórios do Direito não representa mera inovação, mas uma trans-
formação estrutural na forma como as normas são interpretadas, 
aplicadas e legitimadas. Como demonstrado, a lógica algorítmica, 
orientada por critérios de eficiência, padronização e predição es-
tatística, frequentemente entra em tensão com os princípios fun-
damentais da racionalidade jurídica moderna, tais como a funda-
mentação/explicabilidade, a contextualização e a centralidade da 
responsabilidade humana na decisão.

Nesse sentido, a tecnologia não pode ser concebida como 
neutra. Os algoritmos operam a partir de escolhas previamente 
inscritas em seus modelos arquitetônicos, refletindo visões de 
mundo, hierarquias sociais e assimetrias de poder. A opacidade 
algorítmica, aliada à dificuldade de responsabilização e à repro-
dução de vieses estruturais, impõe desafios significativos à garan-
tia de direitos fundamentais, especialmente para grupos historica-
mente marginalizados. Tal cenário reforça a necessidade de uma 
abordagem crítica que considere os impactos sociais, culturais e 
políticos da automação no campo jurídico.

Ao mobilizar o diálogo entre antropologia jurídica e direito digi-
tal, este trabalho sustenta que a regulação das tecnologias jurídicas não 
pode limitar-se a soluções técnicas ou normativas isoladas. É impres-
cindível adotar uma perspectiva interdisciplinar e reflexiva, capaz de 
reconhecer o pluralismo jurídico, a diversidade de experiências sociais 
e a complexidade dos contextos nos quais as decisões automatizadas 
são implementadas. Isso implica repensar modelos de governança al-
gorítmica, fortalecer mecanismos de transparência e accountability e 
reafirmar o papel do Direito como instrumento de mediação social, e 
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não apenas de gestão de conflitos.

Por fim, conclui-se que os desafios colocados pela mediação 
algorítmica no Direito exigem não apenas ajustes regulatórios, mas 
uma revisão epistemológica mais profunda sobre o próprio sentido 
da norma em sociedades tecnologicamente mediadas. A antropolo-
gia, ao oferecer ferramentas analíticas sensíveis à cultura, ao poder 
e à alteridade, revela-se fundamental para compreender e enfrentar 
os riscos e possibilidades do Direito na era digital, contribuindo 
para a construção de práticas jurídicas mais democráticas, inclusi-
vas e socialmente responsáveis.
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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, com bastante frequência, o avanço das 
tecnologias digitais tem sido apresentado como um desafio externo 
ao Direito, exigindo novos marcos regulatórios capazes de acompa-
nhar transformações rápidas nos modos de comunicação, circula-
ção de dados e organização social. Tal abordagem, no entanto, pode 
obscurecer um aspecto central do problema: o fato de que o próprio 
Direito opera historicamente como uma tecnologia de poder, estru-
turada por procedimentos, classificações, saberes e racionalidades 
administrativas que produzem normatividade, governam condutas 
e configuram formas específicas de subjetivação.

A partir de uma perspectiva antropológica crítica, este artigo 
propõe deslocar o foco da análise do debate restrito à regulação 
das tecnologias para a compreensão do Direito enquanto prática 
social e dispositivo de governo, cujos efeitos não se limitam à apli-
cação formal de normas e se manifestam na produção institucional 

1	 Mestranda em Teoria e História do Direito  –  UFSC.
2	 Pós-Doutorado em Justiça Relacional pela Facultad de Derecho de la Universidad de Málaga (Bolsa/

CAPES/PRINT/UFSC) 2022; Doutorado em Direito, Política e Sociedade pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Santa Catarina (2015-2017). Mestrado em Direito Constitucional e Concreti-
zação de Direitos pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2013-
2014). Especializado em Ciências Criminais (2009-2010) pelo Instituto JvsPodium/BA. É professor 
Adjunto do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal de Santa Catarina. Na graduação 
atua como procurador do Núcleo de Práticas Jurídicas da UFSC, com especial destaque para as áreas de 
Família, Cível, Consumidor, Penal e Trabalhista. Coordena o Grupo de Pesquisa em Direito Antidiscri-
minatório, braquitude, diversidades, racismos, gêneros, sexualidades, identidades não-binárias e suas 
relações com o Direito Constitucional e internacional dos Direitos Humanos, com o Direito Adminis-
trativo, com o Direito Civil e as tecnologias e com o sistema de justiça; Na Pós-graduação strictu sensu 
(mestrado e doutorado) atua nessas referidas áreas e na de Métodos e Metodologias da Investigação 
Científico-Jurídica. Orientador de estágio de pós-doutorado do CCJ/UFSC.
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de conflitos, na definição de categorias morais e jurídicas e na le-
gitimação seletiva de sofrimentos e demandas. Nesse sentido, as 
transformações sociotecnológicas contemporâneas, além de não 
inaugurarem um novo regime de poder, intensificam e reconfigu-
ram racionalidades já presentes nas práticas jurídicas e estatais.

A judicialização de conflitos, particularmente nos campos da 
violência, da proteção social e dos direitos, constitui um terreno pri-
vilegiado para observar essas dinâmicas. Como indicam estudos an-
tropológicos do Estado e do Direito, a incorporação de demandas ao 
sistema jurídico envolve processos de tradução moral, classificação 
institucional e hierarquização de sujeitos, em que categorias como víti-
ma, risco, periculosidade ou vulnerabilidade operam como dispositi-
vos centrais de governo. Essas categorias organizam respostas estatais 
e, principalmente, produzem efeitos concretos sobre os corpos e as tra-
jetórias daqueles que nelas são inscritos.

O reconhecimento institucional do sofrimento, contudo, não 
se dá de forma universal ou indistinta. Ele é historicamente atra-
vessado por dispositivos estruturais de gênero, raça e classe, que 
definem as dores legíveis, as violências reconhecidas e os sujeitos 
considerados dignos de tutela jurídica. O acesso à proteção estatal 
revela-se profundamente seletivo, funcionando como tecnologia 
de poder que reconhece determinados sofrimentos à medida que 
silencia, desqualifica ou criminaliza outros, notadamente quando 
relacionados a corpos negros, femininos e periféricos.

Diante disso, o problema que orienta este artigo pode ser for-
mulado da seguinte maneira: de que modo o Direito, na qualidade 
de tecnologia de poder, incorpora racionalidades contemporâneas de 
governo e produz formas específicas de normatividade, judicialização 
e vitimização que incidem de maneira desigual sobre sujeitos generi-
ficados e racializados? Parte-se da hipótese de que tais racionalidades 
organizam respostas jurídicas e, sobretudo, constituem mecanismos 
ativos de produção de sujeitos, moralidades e formas de controle, 
constantemente apresentados sob a aparência de neutralidade técnica.

Metodologicamente, o trabalho adota uma abordagem teóri-
co-crítica, ancorada na antropologia do Direito e do Estado, dia-
logando com contribuições sobre judicialização, vitimização, mo-
ralidades e criminologias feministas. Ao privilegiar a análise das 
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práticas e dos efeitos do Direito como tecnologia de poder, busca-se 
evidenciar os limites das promessas universalistas do sistema jurí-
dico contemporâneo e as condições estruturais que produzem pro-
teção para alguns e exposição para outros.

2. DIREITO, ESTADO E TECNOLOGIAS DE GOVERNO

Compreender o Direito como tecnologia de poder exige des-
locar a análise de seus enunciados normativos para as práticas con-
cretas que permitem ao Estado governar conflitos, administrar po-
pulações e produzir efeitos de verdade. A antropologia do Estado 
e do Direito tem esclarecido que a normatividade jurídica não se 
esgota na lei e se realiza em um conjunto heterogêneo de proce-
dimentos, rotinas institucionais, saberes especializados e critérios 
morais que organizam a ação estatal no cotidiano.

Nessa ótica, o Estado não constitui uma entidade monolítica 
ou abstrata, mas, sim, um campo de práticas, no qual diferentes 
agentes e instituições operam tecnologias específicas de governo. 
Tais tecnologias não são apenas coercitivas; elas produzem clas-
sificações, reconhecimentos e hierarquias, definindo os conflitos 
que merecem atenção, os sofrimentos considerados legítimos e os 
sujeitos passíveis de tutela ou sanção. O Direito, linguagem privi-
legiada do Estado moderno, ocupa papel central nesse processo, 
funcionando como mediador entre demandas sociais e formas ins-
titucionalizadas de resposta.

As contribuições da antropologia crítica revelam que o go-
verno das populações contemporâneas se estrutura por meio de 
valores morais, nos quais afetos e juízos de legitimidade orientam 
a ação estatal. O reconhecimento do sofrimento torna-se, nesse 
contexto, um critério fundamental de acesso a direitos, políticas 
públicas e proteção institucional. Esse reconhecimento, entretan-
to, não é distribuído de forma equânime, é condicionado por ex-
pectativas normativas, avaliações morais e classificações sociais 
que hierarquizam vidas e experiências3.

O Direito opera, assim, como tecnologia que moraliza confli-

3	 FASSIN, Didier. L’empire du traumatisme: enquête sur la condition de victime. Paris: Flammarion, 
2007.
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tos, traduzindo experiências sociais complexas em categorias ju-
rídicas estabilizadas. O processo de reconhecimento institucional 
implica escolhas normativas e morais que privilegiam determina-
das narrativas e silenciam outras. Ao converter conflitos em casos, 
sujeitos em categorias e experiências em provas, o sistema jurídico 
participa ativamente da produção de sentidos sobre justiça, vio-
lência e responsabilidade.

No contexto brasileiro, a etnografia das instituições jurídicas 
expõe que a administração de conflitos não se orienta exclusiva-
mente por princípios abstratos de legalidade ou igualdade, senão 
por arranjos práticos que envolvem negociações, discricionarieda-
des e critérios informais de decisão. Esses arranjos revelam a dis-
tância entre a promessa universalista do Direito e sua operação con-
creta, marcada por seletividades estruturais4.

Tais seletividades não constituem desvios ocasionais, e sim 
elementos basilares das tecnologias de governo. As decisões estatais 
são atravessadas por avaliações sobre perigo, risco, credibilidade e 
merecimento, que orientam a distribuição de recursos, atenções e 
sanções. Nesse processo, categorias jurídicas funcionam como dis-
positivos técnicos que organizam a ação estatal e produzem efeitos 
simbólicos e materiais sobre os sujeitos nelas inscritos.

A propósito, o papel das políticas públicas e dos dispositivos 
jurídicos ganha destaque como instrumentos de gestão da vida 
social. Com a investigação das práticas de judicialização e inter-
venção estatal, verifica-se que o Direito participa da construção 
de trajetórias institucionais que podem tanto oferecer proteção 
quanto intensificar mecanismos de controle. A lógica da gestão, 
caracterizada por procedimentos padronizados, avaliações técni-
cas e produção de dados, atravessa essas práticas, reforçando uma 
racionalidade administrativa que tende a reduzir conflitos com-
plexos a parâmetros operacionais5.

É nesse ponto que se torna possível articular o debate sobre 
tecnologias de governo com as transformações sociotecnológicas 

4	 KANT DE LIMA, Roberto. A polícia da cidade do Rio de Janeiro: seus dilemas e paradoxos. Rio 
de Janeiro: Forense, 1995.

5	 SCHUCH, Patrícia. Políticas etnográficas: antropologia do Estado, direitos e conflitos. Porto Ale-
gre: UFRGS, 2021.
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contemporâneas, sem incorrer em determinismos tecnológicos. A 
racionalidade da gestão, da padronização e da mensuração, am-
plamente difundida nas práticas estatais, encontra ressonância em 
dispositivos digitais e administrativos que organizam o funcio-
namento institucional. Contudo, tais racionalidades antecedem o 
digital e se inscrevem historicamente nas práticas jurídicas, que 
operam como tecnologias de poder capazes de classificar, ordenar 
e governar sujeitos e condutas.

Essas racionalidades de gestão e moralização não incidem 
de maneira homogênea sobre todos os grupos sociais. Diferente-
mente disso, a ação estatal normalmente protege determinados 
sujeitos ao tempo em que expõe outros à vigilância, à punição ou 
à negligência institucional. A neutralidade técnica habitualmente 
atribuída às práticas jurídicas encobre pactos sociais que preser-
vam privilégios e naturalizam desigualdades, inclusive no campo 
da administração da justiça.

3. JUDICIALIZAÇÃO, VITIMIZAÇÃO E MORALIDADES

A judicialização de conflitos tem sido amplamente analisa-
da, no campo da antropologia do Direito, como um processo que 
ultrapassa a simples expansão do acesso à justiça ou a incorpo-
ração formal de demandas sociais ao sistema jurídico. Trata-se, 
antes, de uma tecnologia de governo que reorganiza conflitos, re-
define posições subjetivas e produz categorias morais e jurídicas 
pelas mobilizadas pelo Estado na administração de tensões sociais 
e na distribuição de reconhecimento. Nesse viés, judicializar ul-
trapassa o ato de decidir juridicamente, consistindo na tradução 
de experiências sociais complexas em linguagens institucionais 
específicas, dotadas de efeitos normativos e políticos próprios.

A incorporação de conflitos ao sistema de justiça envolve a 
construção de narrativas institucionalmente inteligíveis, em que 
determinados sujeitos passam a ser reconhecidos como vítimas, 
autores ou responsáveis. Esse processo é atravessado por disputas 
morais, critérios de credibilidade e expectativas normativas que 
moldam tanto a atuação estatal quanto as possibilidades de agên-
cia dos sujeitos envolvidos. Diante disso, a judicialização deve ser 
compreendida como prática situada, profundamente marcada por 
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relações de poder6.

Nesse panorama, a vitimização não pode ser compreendida 
apenas como reconhecimento legítimo de sofrimento, e sim como 
uma categoria relacional e politicamente produzida no interior 
de dispositivos institucionais. A figura da vítima opera de forma 
ambivalente: ao mesmo tempo em que pode viabilizar acesso a 
direitos e proteção estatal, também pode funcionar como mecanis-
mo de captura institucional dos conflitos, redefinindo-os segundo 
lógicas jurídicas que nem sempre correspondem às experiências 
vividas pelos sujeitos. A produção da vítima, portanto, resulta de 
processos de tradução moral e normativa, não constituindo efeito 
automático da violência.

Essa ambivalência é central para uma leitura crítica da judi-
cialização. Ao converter conflitos em casos jurídicos, o sistema de 
justiça simplifica narrativas, estabiliza identidades e hierarquiza 
sofrimentos. Certas formas de violência tornam-se mais facilmen-
te reconhecíveis do que outras, e determinados sujeitos passam 
a ocupar posições privilegiadas ou subordinadas no interior das 
tramas institucionais. Nesse processo, categorias como vulnerabi-
lidade, risco e periculosidade operam como dispositivos técnicos 
e morais que orientam decisões e intervenções estatais.

O reconhecimento institucional do sofrimento passa, assim, 
a funcionar como princípio organizador da ação estatal. A víti-
ma emerge como figura moralmente investida, cuja legitimidade 
depende da conformidade de sua narrativa às expectativas insti-
tucionais. Sofrimentos que escapam aos parâmetros jurídicos de 
prova, estabilidade narrativa e inteligibilidade costumam ser in-
visibilizados, reinterpretados sob suspeita ou deslocados para o 
campo da criminalização.

O fenômeno descrito torna-se ainda mais nítido quando se 
considera o papel das narrativas e das emoções na construção pú-
blica da violência. A institucionalização do sofrimento envolve 
processos de mediação simbólica que transformam experiências 
individuais em questões coletivas, submetendo-as a regimes espe-
cíficos de inteligibilidade. A judicialização atua, assim, como um 

6	 RIFIOTIS, Luís Roberto. Judicialização, moralidades e conflitos. Florianópolis: UFSC, 2015.
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filtro que seleciona as narrativas aptas a circular legitimamente no 
espaço público e as condições dessa circulação7.

No âmbito brasileiro, esses processos se articulam às políticas 
públicas e às práticas administrativas, explicitando a centralidade da 
gestão na atuação estatal. A judicialização integra um conjunto mais 
amplo de dispositivos de governo que combinam normatividade jurí-
dica, racionalidades técnicas e avaliações morais, reforçando a tendên-
cia à padronização, à classificação e ao controle dos sujeitos8.

É nesse ponto que a ambivalência da vitimização se radica-
liza. A proteção estatal não se apresenta como um direito univer-
salmente acessível, na medida em que se estabelece como uma 
posição concedida seletivamente, a depender do corpo que sofre 
e da narrativa que pode ser institucionalmente legitimada. A viti-
mização opera como tecnologia moral e política que distingue as 
violências dignas de escuta daquelas que permanecem inseridas 
no campo da suspeição e da punição9.

Portanto, a produção da vítima, que não ocorre em um va-
zio social, insere-se em contextos atravessados por desigualdades 
estruturais de gênero, raça e classe, que condicionam as possibili-
dades de reconhecimento, credibilidade e tutela. A judicialização 
e a vitimização devem ser compreendidas, assim, como práticas 
situadas de governo, cujos efeitos recaem de forma desigual sobre 
diferentes corpos e trajetórias, e em hipótese alguma como respos-
ta neutra à violência.

4. TECNOLOGIAS JURÍDICAS DE CONTROLE: RAÇA, GÊNERO 
E CLASSE

A análise das tecnologias jurídicas de poder permite com-
preender que o reconhecimento institucional do sofrimento, distan-
te de se apresentar como resposta universal à violência, opera de 
forma estruturalmente seletiva. O Direito, tecnologia de governo, 
muito além de apenas reagir a conflitos, participa ativamente da 
produção de categorias, hierarquias e destinos sociais, distinguin-

7	 JIMENO, Myriam. Violencia cotidiana em la sociedade rural. Bogotá: Universidad Nacional de 
Colombia, 2010.

8	 SCHUCH, 2021.
9	 FASSIN, 2007.
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do as vidas passíveis de tutela daquelas que permanecem expostas 
à punição, ao abandono ou à morte social.

Nesse sentido, o dispositivo de racialidade, conforme formu-
lado por Sueli Carneiro, oferece uma chave analítica fundamental 
para compreender como o sistema jurídico contribui para a cons-
trução do “outro como não-ser”. A racialidade não se limita a um 
traço identitário ou a um resíduo histórico e opera como tecnologia 
institucional que organiza hierarquias de humanidade e cidadania, 
definindo quem é reconhecido como sujeito de direitos e quem é 
reiteradamente construído como ameaça, excesso ou desvio. No 
campo jurídico, esse dispositivo se manifesta na distribuição de-
sigual de proteção, credibilidade e reconhecimento, especialmente 
quando se trata de corpos negros e femininos10.

Essa lógica torna-se particularmente visível nos processos 
de vitimização. Como atestam Ana Flauzina e Freitas, a proteção 
estatal da vítima constitui um privilégio paradoxal: ao mesmo 
tempo em que viabiliza acesso a políticas públicas e respostas ins-
titucionais, é concedida de forma seletiva, condicionada por cri-
térios raciais, morais e narrativos. Determinados sofrimentos são 
reconhecidos como legítimos, enquanto outros são desqualifica-
dos, silenciados ou reinterpretados sob a chave da criminalização. 
A vitimização, a bem da verdade, em vez de operar como meca-
nismo de proteção, funciona como tecnologia moral que filtra as 
vidas merecem cuidado estatal11.

Essa seletividade se articula diretamente às engrenagens do 
Estado penal, analisadas criticamente por Vera Regina Pereira de 
Andrade. A expansão do punitivismo, apresentada como resposta 
à violência, aprofunda a distância entre cidadania formal e cida-
dania real, reforçando a gestão penal da pobreza, da racialidade e 
da dissidência. O Direito penal, nessa conjuntura, atua como tec-
nologia de controle que administra conflitos por meio da punição 
seletiva, preservando desigualdades estruturais com base no dis-
curso da ordem e da segurança12.

10	 CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não-ser como funda-
mento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023.

11	 FLAUZINA, Ana; FREITAS, Felipe da Silva (org.). Do paradoxal privilégio de ser vítima. Brasília: 
Brado Negro, 2019.

12	 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Sistema penal máximo x cidadania mínima: códigos da vio-
lência na era da globalização. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003.
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A contribuição de Achille Mbembe permite radicalizar essa 
leitura ao denunciar que tais práticas não se limitam à gestão da 
vida, envolvendo a produção sistemática de regimes de mortes, 
abandono e exposição à violência. A necropolítica manifesta-se 
tanto na violência letal e direta quanto nas omissões institucio-
nais, na precarização das condições de vida e na normalização do 
encarceramento em massa. O Direito, ao invés de se opor a essas 
dinâmicas, regularmente as legitima por meio de suas tecnologias 
normativas, administrativas e penais13.

No campo da violência de gênero, Rita Laura Segato afirma que 
o poder punitivo opera também como mensagem política, ensinando 
socialmente quais corpos são violáveis e quais violências são tolera-
das. A resposta jurídica à violência, nesse aspecto, não pode ser com-
preendida tão somente como proteção às vítimas, deve ser percebida 
como parte de um regime simbólico que reafirma hierarquias de gêne-
ro, raça e poder, mesmo quando mobiliza a linguagem dos direitos14.

Essas dinâmicas são sustentadas por pactos silenciosos, 
como o pacto da branquitude, analisado por Cida Bento, que es-
trutura práticas institucionais aparentemente neutras, mas forte-
mente racializadas. No sistema de justiça, tais pactos se expressam 
na seletividade das decisões, na definição de prioridade e na pro-
dução diferencial de proteção e punição. A neutralidade técnica 
do Direito funciona como véu que encobre a reprodução cotidiana 
de privilégios e exclusões15.

A crítica aqui desenvolvida não pretende negar a importân-
cia das lutas por reconhecimento e proteção jurídica, especialmente 
no enfrentamento à violência. O que se busca salientar é que, na 
qualidade de tecnologia de poder, o Direito opera de forma ambi-
valente, produzindo simultaneamente inclusão e exclusão, cuidado 
e controle, vida protegida e vida descartável. Reconhecer essa am-
bivalência é condição necessária para uma análise crítica que não 
reproduza, com roupagens diversas, as mesmas hierarquias que es-
truturam historicamente o exercício do poder estatal.

13	 MBEMBE, Achille. Necropolítica: biopoder, soberania, estado de exceção, política de morte. São 
Paulo: n-1 edições, 2018.

14	 SEGATO, Rita Laura. Cenas de um pensamento incômodo: gênero, cárcere e cultura. Rio de Janei-
ro: Bazar do Tempo, 2022.

15	 BENTO, Cida. O pacto da branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.
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5. CONCLUSÃO

Este artigo procurou-se evidenciar que o Direito não pode 
ser compreendido apenas como instância normativa destinada a 
regular conflitos ou acompanhar transformações sociotecnológi-
cas contemporâneas. A partir de uma perspectiva antropológica 
crítica, constatou-se que o Direito opera como tecnologia de po-
der, estruturada por práticas, procedimentos e categorias que pro-
duzem normatividade, governam condutas e configuram formas 
específicas de subjetivação.

A análise da judicialização revelou que a incorporação de 
conflitos ao sistema jurídico abrange processos de tradução moral 
e institucional que reorganizam experiências sociais complexas 
em categorias estabilizadas. A vitimização, nesse cenário, mos-
trou-se uma categoria ambivalente: simultaneamente instrumento 
de acesso a direitos e mecanismo de captura institucional dos con-
flitos. Afastada a possibilidade de um reconhecimento universal 
do sofrimento, ela se estrutura por critérios seletivos que hierar-
quizam dores, narrativas e sujeitos.

A articulação dessa análise com as críticas feministas e antir-
racistas permitiu denotar que o reconhecimento institucional do 
sofrimento é atravessado por dispositivos estruturais de gênero, 
raça e classe. A defesa estatal da vítima não se apresenta como 
direito generalizado e se estrutura como privilégio condiciona-
do, distribuído de forma desigual conforme o corpo que sofre e a 
narrativa que pode ser legitimada institucionalmente. O Direito, 
então, participa ativamente da produção de proteção para alguns 
e da exposição para outros.

A crítica ao Estado penal e às tecnologias jurídicas de contro-
le permitiu elucidar essa constatação, demonstrando que a expan-
são punitiva e a gestão penal da violência não constituem falhas 
do sistema, pois consagram elementos estruturais de uma racio-
nalidade jurídica que administra desigualdades por meio da pu-
nição, do abandono e da morte social. A necropolítica se manifesta 
em contextos extremos, inscrevendo-se nas práticas ordinárias do 
sistema de justiça, nas omissões institucionais e na normalização 
da violência sobre determinados corpos.
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Reconhecer o Direito como tecnologia de poder significa, 
portanto, abandonar leituras ingênuas sobre sua função emanci-
patória automática e enfrentar suas ambivalências constitutivas. 
Isso não implica negar a importância das lutas por direitos ou 
da proteção jurídica em contextos de violência, pressupondo que 
tais lutas se desenvolvem em um campo marcado por assimetrias 
profundas, no qual o reconhecimento é sempre condicionado por 
critérios morais, raciais e políticos, historicamente construídos no 
processo de formação do Estado e da cidadania no Brasil16.

Somente a partir dessa leitura crítica e situada torna-se pos-
sível tensionar os limites do sistema jurídico contemporâneo e 
abrir espaço para práticas que não reproduzam, sob a linguagem 
dos direitos, as mesmas tecnologias de exclusão e controle que 
historicamente estruturam o poder estatal.

REFERÊNCIAS
ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Sistema penal máximo x cidadania mínima: códigos da vio-
lência na era da globalização. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003.

BENTO, Cida. O pacto da branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.

CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não-ser como funda-
mento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023.

FASSIN, Didier. L’empire du traumatisme: enquête sur la condition de victime. Paris: Flamma-
rion, 2007.

FLAUZINA, Ana; FREITAS, Felipe da Silva (org.). Do paradoxal privilégio de ser vítima. Brasília: 
Brado Negro, 2019.

JIMENO, Myriam. Violencia cotidiana em la sociedade rural. Bogotá: Universidad Nacional de 
Colombia, 2010.

KANT DE LIMA, Roberto. A polícia da cidade do Rio de Janeiro: seus dilemas e paradoxos. Rio 
de Janeiro: Forense, 1995.

MBEMBE, Achille. Necropolítica: biopoder, soberania, estado de exceção, política de morte. São 
Paulo: n-1 edições, 2018.

RIFIOTIS, Luís Roberto. Judicialização, moralidades e conflitos. Florianópolis: UFSC, 2015.

SCHUCH, Patrícia. Políticas etnográficas: antropologia do Estado, direitos e conflitos. Porto Ale-
gre: UFRGS, 2021.

SEGATO, Rita Laura. Cenas de um pensamento incômodo: gênero, cárcere e cultura. Rio de Ja-
neiro: Bazar do Tempo, 2022.

SANTOS, Ynaê Lopes dos. Racismo brasileiro: uma história da formação do país. São Paulo: 
Todavia, 2022.

16	 SANTOS, Ynaê Lopes dos. Racismo brasileiro: uma história da formação do país. São Paulo: 
Todavia, 2022.



32

TECNOLOGIAS DO PODER: UM OLHAR 
ANTROPOLÓGICO SOBRE O DIREITO NA ERA DIGITAL

Marcos Vinicius Ferreira Correa1

Sumário: 1 Introdução; 2 Complexidade e tecnologias de poder: pers-
pectivas críticas; 2.1 Da disciplina ao controle: o capitalismo de vigi-
lância e a economia política dos dados; 2.2 A caixa-preta do Judiciá-
rio: a desconstrução da neutralidade técnica e o racismo algorítmico; 
3 Corpos, dados e ciborgues: a reconfiguração antropológica do sujeito 
de direito na era digital; 4 Tecnologias do atraso: autoritarismo social 
e a digitalização da desigualdade no Brasil; 5 Conclusão; Referências.

1. INTRODUÇÃO

A reconfiguração das dinâmicas de poder na contempora-
neidade exige um deslocamento do olhar antropológico e jurídi-
co para além das instituições físicas tradicionais. Se a teoria social 
clássica, ancorada em Foucault2, descrevia uma sociedade discipli-
nar centrada no confinamento dos corpos, o cenário atual é melhor 
compreendido pela ótica das “sociedades de controle” antecipadas 
por Deleuze3, onde a dominação ocorre em campo aberto, através 
de códigos e senhas. Atualmente, essa lógica evoluiu para o que 
Zuboff4 diagnostica como “Capitalismo de Vigilância”, um regi-
me econômico que reivindica a experiência humana como matéria-
-prima gratuita para tradução em dados comportamentais. Neste 
contexto, o Direito se depara com uma assimetria informacional 
inédita, onde a arquitetura digital detém um poder de regulação 
conduta superior ao da própria lei positivada.

1	 Advogado e doutorando em Ciências Humanas (PPGICH/UFSC). Mestre em Ensino (PPGEN/IFMT), 
com experiência docente em Direito e Filosofia, tem trajetória marcada na Pesquisa pela intersecção; 
experiência interdisciplinar entre Direito, Literatura e Direitos Humanos. Especialista em Responsabi-
lidade Civil e na defesa de vítimas de violência doméstica, atuou como vice-presidente da Comissão 
Estadual de Direitos Humanos da OAB/SC, é presidente da Comissão OAB Cidadã e integra diversos 
grupos de pesquisas nacionais: Direito, Direitos Humanos e Literatura e Direito Desportivo. Com vi-
vência internacional e sólida atuação prática, alia visão acadêmica e compromisso social, destacando-se 
em temas de gênero, raça, masculinidades, educação e cidadania.

2	 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 1987.
3	 DELEUZE, Gilles. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. In: DELEUZE, Gilles. Conversa-

ções. Rio de Janeiro: Editora 34, 1992.
4	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro hmano em cada nova 

fronteira do poder. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.
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A ilusão de neutralidade técnica é o primeiro obstáculo a 
ser superado por uma análise crítica do Direito Digital, visto que 
é comum a crença de que algoritmos operam decisões puramente 
matemáticas e objetivas, contudo, O’Neil5 alerta que esses mode-
los são, na verdade, “opiniões embutidas em matemática”, carre-
gando os preconceitos de seus programadores. Corroborando essa 
visão, Pasquale6 descreve a “sociedade da caixa-preta”, onde sis-
temas de pontuação de crédito, policiamento preditivo e alocação 
de recursos operam sob segredo comercial, impedindo o escrutí-
nio público e o devido processo legal. A opacidade algorítmica, 
portanto, não é um acidente, mas uma característica de design que 
blinda as corporações de responsabilidade jurídica.

Essa opacidade torna-se ferramenta de violência quando 
aplicada a marcadores sociais de diferença, perpetuando o racis-
mo estrutural. Noble7, em sua obra sobre a opressão algorítmica, 
demonstra como plataformas de busca reforçam estereótipos racis-
tas contra mulheres negras, transformando preconceitos culturais 
em resultados de dados priorizados. Em diálogo direto, Benjamin8 
cunha o termo “Nova Jim Code”, argumentando que as tecnologias 
automatizadas muitas vezes escondem e aceleram a discriminação 
racial sob o manto do progresso tecnológico. Assim, o sistema ju-
rídico corre o risco de chancelar decisões discriminatórias que, por 
serem mediadas por máquinas, aparentam ser neutras, promoven-
do o que se pode chamar de um “epistemicídio” automatizado.

Ao aterrissarmos essa discussão no solo brasileiro, as tec-
nologias do poder encontram um terreno fértil em nossa herança 
autoritária. Schwarcz9 aponta que o autoritarismo no Brasil é um 
fantasma que assombra o presente, reatualizando práticas coloniais 
de exclusão e hierarquização social. Quando cruzamos essa leitura 
com a análise de Almeida10 sobre racismo estrutural, percebe-se que 
a vigilância digital no Brasil  –  materializada no reconhecimento 

5	 O’NEIL, Cathy. Weapons of math destruction: how big data increases inequality and threatens demo-
cracy. New York: Crown, 2016.

6	 PASQUALE, Frank. The black box society: the secret algorithms that control money and information. 
Cambridge: Harvard University Press, 2015.

7	 NOBLE, Safiya Umoja. Algorithms of oppression: how search engines reinforce racism. New York: 
New York University Press, 2018.

8	 BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the new jim code. Medford: Polity, 2019.
9	 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo: Companhia das Letras, 2019.
10	 ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.
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facial em segurança pública  –  funciona como uma atualização das 
práticas de controle escravocrata. A tecnologia não rompe com o 
passado arcaico; ela o moderniza, permitindo que a triagem de cor-
pos “perigosos” continue sendo feita com base na cor da pele, agora 
justificada por uma suposta eficiência algorítmica de segurança.

Diante dessas transformações, a própria ontologia do “sujeito de 
direito” precisa ser revista pela antropologia jurídica. A fronteira rígi-
da entre humano e máquina, pilar do humanismo liberal, dissolve-se 
na era da conexão permanente. Haraway11, com seu “Manifesto Cibor-
gue”, sugere que a nossa identidade é agora uma fusão de organismo 
e técnica, onde a agência não é puramente biológica. Complementar-
mente, Latour12 propõe a Teoria Ator-Rede, argumentando que objetos 
técnicos (algoritmos, smartphones) possuem agência e modificam a 
ação humana. O Direito, portanto, falha ao tentar regular um indiví-
duo autônomo e isolado que não existe mais, ignorando as redes so-
ciotécnicas que modulam a vontade e a liberdade.

A partir deste panorama, o problema de pesquisa que orien-
ta este estudo define-se pela seguinte indagação: de que modo a 
governança algorítmica e a datificação da vida reconfiguram a her-
menêutica jurídica e a garantia de direitos fundamentais, e em que 
medida essas ferramentas perpetuam desigualdades históricas sob 
uma fachada de inovação? Como alertam Couldry e Mejias13, esta-
mos vivenciando um “colonialismo de dados”, onde a apropriação 
da vida social pelas plataformas repete a lógica extrativista colo-
nial, exigindo do Direito uma resposta que vá além da privacidade 
individual e aborde a exploração coletiva.

O objetivo geral deste trabalho é analisar as “tecnologias do 
poder” sob um viés antropológico, investigando como a automação 
decisória impacta a cidadania e a justiça social. Para tanto, busca-se: 
1) Mapear a economia política da vigilância descrita por Zuboff; 2) 
Identificar os mecanismos de reprodução de vieses raciais confor-
me Noble e Benjamin; e 3) Discutir a aplicação dessas tecnologias 
no contexto de desigualdade brasileiro elucidado por Schwarcz e 

11	 HARAWAY, Donna. Antropologia do ciborgue: as vertigens do pós-humano. Organização e tradução 
de Tomaz Tadeu. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009.

12	 LATOUR, Bruno. Reagregando o social: uma introdução à teoria do ator-rede. Salvador: Edufba; 
Bauru: Edusc, 2012.

13	 COULDRY, Nick; MEJIAS, Ulises A. The costs of connection: how data is colonizing human life and 
appropriating it for capitalism. Stanford: Stanford University Press, 2019.
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Almeida. A justificativa da pesquisa reside na urgência apontada 
por Rodotà14 de se construir um “habeas data” não apenas proces-
sual, mas cultural, capaz de proteger a dignidade humana contra a 
redução do sujeito a um mero perfil de dados comercializável.

2. COMPLEXIDADE E TECNOLOGIAS DE PODER: 
PERSPECTIVAS CRÍTICAS

Para compreender a complexidade das “tecnologias do poder” e 
seus impactos na esfera jurídica e social, a discussão a seguir estrutu-
ra-se em quatro eixos fundamentais de análise. Inicialmente, o estudo 
se debruça sobre a transição dos modelos disciplinares clássicos para o 
“Capitalismo de Vigilância”, explorando a economia política que sus-
tenta a extração de dados e a modulação comportamental.

Na sequência, a análise adentra a “caixa-preta” dos sistemas 
decisórios, desconstruindo o mito da imparcialidade técnica para 
evidenciar como o racismo algorítmico opera dentro das estrutu-
ras de justiça. O terceiro momento é dedicado à reconfiguração 
antropológica do sujeito de direito, discutindo a fusão entre corpo 
biológico e dados digitais através da figura do ciborgue. O debate 
aterrissa na realidade local, investigando como as “tecnologias do 
atraso” no Brasil atualizam o autoritarismo social histórico, digita-
lizando as desigualdades já existentes.

2.1. DA DISCIPLINA AO CONTROLE: O CAPITALISMO DE 
VIGILÂNCIA E A ECONOMIA POLÍTICA DOS DADOS

A exegese das relações de poder na contemporaneidade deman-
da, ab initio, uma revisão crítica do trânsito entre os paradigmas disci-
plinar e de controle. Conforme leciona Foucault15, a modernidade es-
truturou-se sob a égide do Panóptico, uma arquitetura de visibilidade 
onde o poder operava mediante o confinamento espacial em institui-
ções de sequestro, a exemplo de escolas e prisões. O atual momento 
histórico, contudo, rompe com a rigidez das fronteiras físicas, o que 
exige uma nova leitura sociológica na qual os muros perdem a centra-
lidade para dar lugar a fluxos imateriais de governança.

Seguindo essa trilha analítica, Deleuze16 antevê que as socie-

14	 RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância: a privacidade hoje. Rio de Janeiro: Renovar, 2008.
15	 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 1987.
16	 DELEUZE, Gilles. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. In: DELEUZE, Gilles. Conversa-

ções. Rio de Janeiro: Editora 34, 1992.
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dades de controle operam pela modulação contínua e a céu aberto, 
suplantando a lógica do confinamento. Enquanto no modelo disci-
plinar o indivíduo constituía um corpo moldado por uma forma, 
no controle ele se transmuta em um “dividual”, fragmentado em 
dados, senhas e acessos, governado por taxas flutuantes. A referida 
mutação, de uma vigilância estática para uma liquidez onipresente, 
erigiu a infraestrutura necessária para uma nova lógica de acumu-
lação voltada à expropriação da experiência humana.

Sob tal ótica, observa-se o diagnóstico de Zuboff17 sobre o adven-
to do Capitalismo de Vigilância, regime que reconfigura a lógica de 
acumulação ao reivindicar a experiência humana privada como ma-
téria-prima gratuita. Diferentemente do capitalismo industrial, focado 
na produção de bens tangíveis, as corporações tecnológicas realizam 
uma extração unilateral de dados comportamentais, coleta que excede 
a necessidade de aprimoramento de serviços, visando precipuamente 
o lucro advindo da predição de condutas futuras dos usuários.

O que a autora denomina de “superávit comportamental” 
constitui a base para a fabricação de produtos preditivos processa-
dos por inteligências artificiais. No mercado de futuros comporta-
mentais, comercializam-se não anúncios, mas a certeza da ação do 
usuário, eliminando a incerteza do devir. Nesse contexto, Srnicek18 
aduz que os dados assumiram o posto de recurso central da econo-
mia, o que impõe uma dependência estrutural de infraestruturas 
monopolistas e altera a soberania dos Estados nacionais.

A racionalidade extrativista vigente é categorizada por Couldry 
e Mejias19 como um colonialismo de dados. De modo análogo à apro-
priação de territórios pelo colonialismo histórico, o modelo atual cap-
tura a vida humana mediante a conexão permanente, explorando a 
vulnerabilidade informacional. A adesão aos “Termos de Uso” figura, 
assim, como ficção jurídica a mascarar uma submissão forçada, dado 
que a participação na vida social e econômica moderna pressupõe a 
mediação obrigatória das plataformas digitais.

Em complemento, Sadowski20 rejeita a qualificação do usuário 

17	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro hmano em cada nova 
fronteira do poder. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.

18	 SRNICEK, Nick. Platform capitalism. Cambridge: Polity Press, 2017.
19	 COULDRY, Nick; MEJIAS, Ulises A. The costs of connection: how data is colonizing human life and 

appropriating it for capitalism. Stanford: Stanford University Press, 2019.
20	 SADOWSKI, Jathan. When data is capital: Datafication, accumulation, and extraction. Big data & 

society, v. 6, n. 1, 2019.



37

Marcos Vinicius Ferreira Correa

como cliente ou produto, situando-o ontologicamente como fonte 
de extração, comparável a um recurso natural a ser minerado. A rei-
ficação do sujeito converte passos, cliques e interações em commo-
dities circulantes em mercados opacos. Estabelece-se, destarte, uma 
assimetria de poder na qual as corporações detêm onisciência sobre 
o indivíduo, enquanto este permanece alheio aos mecanismos de 
monitoramento que o cercam e modulam.

A submissão contemporânea opera via psicopolítica digital, 
conforme teoriza Han21, dispensando a coerção física em favor da 
sedução. O sujeito, munido de dispositivos móveis, pressupõe-se li-
vre ao expor-se voluntariamente, gerando o insumo informacional 
que alimenta o sistema de controle. O poder torna-se permissivo e 
“inteligente”, estimulando a participação ativa em detrimento da 
proibição repressiva, o que dificulta a percepção da dominação.

Tal dinâmica resulta no que Han22 qualifica como sociedade 
do cansaço, marcada pela autoexploração e pela internalização da 
vigilância. O Panóptico digital, distinto do modelo benthamiano, 
dispersa-se nos dispositivos pessoais e nas cidades inteligentes, tor-
nando o monitoramento onipresente. A invisibilidade e a aparen-
te indolência da vigilância dificultam a articulação de resistências 
tradicionais, visto que o controle é paradoxalmente desejado pelo 
vigiado como forma de reconhecimento social.

Para o campo jurídico, a emergência do poder instrumentá-
rio, conceituado por Zuboff23, impõe desafios hermenêuticos se-
veros. O referido poder busca a automação comportamental para 
fins mercadológicos, mostrando-se indiferente ao sentido subje-
tivo da ação humana. O foco recai na modificação das condutas 
para garantir resultados comerciais previsíveis, o que afronta a 
autonomia da vontade tutelada pelo ordenamento jurídico e esva-
zia a liberdade de escolha.

Neste cenário, Pasquale24 adverte sobre a opacidade da socie-
dade da caixa-preta, na qual algoritmos proprietários ditam sen-

21	 HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: o neoliberalismo e as novas técnicas de poder. Belo Horizonte: 
Editora Âyiné, 2018.

22	 HAN, Byung-Chul. Sociedade do cansaço. Petrópolis: Vozes, 2014.
23	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano em cada nova 

fronteira do poder. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.
24	 PASQUALE, Frank. The black box society: the secret algorithms that control money and information. 

Cambridge: Harvard University Press, 2015.
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tenças factuais sobre crédito ou investigações criminais. O Direito, 
habituado ao contraditório, encontra-se paralisado ante sistemas 
cujos critérios decisórios são protegidos por segredo industrial. A 
impenetrabilidade dos códigos inviabiliza o escrutínio público e 
compromete a garantia do devido processo legal, criando zonas de 
irresponsabilidade algorítmica.

A erosão da soberania individual e coletiva exige, na visão de 
Rodotà25, um habeas data de dimensão democrática e coletiva, su-
perando a visão individualista da privacidade. Quando a vigilân-
cia constitui o modelo de negócios dominante, a autodeterminação 
humana entra em colapso. No mesmo sentido, Morozov26 critica o 
solucionismo tecnológico que aprofunda a dependência sistêmica, 
desafiando a ciência jurídica a erigir barreiras contra a mercantili-
zação total da existência humana.

2.2. A CAIXA-PRETA DO JUDICIÁRIO: A DESCONSTRUÇÃO DA 
NEUTRALIDADE TÉCNICA E O RACISMO ALGORÍTMICO

A inserção de sistemas automatizados no âmbito do Poder Ju-
diciário e da segurança pública suscita uma reflexão urgente sobre 
a suposta objetividade das decisões maquínicas. Conforme eluci-
da O’Neil27, prevalece no senso comum jurídico a crença de que 
os algoritmos, por operarem mediante lógica matemática, estariam 
imunes às paixões e preconceitos humanos. Entretanto, a autora 
desconstrói tal mito ao demonstrar que os modelos matemáticos 
são, em essência, opiniões embutidas em código, refletindo as prio-
ridades e vieses de seus criadores.

Nesse diapasão, Pasquale28 introduz o conceito de “socie-
dade da caixa-preta” para descrever a opacidade que reveste os 
sistemas de decisão contemporâneos. O autor argumenta que al-
goritmos de credit scoring, policiamento preditivo e dosimetria de 
penas operam sob o manto do segredo comercial, impedindo que 
o cidadão compreenda os critérios que definem seu destino. Tal 
intransparência viola frontalmente o princípio da publicidade e 

25	 RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância: a privacidade hoje. Rio de Janeiro: Renovar, 2008.
26	 MOROZOV, Evgeny. Big tech: a ascensão dos dados e a morte da política. São Paulo: Ubu Editora, 

2018.
27	 O’NEIL, Cathy. Weapons of math destruction: how big data increases inequality and threatens demo-

cracy. New York: Crown, 2016.
28	 PASQUALE, Frank. The black box society: the secret algorithms that control money and information. 

Cambridge: Harvard University Press, 2015.
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inviabiliza o exercício pleno do contraditório, transformando o 
processo legal em um oráculo inescrutável.

A problemática se agrava quando se observa que a base de 
dados utilizada para treinar tais sistemas é reflexo de uma socie-
dade historicamente desigual. De acordo com Noble29, a tecnologia 
não é uma ferramenta neutra, mas um amplificador de ideologias 
dominantes que estrutura a visibilidade e a invisibilidade social. Ao 
analisar ferramentas de busca, a autora comprova que os resultados 
algorítmicos perpetuam estereótipos racistas e sexistas, funcionan-
do como mecanismos de opressão automatizada que marginalizam 
ainda mais grupos vulneráveis.

Seguindo essa linha de raciocínio, Benjamin30 cunha o termo 
“Nova Jim Code” para designar a arquitetura discriminatória ocul-
ta nas inovações tecnológicas. A socióloga aduz que, sob a fachada 
de progresso e eficiência, o design tecnológico codifica a desigual-
dade racial, permitindo que práticas discriminatórias, antes explí-
citas, operem agora de forma silenciosa e “sanitizada” pela técnica. 
O racismo, portanto, deixa de ser um evento isolado para se tornar 
uma feature (funcionalidade) do sistema operacional da justiça.

No contexto específico da justiça criminal, a utilização de soft-
wares de avaliação de risco (como o COMPAS nos EUA) ilustra a peri-
culosidade da mediação algorítmica. Consoante estudo da ProPublica 
analisado por Angwin et al31, tais sistemas tendem a atribuir sistemati-
camente maior risco de reincidência a réus negros, independentemen-
te de seu histórico real. Essa constatação evidencia que o algoritmo 
aprende com o viés do policiamento histórico, convertendo o precon-
ceito passado em probabilidade futura de criminalidade.

A crítica à neutralidade técnica encontra eco na teoria de La-
tour32, que propõe encarar os não-humanos (objetos técnicos) como 
atores dotados de agência na rede sociotécnica. O filósofo sugere que 
a tecnologia não é um mero intermediário passivo, mas um mediador 
que transforma e traduz as intenções humanas, modificando o resulta-

29	 NOBLE, Safiya Umoja. Algorithms of oppression: how search engines reinforce racism. New 
York: New York University Press, 2018.

30	 BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the new jim code. Medford: Polity, 2019.
31	 ANGWIN, Julia et al. Machine Bias. ProPublica, New York, 23 mai. 2016. Disponível em: https://www.

propublica.org/article/machine-bias-risk-assessments-in-criminal-sentencing. Acesso em: 02 dez. 2025.
32	 LATOUR, Bruno. Reagregando o social: uma introdução à teoria do ator-rede. Salvador: Edufba; 

Bauru: Edusc, 2012.
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do da ação. Assim, ao delegar o juízo de valor a uma máquina, o ma-
gistrado não está aplicando a lei de forma pura, mas interagindo com 
um ator que possui sua própria “política” inscrita no código.

Essa delegação de poder decisório gera o que Eubanks33 classi-
fica como a “automatização da desigualdade” na gestão da pobreza. 
A autora relata como sistemas automatizados de triagem em serviços 
sociais punem os mais pobres através de um rigorismo digital que 
ignora contextos complexos, negando direitos básicos com eficiência 
burocrática implacável. O Estado, ao adotar tais ferramentas sem críti-
ca, converte-se em um aparato de vigilância punitiva contra as classes 
subalternas, travestido de modernização administrativa.

Diante desse cenário, a hermenêutica jurídica necessita incor-
porar a crítica racial e tecnológica para não se tornar obsoleta. Con-
forme pondera Almeida34, o racismo estrutural fornece a lógica que 
organiza as instituições, e a tecnologia, ao ser desenvolvida dentro 
dessa estrutura, tende a replicar sua lógica excludente. O Direito 
não pode, pois, aceitar a “verdade algorítmica” como prova irrefu-
tável, sob pena de chancelar um epistemicídio jurídico onde a voz 
do oprimido é silenciada pelo cálculo probabilístico.

A resistência a esse determinismo tecnológico exige a imple-
mentação do que Pasquale35 denomina de “devido processo algo-
rítmico”. Tal instituto demandaria não apenas a explicabilidade das 
decisões automatizadas, mas a auditabilidade constante dos códi-
gos-fonte por órgãos independentes. Sem essa transparência radi-
cal, a justiça digital corre o risco de se tornar um instrumento de 
legitimação técnica para velhas práticas de segregação, incompatí-
veis com o Estado Democrático de Direito.

Por fim, é imperativo reconhecer que a solução não reside ape-
nas no ajuste técnico dos algoritmos, mas na contestação política de 
seu uso. Como alerta Mbembe36 em sua análise sobre a necropolí-
tica, o poder contemporâneo define quem pode viver e quem deve 
morrer (ou ser encarcerado civilmente). A entrega desse poder de 

33	 EUBANKS, Virginia. Automating inequality: how high-tech tools profile, police, and punish the 
poor. New York: St. Martin’s Press, 2018.

34	 ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.
35	 PASQUALE, Frank. The black box society: the secret algorithms that control money and information. 

Cambridge: Harvard University Press, 2015.
36	 MBEMBE, Achille. Necropolítica. 3. ed. São Paulo: n-1 edições, 2018.
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vida e morte a sistemas opacos representa a abdicação da responsa-
bilidade ética do julgador, exigindo do Direito uma postura de en-
frentamento contra a desumanização promovida pela tecnocracia.

3. CORPOS, DADOS E CIBORGUES: A RECONFIGURAÇÃO 
ANTROPOLÓGICA DO SUJEITO DE DIREITO NA ERA DIGITAL

A dogmática jurídica tradicional repousa sobre uma ontologia 
cartesiana que separa, de forma estanque, o sujeito e o objeto, a mente 
e o corpo. Todavia, a ubiquidade da mediação tecnológica impõe uma 
revisão dessa arquitetura conceitual, aproximando o cidadão contem-
porâneo da figura do ciborgue. Conforme teoriza Haraway37, o cibor-
gue não pertence à ficção científica, mas constitui a ontologia da vida 
moderna, caracterizada pela implosão das fronteiras entre o orgânico 
e o maquínico. A identidade jurídica, outrora ancorada na biologia, ex-
pande-se agora para uma existência híbrida, na qual próteses digitais 
(smartphones, wearables) integram a cognição e a agência humana, desa-
fiando o Direito a tutelar um sujeito que não termina na barreira da pele.

Nesse contexto de desmaterialização, observa-se a emergên-
cia do que a antropologia digital denomina de “duplo de dados” 
(data double). Segundo a análise de Haggerty e Ericson38, a vigilância 
contemporânea opera pela abstração do corpo físico em fluxos de 
informação, criando uma versão virtual do indivíduo composta por 
rastros digitais. Esse corpo de dados possui, muitas vezes, maior re-
levância para as estruturas de poder do que o corpo biológico, pois 
é sobre o perfil algorítmico que recaem as decisões de concessão 
de crédito, vistos de entrada em países e oportunidades laborais, 
exigindo uma proteção jurídica que transcenda a integridade física.

A primazia da informação sobre a materialidade alinha-se ao 
pensamento pós-humanista, que enxerga o ser humano como um pa-
drão informacional. Sob a ótica de Hayles39, a era digital privilegia o 
padrão em detrimento da presença, permitindo que a consciência e a 
identidade sejam tratadas como códigos manipuláveis. Para o orde-

37	 HARAWAY, Donna. Antropologia do ciborgue: as vertigens do pós-humano. Organização e tradução 
de Tomaz Tadeu. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009.

38	 HAGGERTY, Kevin D.; ERICSON, Richard V. The surveillant assemblage. British Journal of Socio-
logy, London, v. 51, n. 4, p. 605-622, 2000.

39	 HAYLES, N. Katherine. How we became posthuman: virtual bodies in cybernetics, literature, and 
informatics. Chicago: University of Chicago Press, 1999.
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namento jurídico, tal perspectiva acarreta riscos profundos, pois se a 
essência do sujeito é reduzida a bits, a sua manipulação ou exclusão 
em bancos de dados equivale a uma “morte civil” ou a uma mutilação 
da personalidade, demandando novos tipos penais e cíveis.

A agência, capacidade de agir e produzir efeitos no mundo, tam-
bém sofre deslocamentos na rede sociotécnica. De acordo com a Teoria 
Ator-Rede proposta por Latour (2012), a ação não é monopólio hu-
mano, mas um produto da associação entre humanos e não-humanos 
(actantes). Ao ignorar que algoritmos e dispositivos possuem agência 
e modulam o comportamento, o Direito falha na atribuição de respon-
sabilidade, insistindo em buscar uma culpa humana individual em 
processos decisórios que são, na verdade, híbridos e sistêmicos.

Essa simbiose entre corpo e técnica reconfigura a própria ges-
tão da saúde e da vida, fenômeno visível no movimento do Quan-
tified Self. Consoante Lupton40, a automonitorização via aplicativos 
de saúde transforma as funções vitais em métricas de desempenho, 
instituindo uma biopolítica voluntária e individualizada. O cida-
dão torna-se o vigia de si mesmo, ajustando sua conduta para atin-
gir metas algorítmicas de “bem-estar”, o que gera uma cidadania 
numérica onde o acesso a seguros de saúde e serviços pode vir a ser 
condicionado à performance biológica registrada nos dados.

A noção de privacidade, diante dessa exposição constitutiva, 
torna-se insuficiente quando compreendida apenas como “direi-
to de ser deixado só”. Para Floridi41, vivemos na “Onlife”, uma 
realidade onde a distinção entre online e offline desapareceu, tor-
nando a conectividade parte integrante da construção do eu. A 
proteção de dados, portanto, evolui de uma questão patrimonial 
para uma questão de integridade da identidade pessoal, visto que 
a alteração ou o vazamento de informações constitui uma violação 
direta da própria constituição do sujeito.

O corpo, nesse cenário, é frequentemente encarado como um ras-
cunho obsoleto a ser aprimorado pela técnica. Le Breton42 argumenta 
que a modernidade tardia nutre um desprezo pelo corpo carnal, bus-

40	 LUPTON, Deborah. The Quantified Self: a sociology of self-tracking. Cambridge: Polity Press, 2016.
41	 FLORIDI, Luciano (Ed.). The Onlife Manifesto: being human in a hyperconnected era. Cham: Sprin-

ger, 2015.
42	 LE BRETON, David. Adeus ao corpo: antropologia e sociedade. 6. ed. Campinas: Papirus, 2013.
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cando refúgio na imortalidade promessa pela digitalização. O Direito 
enfrenta o desafio ético de regular até que ponto a modificação tecno-
lógica do humano é aceitável sem que se perca a dignidade intrínseca 
da pessoa, especialmente quando tais aprimoramentos tornam-se im-
perativos mercadológicos para a inclusão social.

A reconfiguração antropológica do sujeito exige o reconheci-
mento de novos direitos fundamentais, como o direito à descon-
tinexão e à opacidade. Como adverte Han43, a transparência total 
imposta pela sociedade digital aniquila a alteridade e o mistério ne-
cessários à vida humana. Garantir espaços de não-monitoramento 
torna-se vital para a preservação da liberdade cognitiva, impedin-
do que o sujeito de direito seja totalmente fagocitado por seu avatar 
digital e pelas lógicas preditivas do capital.

4. TECNOLOGIAS DO ATRASO: AUTORITARISMO SOCIAL E A 
DIGITALIZAÇÃO DA DESIGUALDADE NO BRASIL

A recepção das inovações digitais no Sul Global, e especifica-
mente no Brasil, não ocorre em um vácuo sociopolítico, mas aterris-
sa sobre um terreno sedimentado por séculos de exploração colo-
nial. Conforme diagnostica Schwarcz44, o Brasil é marcado por um 
autoritarismo social que naturaliza a hierarquia e a exclusão, ope-
rando muitas vezes sob o manto de uma cordialidade epidérmica. 
A introdução de tecnologias de vigilância e controle neste cenário 
não rompe com as estruturas arcaicas de dominação, mas as mo-
derniza e lhes confere uma nova roupagem de eficiência técnica, ca-
racterizando o que se pode denominar de “tecnologias do atraso”.

Nesse contexto, a arquitetura digital é apropriada para per-
petuar a seletividade penal e o controle dos corpos negros e peri-
féricos. Sob a ótica de Almeida45, o racismo estrutural fornece a ra-
cionalidade que organiza as instituições, funcionando como uma 
tecnologia de poder que antecede o próprio algoritmo. Quando o 
Estado brasileiro implementa sistemas de reconhecimento facial 
na segurança pública, ele automatiza a suspeição que historica-
mente recai sobre a cor da pele, convertendo o preconceito subje-

43	 HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: o neoliberalismo e as novas técnicas de poder. Belo Horizonte: 
Editora Âyiné, 2018.

44	 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo: Companhia das Letras, 2019.
45	 ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.
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tivo do agente policial em um dado objetivo de “alerta” sistêmico, 
difícil de ser contestado juridicamente.

A necropolítica, conceito desenvolvido por Mbembe46 para 
descrever o poder de ditar quem pode viver e quem deve morrer, 
encontra na datificação um instrumento de precisão letal nas perife-
rias brasileiras. A utilização de “manchas criminais” e policiamento 
preditivo baseados em dados históricos de ocorrências enviesadas 
legitima operações policiais violentas em territórios específicos. O 
algoritmo, ao indicar zonas de “alto risco”, oferece uma justificati-
va técnica para a suspensão de direitos civis, transformando a exce-
ção em regra administrativa gerida por softwares.

A digitalização do Judiciário, frequentemente celebrada sob 
a alcunha de “Justiça 4.0”, também engendra novas formas de ex-
clusão que aprofundam o abismo social. De acordo com a análise 
crítica sobre o acesso à justiça, a migração dos balcões físicos para 
as plataformas virtuais impõe uma barreira intransponível aos ex-
cluídos digitais. A cidadania, condicionada à posse de dispositivos 
móveis e pacotes de dados, torna-se um privilégio censitário, onde 
a incapacidade técnica de navegar no sistema eletrônico equivale à 
renúncia tácita de direitos fundamentais.

O fenômeno da desinformação massiva, impulsionado pelas ar-
quiteturas de engajamento das Big Techs, encontra no Brasil um ecos-
sistema favorável à corrosão democrática. Consoante adverte Santael-
la47, a pós-verdade não é apenas um erro epistemológico, mas uma 
estratégia política que se aproveita da polarização afetiva para deses-
tabilizar as instituições. No caso brasileiro, as redes sociais serviram 
como catalisadores para o recrudescimento de discursos de ódio e 
para a legitimação de pautas autoritárias, demonstrando que a cone-
xão digital pode fragmentar o tecido social em vez de democratizá-lo.

A importação acrítica de modelos regulatórios e tecnológicos 
do Norte Global ignora as especificidades da formação social bra-
sileira. Como aponta Benjamin48 ao discutir o design discriminató-
rio, as tecnologias carregam os valores culturais de seus locais de 
origem, mas ao serem transplantadas, interagem com as desigual-

46	 MBEMBE, Achille. Necropolítica. 3. ed. São Paulo: n-1 edições, 2018.
47	 SANTAELLA, Lucia. A pós-verdade é verdadeira ou falsa? Barueri: Estação das Letras e Cores, 2019.
48	 BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the new jim code. Medford: Polity, 2019.
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dades locais de formas imprevistas. O uso de chatbots e inteligência 
artificial no atendimento público brasileiro, por exemplo, muitas 
vezes desumaniza a relação do Estado com o cidadão vulnerável, 
substituindo a escuta qualificada por menus de opções que não 
contemplam a complexidade da miséria nacional.

Diante da precarização do trabalho, a “uberização” constitui 
a face mais visível da atualização tecnológica da servidão. Abílio49 
descreve como as plataformas digitais gerenciam uma massa de 
trabalhadores desprovidos de direitos, reeditando a exploração 
laboral sob a narrativa do empreendedorismo de si. O algoritmo 
atua aqui como um feitor onipresente, que controla o tempo, a 
rota e a remuneração, impondo uma subordinação total sem a 
contrapartida da proteção social, o que remete a uma moderniza-
ção perversa das relações de trabalho pré-cltistas.

A superação desse quadro exige que o Direito brasileiro aban-
done a postura de deslumbramento tecnológico e adote uma her-
menêutica decolonial. Conforme Santos50 sugere que as epistemolo-
gias do Sul devem confrontar a hegemonia técnica com saberes lo-
cais e resistências comunitárias. A regulação da tecnologia no Brasil 
não pode se limitar à proteção de dados individuais, mas deve en-
frentar o uso das ferramentas digitais como armas de guerra contra 
populações marginalizadas, reconhecendo que, sem justiça social, a 
inovação serve apenas para acelerar a barbárie.

5. CONCLUSÃO

A investigação empreendida permite asseverar que a arquite-
tura do Capitalismo de Vigilância não apenas desafia, mas corrói as 
bases epistemológicas do Direito moderno. A transição da sociedade 
disciplinar para a de controle, operada pela substituição do confina-
mento físico pela modulação algorítmica, instaurou uma assimetria de 
poder insuperável pelos instrumentos jurídicos tradicionais. Depreen-
de-se que a economia política dos dados, ao converter a experiência 
humana em “superávit comportamental”, esvazia a autonomia da 
vontade, reduzindo o sujeito de direito a uma fonte de matéria-prima 

49	 ABÍLIO, Ludmila Costhek. Uberização: do empreendedorismo para o autogerenciamento subordina-
do. Psicoperspectivas, Valparaíso, v. 18, n. 3, p. 41-51, 2019.

50	 SANTOS, Boaventura de Sousa. O futuro começa agora: da pandemia à utopia. São Paulo: Boitem-
po, 2020.
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para predições mercadológicas. O ordenamento jurídico, ao insistir na 
tutela de um indivíduo liberal abstrato, falha em proteger o “corpo de 
dados” que constitui a atual materialidade da cidadania.

No tocante à aplicação da justiça, a desconstrução do mito 
da neutralidade técnica revelou que os sistemas decisórios automa-
tizados atuam como vetores de reprodução de desigualdades es-
truturais. A análise da “sociedade da caixa-preta” evidenciou que 
o racismo algorítmico não constitui uma falha de calibração, mas 
uma funcionalidade do sistema que traduz preconceitos históricos 
em probabilidades matemáticas de risco. A opacidade dos códigos-
-fonte, protegida pelo segredo industrial, inviabiliza o contraditó-
rio e transforma o devido processo legal em uma ficção burocrática, 
onde o réu é julgado por critérios inescrutáveis que codificam a 
discriminação racial sob a aparência de objetividade científica.

Aterrissando a discussão na realidade brasileira, constata-se que 
a digitalização do aparelho repressivo estatal opera como uma “tecno-
logia do atraso”, modernizando o autoritarismo social sem alterar sua 
lógica excludente. A implementação de reconhecimento facial e poli-
ciamento preditivo nas periferias não inaugura uma nova era de segu-
rança, mas automatiza a seletividade penal herdada do período colo-
nial. O algoritmo assume a função de um feitor digital, cuja eficiência 
reside na capacidade de gerir a necropolítica com distanciamento mo-
ral e precisão estatística, aprofundando o abismo entre a justiça formal 
e a realidade social dos grupos vulneráveis.

Infere-se, portanto, que a resposta jurídica à era digital exige o 
abandono da deferência cega à técnica. A proteção da dignidade hu-
mana no século XXI demanda a instituição de um “devido processo 
algorítmico” que imponha auditabilidade pública aos sistemas de de-
cisão e garanta o direito à opacidade contra a vigilância onipresente. 
Sem a incorporação de uma crítica antropológica que reconheça a hi-
bridização do sujeito e a politicidade dos códigos, o Direito permane-
cerá refém de uma racionalidade instrumental, chancelando a conver-
são da justiça em administração automatizada de privilégios.
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1. INTRODUÇÃO

A Lei de Execução Penal2, em seu art. 1º, estabelece um pro-
pósito ambicioso e constitucionalmente fundado de que a execução 
penal não se limita a “efetivar as disposições de sentença ou deci-
são criminal”, mas possui a responsabilidade igualmente imperati-
va de “proporcionar condições para a harmônica integração social 
do condenado e do internado”3. Esse duplo objetivo, ou seja, pu-
nição e ressocialização, representa um compromisso institucional 
com a dignidade humana e a presunção legal de regenerabilidade, 
no entanto, esse mandato legal encontra-se progressivamente di-
minuído por uma realidade paradoxal, já que enquanto o Direito 
Penal reconhece formalmente a ressocialização como finalidade 
essencial da pena, os mecanismos digitais de vigilância, armaze-
namento massivo de dados, inclusive dados sensíveis e algoritmos 
de estigmatização perpetuam a exclusão social de ex-presos muito 

1	 Coordenadora e Docente no Curso de Direito do Centro Universitário UNICESUSC mantida pelo 
Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina – Florianópolis. Docente da Pós Graduação em Ciên-
cias Criminais, UNICESUSC, da ESMESC – Escola Superior da Magistratura do Estado de SC e no 
IBCCRIM SC. Pós-Doutora em Ciências Humanas, PPGICH, UFSC (2018). Doutora em Ciências 
Humanas (DICH), na UFSC – Florianópolis/SC (2013-2017). Mestre em Patrimônio Cultural e Socie-
dade, pela Univille – Joinville (2012). Especialista em Criminologia e Interseccionalidades, pela Verbo 
Jurídico (2022); Especialista em Direito Sistêmico, pela EPD São Paulo (2025). Advogada atuante 
em Santa Catarina – OAB/SC 25.946. Vice presidente da Comissão estadual de Educação Jurídica da 
OAB. Bacharel em Direito (2006), Univille. https://orcid.org/0000-0003-4623-8930.

2	 BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 13 jul. 1984. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.
htm. Acesso em: 28 nov. 2025.

3	 BRASIL, 1984.
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além do cumprimento da sentença.

A questão que estrutura este trabalho é profundamente sis-
têmica, uma vez que como o sistema jurídico-penal, operacional-
mente autopoiético4 e fundado no código binário lícito/ilícito, 
consegue manter sua comunicação normativa quando acoplado 
estruturalmente a sistemas de vigilância digital, às vezes, equipa-
do com Inteligências Artificiais, que redefinem radicalmente os ter-
mos da reabilitação criminal? Conforme Niklas Luhmann5, cada 
subsistema social opera através de seu próprio código binário e de 
suas estruturas autorreferentes, reproduzindo suas operações sem 
depender da autoridade externa. O sistema penal, ao produzir a 
sentença que reconhece como cumprida a pena e, portanto, como 
ressocializado o condenado, executa uma operação legítima dentro 
de sua lógica autorreferencial. Não obstante, essa decisão jurídica 
frequentemente permanece inoperante quando confrontada com a 
lógica dos subsistemas do trabalho, das relações sociais, da família 
e do consumo, que já não conseguem “ler” a comunicação jurídi-
ca, pois estão estruturalmente acoplados a sistemas tecnológicos de 
verificação, triagem e exclusão baseados em dados.

Stefano Rodotà6, jurista italiano e pioneiro na defesa de di-
reitos fundamentais à proteção de dados, argumenta que os dados 
pessoais não constituem propriedade, mas uma “projeção digital” 
da pessoa humana. Assim, quando essa projeção é permanente-
mente marcada por antecedentes criminais, que são acessíveis em 
bancos de dados públicos, ou mecanismos de busca estilo Google, 
ou ainda plataformas de verificação de histórico, a pessoa não é 
meramente rastreada, ela é definitivamente redefinida, reificada 
em sua identidade social como “criminosa”, independentemente 
da reabilitação legal. Nesse sentido, a proteção de dados pessoais 
transcende o direito à privacidade tradicional, já que ela se consti-
tui como um direito fundamental autônomo, indissociável da dig-

4	 Autopoiese foi um termo criado por Humberto Maturana e Francisco Varela (1980, 1987) para descre-
ver sistemas capazes de autoprodução, ou seja, sistemas cujos componentes se relacionam de forma 
circular e autorreferente, produzindo continuamente sua própria organização e identidade. E Niklas 
Luhmann (2004), se apropriando da expressão, para compreender os sistemas sociais ou jurídicos afir-
ma que são considerados então autopoiéticos quando produzem e reproduzem suas próprias normas e 
estruturas por meio de comunicações internas.

5	 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo, Vozes, 2016.
6	 RODOTÀ, Stefano. Privacy, libertà, dignità. Discurso na 26ª Conferência Internacional sobre Prote-

ção de Dados, Wroclaw (PL), 14, 15, 16 set 2004, 2004. Disponível em: https://www.privacy.it/archi-
vio/rodo20040916.html. Acesso em: 27 nov. 2025.
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nidade humana e da possibilidade mesma de autonomia pessoal 
em sociedade.

A LGPD7 – Lei Geral de proteção de dados, ao inscrever a 
autodeterminação informativa em seus fundamentos (conforme 
prevê no art. 2º, II), reconhece implicitamente que a pessoa deve 
manter capacidade de governar de que modo seus dados circulam 
e se perpetuam em redes digitais. Para um egresso da vida em cár-
cere, contudo, essa autodeterminação é severamente comprometi-
da, uma vez que seus dados criminais, frequentemente públicos e 
indeléveis, circulam em plataformas de verificação de anteceden-
tes, redes sociais rastreáveis, e sistemas de triagem laboral, inde-
pendentemente de sua vontade ou de sua reabilitação formal8.

O paradoxo se aprofunda quando observamos o que Luhmann9 
denomina de acoplamento estrutural entre sistemas sociais distintos, 
afinal, o sistema jurídico (que opera comunicações através da distinção 
lícito/ilícito (no âmbito penal) encontra-se acoplado estruturalmente 
ao sistema político (através da Constituição Federal e leis penais) e 
ao sistema econômico (através de normas de mercado). A Lei de Exe-
cução Penal, por sua vez, cria acoplamentos comunicacionais entre o 
Direito Penal e a família (direito de visitas, manutenção de vínculos, 
envio de cartas), bem como entre o Direito Penal e o trabalho (progres-
são de regime, liberdade condicional). Porém, quando a tecnologia de 
vigilância digital se interpõe nesses acoplamentos e, de fato, isso acon-
tece por meio de interferências muitas vezes direta, o sistema penal 
não consegue mais comunicar a sua decisão de ressocialização para 
os demais subsistemas. A tecnologia não opera com o código jurídico 
(lícito/ilícito), pois ela opera com outros códigos, que seriam da inclu-
são/exclusão algorítmica, risco/segurança, visibilidade/invisibilida-
de. Essa incompatibilidade de códigos constitui o que chamamos de 
“acoplamento falho” como menciona o autor.

7	 BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera 
a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet – Brasil. [Lei n. 12.965, de 23 de 
abril de 2014]. Marco civil da Internet [recurso eletrônico]: Lei n. 12.965, de 23 de abril de 2014, 
que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2015.). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 15 ago. 2018. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.
htm. Acesso em: 28 nov. 2025.

8	 DONEDA, Danilo. A proteção dos dados pessoais como um direito fundamental. Espaço Jurídico 
Joaçaba, Joaçaba, v. 12, n. 2, p. 91-108, jul./dez. 2011. Disponível em: https://doneda.net/a-protecao-
-dos-dados-pessoais-como-um-direito-fundamental/ Acesso em: 26 nov. 2025.

9	 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo, Vozes, 2016.
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O trabalho sustenta, através de metodologia aplicada de re-
visão bibliográfica, que a ressocialização contemporânea não é 
meramente um desafio de política criminal ou de insuficiência de 
políticas públicas ou mesmo de debate científico nas cadeiras de 
Criminologia. Ela é um desafio epistêmico e sistêmico, afinal exige-
se que compreendamos como direitos fundamentais, a exemplo do 
da dignidade, autodeterminação informativa, e a própria ressociali-
zação podem ser operacionalizados em uma sociedade onde dados 
digitais adquiriram a capacidade de redefinir permanentemente a 
identidade social e as possibilidades de futuro das pessoas.

Assim, nas seções seguintes, analisaremos, primeiro, como o 
direito ao esquecimento digital emerge como condição jurídica ne-
cessária para a ressocialização efetiva, depois em segundo, como 
a teoria dos sistemas ilumina os mecanismos de rejeição sistêmica 
que perpetuam a exclusão e, terceiro, quais caminhos sistêmicos 
(justiça restaurativa, direito sistêmico, tecnologias humanizadoras, 
justiça sistêmica) podem viabilizar um autêntico acoplamento entre 
Direito Penal e os demais subsistemas sociais.

2. O DIREITO AO ESQUECIMENTO DIGITAL COMO 
CONDIÇÃO PARA RESSOCIALIZAÇÃO EFETIVA

O direito ao esquecimento não constitui instituto novo no sis-
tema jurídico penal brasileiro, pois está profundamente enraizado no 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III10) 
e no reconhecimento de que a pena privativa de liberdade não pode 
prolongar indefinidamente as consequências jurídicas da condena-
ção. Contudo, sua configuração e alcance adquiriram novos contornos 
quando confrontadas com as realidades da sociedade digital.

O Código Penal brasileiro, em seu art. 9311, institui o mecanis-
mo de reabilitação criminal, estabelecendo que

o condenado que, durante o prazo de dois anos, contar a partir do cum-
primento ou da extinção da pena, não sofrer nova condenação irrecor-

10	 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Sena-
do Federal, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 
Acesso em: 28 nov. 2025.

11	 BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Oficial da União, Rio 
de Janeiro, 31 dez. 1940. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.
htm. Acesso em: 28 nov. 2025.
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rível, poderá requerer ao juiz o benefício da reabilitação, que, uma vez 
concedido, restabelecerá seus direitos e surtirá efeitos de direito.

A eficácia jurídica dessa reabilitação é significativa, uma vez 
que garante ao egresso do sistema prisional o sigilo dos registros de 
processo e sua condenação, impedindo que apareçam em certidões 
criminais e folhas de antecedentes de acesso público. Porém, esse 
sigilo não significa apagamento dos fatos ad eternum, significa, an-
tes, uma proteção jurídica contra a circulação pública e perpetuada 
de informações que marcam a identidade social da pessoa.​

Essa distinção conceitual é crucial para compreender a tensão 
entre ressocialização e direito ao esquecimento. A reabilitação não 
reconstrói a história, não “apaga” o fato de que a pessoa cometeu 
um crime, mas oferece um direito ao silêncio institucional, ou seja, 
o direito de não ter sua identidade permanentemente redefinida e 
publicizada por aquele evento passado.

Segundo a jurisprudência do STJ, a reabilitação representa a 
“presunção legal e constitucional de capacidade de regeneração da 
pessoa humana”12, reconhecendo que ninguém deve ser eternamen-
te punido por erros do passado pelos quais já foi condenado e cum-
priu a pena. Esse entendimento foi reforçado de forma mais clara no 
Recurso Especial 1.707.948/RJ13, quando o ministro Rogerio Schietti 
Cruz aplicou, de forma excepcional, o direito ao esquecimento em 
matéria penal. No caso concreto de 2016, um indivíduo havia sido 
condenado em 1991 por posse de drogas para uso próprio. Vinte e 
cinco anos depois, foi condenado novamente por tráfico. A questão 
que se apresentava era se deveria a condenação de 1991 ser conside-
rada para fins de “maus antecedentes” na segunda condenação? O 
ministro, no caso, respeitou o transcurso temporal e reconheceu que 
“não se pode tornar perpétua a valoração negativa dos antecedentes, 
nem perenizar o estigma de criminoso para fins de aplicação da repri-
menda”14. A teoria de Samuel Warren e do juiz da Suprema Corte nor-

12	 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). HC nº 256.210/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 
6ª Turma, j. 19 abr. 2016. Disponível em: https://www.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?se-
q=1286867&tipo=0&nreg=201202111500&dt=20131213&formato=PDF&salvar=false. Acesso em: 
26 nov. 2025.

13	 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). Recurso Especial nº 1.707.948/RJ, Rel. Min. Roge-
rio Schietti Cruz, 6ª Turma, j. 19.04.2018. Disponível em: https://www.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/
REJ.cgi/ATC?seq=82284836&tipo=5&nreg=201702820032&dt=20180416&formato=PDF&salvar=-
false. Acesso em: 26 nov. 2025.

14	 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ), 2016.
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te-americana Louis Brandeis sobre direito ao esquecimento foi usado 
nesse argumento da decisão, adaptou-a ao contexto penal brasileiro, 
afirmando que a “transitoriedade é consectário natural da ordem das 
coisas”15. Ainda que o julgado ressalvasse que essa aplicação deman-
dasse análise casuística, marcou um precedente importante, pois o 
STJ reconheceu que o direito ao esquecimento possuía relevância no 
Direito Penal, especialmente quando conjugado com princípios de 
proporcionalidade e dignidade.​

Complementando esse marco jurisprudencial, no mesmo sen-
tido, o Conselho da Justiça Federal, através do Enunciado 531 da 
VI Jornada de Direito Civil16, proclamou que “a tutela da dignidade 
da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao 
esquecimento”. Apesar de ter sido inicialmente concebido no âm-
bito do Direito Civil e da privacidade, o enunciado afirma que o 
direito ao esquecimento não é apenas uma licença poética ou uma 
aspiração ética, mas um direito fundamental que está enraizado na 
dignidade humana. Por isso, esse direito deve se refletir em todo o 
ordenamento jurídico, incluindo o Direito Penal.

Nesse cenário jurídico, a reabilitação criminal brasileira atua 
como uma expressão do direito ao esquecimento, pois assegura que, 
após dois anos de bom comportamento público e privado e após a 
reparação dos danos, o condenado tem a possibilidade de solicitar a 
ocultação institucional de seus registros, afastando a possibilidade de 
considerar o fato para fins de reincidência (art. 64, CP), impedindo 
que antecedentes apareçam em certidões criminais públicas (art. 93, 
CP), e autorizando ao ex-privado de liberdade responder “não” quan-
do perguntado sobre antecedentes criminais em processos de seleção 
profissional, desde que a informação não seja pública.​

Contudo, e aqui reside o paradoxo central que estrutura este 
texto, o direito ao esquecimento assegurado pelo Código Penal encon-
tra-se progressivamente esvaziado pelos mecanismos de circulação 
digital de dados, afinal, quando a reabilitação garante sigilo em bases 
de dados estatais e oficiais, ela não consegue estender sua proteção aos 
arquivos privados de verificação de antecedentes, aos mecanismos de 

15	 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ), 2016, p.13.
16	 BRASIL. CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL (CJF), Enunciado 531, VI Jornada de Direito Civil, 

2013. Disponível em: https://cjf.jus.br/cjf/noticias/2013/abril/enunciado-trata-do-direito-ao-esqueci-
mento-na-sociedade-da-informacao. Acesso em: 26 nov. 2025.



54

TECNOLOGIAS DE PODER: DIREITO, ANTROPOLOGIA E CRÍTICA

busca na internet e redes sociais, aos registros de imprensa digitali-
zados, ou aos algoritmos de triagem empregados por plataformas de 
intermediação laboral. A lei reconhece a regenerabilidade e autoriza 
o sigilo, mas a tecnologia digital perpetua a visibilidade. É aqui que o 
paradoxo se configura em toda sua intensidade.

2.1. A LACUNA DA LGPD E O SILÊNCIO LEGISLATIVO

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, promulgada após 
anos de debate legislativo, representou um avanço significativo no 
reconhecimento dos direitos fundamentais de autodeterminação 
informativa no Brasil, porém, sua abordagem ao fenômeno dos da-
dos criminais e ao direito ao esquecimento no contexto penal dei-
xou uma lacuna profunda que compromete a efetividade da resso-
cialização em ambiente digital.​

Inicialmente, é importante observar que a LGPD não adota 
expressamente a terminologia “direito ao esquecimento”, expres-
são usada no Tribunal de Justiça da União Europeia – UE17 e ga-
nhou consagração legislativa no Regulamento Geral de Proteção de 
Dados da UE (GDPR, artigo 17). Em seu lugar, a LGPD utiliza o 
termo “eliminação de dados”, definida no art. 5º, XIV, como a “ex-
clusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de 
dados, independentemente do procedimento empregado”18. Essa 
escolha terminológica, aparentemente técnica, revela uma diferen-
ça conceitual, pois enquanto o GDPR oferece mecanismo robusto 
para o “direito ao apagamento” permitindo que titulares solicitem 
a exclusão quando os dados se tornarem desnecessários (art. 17, 1, 
a), quando forem ilegalmente processados (art. 17, 1, d), ou quan-
do o consentimento for retirado sem outro fundamento legal (art. 
17, 1, b), a nossa LGPD prevê mecanismos de exclusão muito mais 
restritos. Conforme Elsa Boiteux19, o “silêncio do legislador sobre o 

17	 Apud IUBENDA. O Direito ao Esquecimento e a Consent Solution da iubenda. 2025. Disponí-
vel em: https://www.iubenda.com/pt-br/help/74767-o-direito-ao-esquecimento-e-a-consent-solution-
-da-iubenda. Acesso em: 27 nov. 2025.

18	 BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera 
a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet – Brasil. [Lei n. 12.965, de 23 de 
abril de 2014]. Marco civil da Internet [recurso eletrônico]: Lei n. 12.965, de 23 de abril de 2014, 
que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2015.). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 15 ago. 2018. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.
htm. Acesso em: 28 nov. 2025.

19	 BOITEUX, Elza Antonia Pereira Cunha. O Direito ao Esquecimento: Uma Lacuna na LGPD. In: Cur-
so de Formação Profissional. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), 2020. Disponível em: 
https://www.trf3.jus.br/documentos/emag/Cursos/Lei_Geral_de_Protecao_de_Dados_Pessoais/O_di-
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‘direito de ser esquecido’ na promulgação da LGPD é evidente”, e 
isso não representa mera omissão inocente, mas resulta de negocia-
ções políticas que privilegiaram segurança estatal em detrimento 
de direitos individuais.​

Especificamente, a LGPD limita as hipóteses de exclusão de 
dados criminais através de uma dupla estratégia. Primeiro, o art. 
4º, §1º estabelece que a proteção geral da lei não se aplica ao “trata-
mento de dados pessoais realizado para fins exclusivos de: [...] d) 
atividades de investigação e repressão de infrações penais”, porém 
o próprio §1º reserva o reconhecimento de “proteção mínima” aos 
titulares, o que fez com que essa redação criasse uma zona cinzen-
ta interpretativa que permitiu a proliferação de práticas de coleta 
e compartilhamento de dados criminais com limitações mínimas.​ 
Segundo, os artigos 16 e 18 da LGPD preveem exclusão de dados, 
mas sob condições estritamente objetivas, assim “após o término do 
tratamento” (art. 16), uma disposição que deixa em aberto o concei-
to de “término” no contexto de dados criminais, que nunca cessam 
seu “uso” investigativo ou preventivo, e quando o titular “obter 
do controlador o anonimato e eliminação de dados desnecessários, 
excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto nesta 
lei” (art. 18, IV), critérios, pois que demandam provas de que os da-
dos foram processados “em desconformidade”, um ônus frequen-
temente impossível de cumprir em contexto de criminalidade.​

A consequência prática dessa lacuna é devastadora para a res-
socialização, pois enquanto a reabilitação criminal garante sigilo em 
bases de dados estatais oficiais (como o SINIC – Sistema Nacional 
de Informações Criminais), a LGPD não preencheu o vácuo deixa-
do por dados que circulam em plataformas privadas de verificação 
de antecedentes, buscadores de internet, redes sociais e sistemas de 
triagem algorítmica, como já mencionado.

O SINESP – Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública, criado pela Lei nº 12.681/201220, consolidou a integração 
de dados criminais de todas as unidades federativas em uma plata-

reito_ao_esquecimento_-_uma_lacuna_na_LGPD.pdf. Acesso em: 27 nov. 2025.
20	 BRASIL. Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012. Institui o Sistema Nacional de Informações de Segu-

rança Pública, Prisionais e sobre Drogas – SINESP; altera as Leis nºs 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, e 11.530, de 24 de outubro de 2007; e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 5 jul. 2012. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/
lei/l12681.htm. Acesso em: 28 nov. 2025.
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forma centralizada, e embora destinado originalmente a consultas 
operacionais e investigativas de agentes de segurança pública, o 
Sinesp evoluiu para incluir consultas via API (Application Program-
ming Interface) através da plataforma Conecta Gov.br, ampliando 
potencialmente o acesso a terceiros, como empresas, plataformas 
de intermediação laboral, agências de verificação de antecedentes21. 
A lei que criou o Sinesp é anterior à LGPD e não foi reformada para 
se alinhar aos novos princípios de proteção de dados, criando assim 
uma incompatibilidade normativa.​

Outro aspecto crítico do silêncio legislativo refere-se ao tra-
tamento de dados sensíveis, pois a LGPD qualifica dados sobre 
antecedentes criminais como “dados sensíveis” (art. 11), subme-
tendo seu tratamento a restrições severas. Porém, essas restrições 
aplicam-se apenas quando o “controlador” (geralmente agência es-
tatal) realiza o tratamento. Assim, plataformas privadas de verifica-
ção de antecedentes frequentemente contornam essa limitação ar-
gumentando que funcionam como “processadores de dados” (não 
controladores) ou que tratam dados já públicos, uma distinção que 
a LGPD não resolve adequadamente no contexto criminal.​

A lacuna mais profunda, contudo, relaciona-se à ausência de 
norma que reconheça explicitamente a transitoriedade temporal dos 
dados criminais. Enquanto o GDPR admite o esquecimento quando 
dados se tornam “inadequados, irrelevantes ou excessivos”22, a LGPD 
permanece muda sobre o princípio de que informações pretéritas, es-
pecialmente após decurso de tempo e cumprimento de pena, devem 
perder sua força normativa na sociedade. Stefano Rodotà23, ao refletir 
sobre proteção de dados em sociedades democráticas, enfatizou que 
o direito aos dados não é mero direito à privacidade, mas direito à 
“não-discriminação informativa”, ou seja, direito de não ser perma-
nentemente redefinido por informações históricas.​

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), criada 

21	 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (MJSP). Lançamento Nova API Antece-
dentes Criminais no Conecta Gov.br. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/emi-
tir-certidao-de-antecedentes-criminais. Acesso em: 27 nov. 2025.

22	 Apud IUBENDA. O Direito ao Esquecimento e a Consent Solution da iubenda. 2025. Disponí-
vel em: https://www.iubenda.com/pt-br/help/74767-o-direito-ao-esquecimento-e-a-consent-solution-
-da-iubenda. Acesso em: 27 nov. 2025.

23	 RODOTÀ, Stefano. O direito à verdade. Trad. Maria Celina Bodin de Moraes e Fernanda Nunes 
Barbosa. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 2, n. 3, jul.-set./2013. Disponível em: http://civilistica.
com/o-direito-a-verdade/. Acesso em: 27 nov. 2025.
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pela própria LGPD (art. 55-A), possui competência para estabelecer 
normas complementares (em seu art. 30) e em parecer técnico (NT 
175/2020), reconheceu que princípios da LGPD devem irradiar-se 
mesmo sobre o tratamento de dados em contexto de segurança pú-
blica, garantindo “proteção mínima”, porém, essa interpretação ad-
ministrativa não substitui norma legislativa clara e, portanto, per-
manece sujeita a contestação política.​

Entende-se, portanto, que a ressocialização na era dos dados 
carece de base normativa sólida em nível legislativo. E para que 
o direito ao esquecimento digital se torne realidade no contexto 
penal, será necessária ou reforma da LGPD para explicitar o di-
reito ao esquecimento criminal, ou reforma complementar de leis 
específicas como o Código Penal ou a Lei de Execução Penal, que 
claramente determinem o sigilo permanente de dados reabilita-
dos em plataformas privadas.

3. RESSOCIALIZAÇÃO COMO ACOPLAMENTO FALHO: A 
REJEIÇÃO DOS SUBSISTEMAS

3.1. FUNDAMENTOS LUHMANNIANOS

A teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann24 oferece o 
instrumental conceitual privilegiado para compreender por que a 
ressocialização penal frequentemente fracassa. Para o autor, a so-
ciedade moderna compõe-se de subsistemas funcionais autopoié-
ticos, operacionalmente fechados, mas cognitivamente abertos, e 
cada qual operando através de seu código binário específico. O 
sistema jurídico-penal distingue comunicações através da dicoto-
mia lícito/ilícito, estabilizando expectativas normativas e produ-
zindo decisões recursivas que se autorreferenciam (autopoiese). A 
reabilitação criminal (CP, art. 94) por sua vez, representa uma ope-
ração legítima nesse código, afirmando que transcorrido o prazo 
de dois anos sem nova condenação, o sistema penal comunica que 
o indivíduo é lícito para reinserção social.​

Contudo, essa comunicação jurídica só alcançaria eficácia so-
cial se estabelecesse “acoplamento estrutural” com outros subsiste-
mas, quais sejam família e relações sociais (intimidade/exclusão) 

24	 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo, Vozes, 2016.
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e trabalho (produtividade/improdutividade). Luhmann25 define, 
portanto, acoplamento estrutural como a irritação recíproca ou per-
turbação mútua entre sistemas autônomos, onde um subsistema 
perturba o outro sem perder sua autonomia operacional. A Lei de 
Execução Penal26 em seu art. 10 tenta criar esse acoplamento ao pre-
ver manutenção de vínculos familiares e preparação para o traba-
lho. No entanto, esse acoplamento revela-se falho quando a tecno-
logia digital intermedializa as comunicações, introduzindo códigos 
incompatíveis (risco/segurança, visibilidade/invisibilidade).​

O fenômeno que Luhmann27 denomina alopoiese, ou seja, a 
produção de elementos por outro sistema, explica a rejeição da fa-
mília, de relacionamentos sociais e no trabalho, pois não captam a 
comunicação penal (“ressocializado”) afinal operam com códigos 
distintos, afetados por dados digitais que perpetuam o valor ilícito. 
Surge assim um paradoxo autopoiético, o sistema penal presume 
regenerabilidade, mas os subsistemas econômicos e íntimos recons-
troem o egresso do sistema prisional como risco permanente.​

3.2. ESTIGMATIZAÇÃO DIGITAL COMO OBSTÁCULO AO 
ACOPLAMENTO

A estigmatização digital ou também chamada de “tecnocor-
reções”28 rompe o acoplamento ao transformar fatos jurídicos tran-
sitórios em identidades sociais permanentes. Erving Goffman29, em 
sua clássica tipologia do estigma, distingue estigmas físicos, de ca-
ráter e tribal, onde o digital constitui um quarto tipo, o estigma in-
formacional, que se alastra recursivamente através de plataformas. 
Howard Becker30 complementa com a teoria do labeling approach, em 
que uma vez etiquetado “criminoso”, o indivíduo enfrenta desvio 
secundário, onde pressões sociais dificultam dissociação do rótulo.​

No contexto digital, uma busca no Google retorna julgamen-
tos de 15 anos atrás, plataformas como Serasa ou SPC agregam 

25	 LUHMANN, 2016.
26	 BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 13 jul. 1984. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.
htm. Acesso em: 28 nov. 2025.

27	 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo, Vozes, 2016.
28	 BENJAMIN, 2019. Termo advindo também do que se entende por Tecnociência forense, conforme 

Ricardo Campello (2021).
29	 GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro: 

Zahar, 2017.
30	 BECKER, Howard S. Outsiders: estudos sobre a sociologia do desvio. São Paulo: Cultrix, 2008.
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antecedentes em scores de crédito, algoritmos de recrutamento (a 
ex. do: LinkedIn, Gupy) filtram currículos por correlações históri-
cas. Edwin Lemert31 descreveria esse ciclo como desvio secundário 
amplificado, vez que o egresso, rejeitado no mercado laboral por 
“risco”32, retorna à informalidade ou reincide, validando o estigma 
mencionado pelos sociólogos acima.​

Empiricamente, dados do DEPEN33 revelam que 74% dos 
egressos enfrentam barreiras laborais primárias devido a antece-
dentes, perpetuando exclusão em cascata, pois sem renda, geram 
ruptura familiar, que os leva à reincidência, gerando uma taxa de 
70% em 3 anos. A tecnologia não é neutra, vez que ela codifica se-
letividade penal em binários econômicos (empregável/inempregá-
vel), inviabilizando acoplamento mencionado por Luhmann.​

3.3. MONITORAMENTO ELETRÔNICO COMO “VIGILÂNCIA 
CONTÍNUA”

O monitoramento eletrônico exemplifica o acoplamento fa-
lho em sua forma mais paradoxal. Conhecido como “tornozeleira 
eletrônica”34, pretende humanizar a pena ao substituir prisão por 
vigilância domiciliar, sendo, portanto, também uma medida desen-
carceradora. Contudo, conforme Caio Cesar Jacinto e Walter Car-
doso Filho35, a tornozeleira opera como signo visível de ilicitude, 
afetando subsistemas familiares e laborais.​

No ambiente laborativo, os empregadores rejeitam quem usa 

31	 LEMERT, Edwin M. Patologia social: uma abordagem sistemática à teoria do comportamento socio-
pático. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.

32	 LIMA, Deivid Felix Sembarski Farias; SEMBARSKI, Mariana Milano Diniz; CIRINO, Samia Moda. 
A Exigência de Antecedentes Criminais para Admissão de Empregados à Luz da Lei Geral de Proteção 
de Dados. Revista de Direitos Fundamentais nas Relações do Trabalho, Sociais e Empresariais, v. 
9, n. 1, p. 50-72, 2023. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/372871595_A_EXI-
GENCIA_DE_ANTECEDENTES_CRIMINAIS_PARA_ADMISSAO_DE_EMPREGADOS_A_
LUZ_DA_LEI_GERAL_DE_PROTECAO_DE_DADOS. Acesso em: 28 nov. 2025

33	 DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL (DEPEN). Levantamento Nacional de Infor-
mações Penitenciárias (Infopen), 2023. Atualização 2024. Disponível em: https://www.gov.br/se-
nappen/pt-br/pt-br/servicos/sisdepen/relatorios/bases-de-dados Acesso em: 26 nov. 2025.

34	 BRASIL. Lei nº 12.258, de 15 de junho de 2010. Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
prever a possibilidade de utilização de equipamento de vigilância indireta pelo condenado nos 
casos em que especifica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 jun. 2010. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12258.htm. Acesso em: 28 nov. 2025.

35	 JACINTO, Caio Cesar de Figueiredo; CARDOSO FILHO, Walter Bitencourt. Monitoramento ele-
trônico e trabalho decente: os impactos da estigmatização na reinserção social de apenados no Brasil. 
Revista FT, 2024. DOI: 10.69849/revistaft/cs10202411301534. Disponível em: https://revistaft.com.
br/monitoramento-eletronico-e-trabalho-decente-os-impactos-da-estigmatizacao-na-reinsercao-social-
-de-apenados-no-brasil/. Acesso em: 28 nov. 2025.
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tornozeleiras por “instabilidade” (ausências médicas, restrições geo-
gráficas), mesmo com progressão de regime. Os algoritmos de RH 
amplificam, pois os currículos com histórico de monitoramento são 
descartados automaticamente. No âmbito familiar, a tornozeleira mar-
ca o corpo como “sob vigilância” ou um corpo criminoso, rompendo 
intimidade (visitas restritas, geolocalização), atraindo o olhar policial, 
transmitindo a futuras gerações a figura de pais monitorados.

“Programas de policiamento preditivo, ferramentas de avalia-
ção de risco criminal e monitores eletrônicos de tornozelo são algumas 
das ferramentas que perpetuam as injustiças do sistema jurídico crimi-
nal dos EUA”36, ou o que o autor chama de “Novo Código de Jim”, por 
serem formas de desigualdade codificada e controle carcerário.

Dados do CNJ37 indicam que 62% dos monitorados não aces-
sam mercado formal, apesar de menor reincidência que encarce-
rados nas unidades prisionais (28% vs. 47%). Luhmann38 afirma 
que a tecnologia introduz um código de vigilância (rastreável/não 
rastreável), incompatível com códigos jurídicos (lícito/ilícito) ou 
econômicos (produtivo/improdutivo), gerando como resultado a 
alopoiese punitiva, onde sistemas não-penais produzem exclusão 
em nome da “segurança”.​ A rejeição sistêmica explica o fracasso da 
ressocialização, onde novamente o Direito Penal afirma pela rege-
nerabilidade, mas família e trabalho “respondem” com exclusão di-
gitalizada. Para romper esse ciclo, urge acoplamentos alternativos, 
restaurativos, sistêmicos e humanizadores, tema da próxima seção.

4. CAMINHOS SISTÊMICOS PARA ALÉM DO PARADIGMA 
REPRESSIVO

A crise estrutural do sistema penal brasileiro, marcada por 
superencarceramento, seletividade e baixa eficácia na prevenção da 
violência, demanda alternativas capazes de transformar relações 
sociais rompidas pelo crime. Nesse contexto, práticas e teorias sis-
têmicas emergem como caminhos promissores para a ressocializa-

36	 BENJAMIN, Ruha. Race After Technology: Ferramentas Abolicionistas para o Novo Código de 
Jim. 2019. Disponível em: https://ichi.pro/pt/o-lobo-brilhante-de-alta-tecnologia-em-pele-de-ove-
lha-26220156787565 Acesso em: 10 dez 2025.

37	 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Relatório Justiça em Números 2024. 
Brasília: CNJ. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/ Aces-
so em: 26 nov. 2025.

38	 LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo, Vozes, 2016.
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ção, propondo rompimento com a cultura da punição e construção 
de novas formas de justiça que integrem subsistemas sociais e tec-
nológicos mais humanizados.

A Justiça Restaurativa no Brasil tem se consolidado como impor-
tante paradigma alternativo ao modelo punitivo tradicional. Camila 
Ungar João e Eloisa de Sousa Arruda39 apontam que a Justiça Restau-
rativa desloca o foco da punição para a reparação dos danos e para 
a reconstrução dos vínculos rompidos, protagonizando um diálogo 
entre vítimas, ofensores e comunidade. Fundamentada em oito pila-
res, Zehr40 afirma quais sejam, concentração nos danos causados, reco-
nhecimento das necessidades da vítima, responsabilização do ofensor 
em ações reparadoras, envolvimento comunitário, diálogo voluntário, 
neutralidade imparcial do facilitador, confidencialidade e busca pelo 
acordo, essa prática propicia uma experiência comunicativa que reco-
necta os subsistemas sociais dispersos pela infração criminal.​

Cristiane de Souza Reis41 destaca que a mediação penal funcio-
na como um espaço de diálogo não-violento em que vítima e ofensor 
podem expressar seus sentimentos, negociar reparações e restabelecer 
confiança, formando um acoplamento positivo entre subsistemas ju-
diciais, familiares e comunitários. A Resolução CNJ nº 225/2016 ofi-
cializou esse movimento no âmbito do Poder Judiciário, promovendo 
a implementação de práticas restaurativas e o preparo de facilitadores 
qualificados para acompanhar processos diversificados, ampliando o 
acesso à justiça e diminuindo a recorrência da violência.​

Mais do que uma técnica, os círculos restaurativos configuram 
um processo sistêmico e comunitário para reintegração social dos ape-
nados. Ana Carolina Mezzalira e Viviane de Freitas Pereira42 explicam 

39	 JOÃO, Camila Ungar; ARRUDA, Eloisa de Sousa. A justiça restaurativa e sua implantação no Brasil. 
Revista da Defensoria Pública da União, Brasília, v. 1, n. 7, 2024. Disponível em: https://revistada-
dpu.dpu.def.br/article/view/124. Acesso em: 28 nov. 2025.

40	 ZEHR, Howard. Justiça restaurativa: teoria e prática. tradução de Tônia Van Acker. Imprenta: São 
Paulo, Palas Athena, 2017.

41	 REIS, Cristiane de Souza. Justiça Restaurativa e Mediação Penal no Brasil: Uma análise à luz da 
Comunicação Não Violenta. Yearbook of Legal Sciences & Human Rights Tribute to Prof. Dr. 
Cândido Furtado Maia Neto. DOI: 10.5281/zenodo.10863933 Vol. 1, 2024, p. 178-192. Disponível 
em: https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=9571677. Acesso em: 27 nov. 2025.

42	 MEZZALIRA, Ana Carolina; PEREIRA, Viviane de Freitas. Os Círculos de Reintegração e a 
Preparação da Liberdade dos Apenados: uma Proposta Restaurativa para a Execução Penal. Revista da 
Defensoria Pública RS, Porto Alegre, ano 12, v. 1, n. 29, p. 29-49, 2021. Disponível em: https://www.
bing.com/ck/a?!&&p=dae1c58f84b7ef256e35b1725136056e6ddb7886d87c3c7541fb840f2542d966J
mltdHM9MTc2NDI4ODAwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=14945d15-97fa-6ff6-0287-49b0964b
6e53&u=a1aHR0cHM6Ly9yZXZpc3RhLmRlZmVuc29yaWEucnMuZGVmLmJyL2RlZmVuc29ya
WEvYXJ0aWNsZS9kb3dubG9hZC80MDcvMzE1LzEwNjY. Acesso em: 28 nov. 2025.
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que os círculos compreendem três momentos essenciais: o pré-círculo, 
onde há a preparação das partes, o círculo, momento de encontro e 
diálogo mediado, e o pós-círculo, onde ocorre o acompanhamento e 
sustentação das resoluções. Participam, inclusive não apenas apena-
dos e facilitadores, mas também familiares e membros da comunida-
de, criando uma rede de suporte relacional e emocional.​

Howard Zehr43, um dos maiores teóricos da Justiça Restaurativa, 
enfatiza a importância da reparação como caminho para a reconstru-
ção do tecido social, onde a punibilidade é repensada a partir da ne-
cessidade de restauração dos vínculos sociais e da dignidade humana. 
Ao contrário do modelo tradicional, que reduz a pena à sanção estatal 
e prisão (usualmente), os círculos atuam na construção de novos aco-
plamentos, onde envolvidos reconhecem responsabilidades mútuas e 
promovem a reinserção afetiva e social do condenado.​

Cecília de Sá Freitas Fernandes44 destaca que as inovações di-
gitais podem ser instrumentos poderosos para a redução da reinci-
dência e promoção da ressocialização, desde que integradas a polí-
ticas penitenciárias humanizadoras. Exemplos concretos incluem o 
uso de monitoramento eletrônico como alternativa à prisão preven-
tiva, já mencionado acima, apesar das críticas também produzidas, 
reduzindo a superlotação carcerária e promovendo maior autono-
mia do apenado, plataformas de ensino virtual e presencial duran-
te a execução penal, bem como projetos sociais dentro da unidade 
prisional, como exemplo do que foi desenvolvido dentro da uni-
dade prisional feminina de Florianópolis-SC pelo Inovacrim45, do 
Centro universitário UNICESUSC, coordenado pela autora desse 
texto, ampliando acesso à formação e emprego, e o desenvolvimen-
to de sistemas de triagem computadorizados baseados em justiça 
de dados, que buscam decisões pautadas em critérios objetivos, di-
minuindo vieses subjetivos no progressão de regime.

43	 ZEHR, Howard. Justiça restaurativa: teoria e prática. tradução de Tônia Van Acker. Imprenta: São 
Paulo, Palas Athena, 2017.

44	 FERNANDES, Cecília de Sá Freitas. O sistema carcerário brasileiro em perspectiva crítica: a tec-
nologia e a ressocialização dos presos. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO E IN-
TELIGÊNCIA ARTIFICIAL. Os direitos humanos na era tecnológica. Belo Horizonte: Skema 
Business School, 2021. Disponível em: https://site.conpedi.org.br/publicacoes/b3vv7r7g/9ua329m3/
UC575LDs139TfX3H.pdf Acesso em: 26 nov. 2025.

45	 KALB, Christiane Heloisa Timm (Coord.). Projeto Inovacrim: Dinâmicas de Direito Sistêmico no Pre-
sídio Feminino de Florianópolis. Revista Pró-Comunidade, v. 2, 2024. Núcleo de Produção Acadêmi-
ca e Publicação  –  NuPAP, Centro Universitário Unicesusc; KALB, Christiane Heloisa Timm. Entre 
muros e pontes: O Direito Sistêmico na prática universitária e no cárcere feminino. Editora Thoth [no 
prelo]: Londrina, 2026.
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Contudo, a tecnologia não é solução per se, pois sem o acopla-
mento com políticas públicas que valorizem a dignidade e a rein-
serção social, ela pode reforçar o paradigma repressivo. Portanto, a 
reflexão crítica sobre a finalidade e os usos da tecnologia é impres-
cindível para um modelo sistêmico efetivo.​

Finalmente, a Justiça Sistêmica expande a compreensão da 
ressocialização ao integrar dimensões psicossociais e jurídicas. Li-
zandra Cericato Vieira46 relata experiências nas oficinas sistêmicas 
realizadas na APAC Porto Alegre – Associação de Proteção e Assis-
tência aos Condenados de Porto Alegre/RS, que conseguiram, em 
três meses, resgatar a autoestima de 98% dos participantes, promo-
vendo mudanças profundas em suas trajetórias. Fundamentada em 
abordagens de Bert Hellinger47, essa prática valoriza o reconheci-
mento das lealdades familiares e reparação de traumas, contribuin-
do para a reconstrução da identidade dos apenados.​

O Direito Sistêmico®, por sua vez, desenvolvido pelo juiz brasi-
leiro Sami Storch a partir de 2012, integra-se perfeitamente à perspecti-
va da justiça sistêmica ao aplicar as “ordens do amor” das constelações 
familiares de Bert Hellinger48, quais sejam, pertencimento, hierarquia 
e equilíbrio, aos conflitos jurídicos, incluindo o penal. Storch e Miglia-
ri49 compreende as partes em disputa (vítima, ofensor, família, comu-
nidade) como membros interdependentes de múltiplos sistemas so-
ciais, onde dinâmicas ocultas de exclusão ou desequilíbrio perpetuam 
ciclos de violência e rejeição, exatamente como o acoplamento falho 
analisado na seção 3. No contexto da ressocialização, essa abordagem 
fenomenológica promove audiências restaurativas que reconectam o 
egresso à rede familiar e comunitária, alcançando taxas de conciliação 
acima de 90% em casos testados pelo juiz, transformando o estigma 
digital em oportunidade de reconstrução relacional e ampliando os 
caminhos humanizadores propostos.

A Justiça Sistêmica e o Direito Sistêmico não se limitam ao rigor 

46	 VIEIRA, Lizandra Cericato. Contribuições da justiça sistêmica no sistema prisional brasileiro: um 
relato de experiência. Revista Humanidades e Inovação, Palmas, v. 5, n. 1, p. 1-12, jan./jun. 2024. 
Disponível em: https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/9729. Acesso 
em: 28 nov. 2025.

47	 HELLINGER, Bert. A Simetria Oculta dos Sistemas Familiares. São Paulo: Loyola, 1996.
48	 HELLINGER, 1996.
49	 STORCH, Sami; MIGLIARI, Daniela. A origem do Direito Sistêmico: pioneiro do movimento de 

transformação da justiça com as constelações familiares. Brasília: Tagore Editora, 2020.



64

TECNOLOGIAS DE PODER: DIREITO, ANTROPOLOGIA E CRÍTICA

normativo, mas integram interações humanas e redes sociais, enfati-
zando a noção de que indivíduos são reconstruíveis e não irreversi-
velmente definidos por seus atos passados. Essa visão contribui para 
um acoplamento positivo entre subsistemas familiares, comunitários 
e jurídicos, abrindo novas possibilidades para a justiça social no con-
texto da era digital.​ Assim, os caminhos sistêmicos aqui apresentados 
evidenciam que superar o paradigma repressivo no sistema penal de-
manda uma profunda transformação das formas de comunicação, re-
lação e integração social do condenado. A ressocialização não pode ser 
reduzida a uma mera operação jurídica ou tecnocrática, pois deve in-
corporar dimensões humanas complexas, mobilizando Justiça Restau-
rativa, tecnologias humanizadoras e abordagens sistêmicas integrais.

A proposta sistêmica convida à construção de um sistema in-
terdependente onde a tecnologia fortalece, e não inviabiliza, os laços 
sociais, onde o Direito promove, efetivamente, a regeneração huma-
na e onde a sociedade se reconhece solidariamente responsável pela 
transformação de seus membros. Em um cenário digital marcado pela 
vigilância e exclusão algorítmica, essa reconexão torna-se imperativa 
para a construção de uma justiça democrática, inclusiva e humana.

5. CONCLUSÃO
A ressocialização na era dos dados revela-se não apenas um im-

perativo jurídico, mas uma questão de equilíbrio sistêmico entre me-
mória tecnológica e capacidade humana de reconstrução. O paradig-
ma repressivo, ao perpetuar estigmas digitais através de acoplamentos 
falhos entre subsistemas sociais, compromete a própria dignidade que 
o Direito pretende salvaguardar, transformando penas cumpridas em 
exclusões indefinidas. Superar essa tensão exige uma visão integrada 
que reconcilie vigilância com esperança, onde o esquecimento não é 
amnésia coletiva, mas reconhecimento da transitoriedade humana.

Os caminhos propostos, especialmente na última seção, da Jus-
tiça Restaurativa aos círculos de reintegração, passando por tecnolo-
gias emancipatórias e abordagens sistêmicas, apontam para uma jus-
tiça que reconecta em vez de isolar. Ao priorizar diálogos relacionais 
e usos humanizados da inovação, esses modelos criam acoplamentos 
positivos, permitindo que egressos do sistema prisional transcendam 
rótulos digitais e se reintegrem como atores plenos da sociedade. Tra-
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ta-se, portanto, de uma mudança paradigmática, pois da punição iso-
lada convergem para a responsabilidade compartilhada.

Em última análise, a sociedade contemporânea enfrenta o de-
safio de humanizar seus algoritmos e sistemas, garantindo que a era 
dos dados amplie, e não cerque, as possibilidades de regeneração. 
Uma ressocialização efetiva demanda compromisso coletivo com 
princípios de proporcionalidade temporal e inclusão relacional, 
reformulando o Direito Penal como facilitador de futuros viáveis. 
Assim, o horizonte se abre para uma justiça verdadeiramente de-
mocrática, onde ninguém é definido eternamente por seu passado.
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a racionalidade algorítmica: tradução, padronização e perda de den-
sidade cultural; 4 A racionalidade algorítmica na prática da gestão de 
conflitos judiciais; 5 Conclusão; Referências.

1. INTRODUÇÃO

A crescente incorporação de sistemas algorítmicos e ferra-
mentas de inteligência artificial em instituições públicas, especial-
mente no Poder Judiciário, tem reconfigurado de maneira signifi-
cativa as formas de organização, tratamento e decisão de conflitos. 
Programas de modernização tecnológica, como aqueles conduzidos 
pelo Conselho Nacional de Justiça no âmbito da Política Judiciária 
de Inovação e do Justiça 4.0, têm enfatizado a promessa de eficiên-
cia, celeridade e racionalização administrativa como justificativas 
centrais para a adoção dessas tecnologias. Embora tais iniciativas 
representem avanço institucional relevante, elas também suscitam 
questões fundamentais sobre o impacto da racionalidade algorítmi-
ca na produção da normatividade jurídica e na própria compreen-
são do conflito enquanto fenômeno social e cultural.

A literatura especializada tem mostrado que algoritmos não 
constituem instrumentos neutros ou meramente operacionais, mas 

1	 Professor Titular da Universidade de Fortaleza (UNIFOR), onde atua no Mestrado Profissional em 
Direito e Gestão de Conflitos e na Graduação em Direito. É Doutor em Direito (UNIFOR) e Doutor em 
Educação (UFC), com estágio pós-doutoral na Czestochowa University of Technology (CUT). Possui 
graduação em Direito, Administração de Empresas e Administração Pública (UECE). Editor-chefe da 
Pensar Revista de Ciências Jurídicas.

2	 Doutora em Educação pela Universidade Federal do Ceará, Mestre em Direito pela Universidade Fe-
deral do Ceará, Professora da graduação e pós-graduação da Universidade de Fortaleza, desde 2003, 
Vice-Reitora de Ensino de Graduação e Pós-Graduação (UNIFOR). Editora-chefe da Pensar Revista de 
Ciências Jurídicas.
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sim tecnologias de poder que incorporam escolhas normativas, expec-
tativas institucionais e visões específicas sobre o que deve ser consi-
derado relevante, mensurável ou adequado ao processo decisório. Tal 
constatação torna-se particularmente sensível no campo jurídico, no 
qual a gestão do conflito envolve não apenas procedimentos técnicos, 
mas processos interpretativos, narrativas situadas, relações de poder e 
expectativas de reconhecimento. Assim, a expansão da racionalidade 
algorítmica suscita a necessidade de investigar como esses sistemas 
participam da redefinição dos modos de conhecer, classificar e admi-
nistrar conflitos no contexto contemporâneo.

O problema central que orienta este estudo pode ser formulado 
nos seguintes termos: de que maneira algoritmos, ao serem incorpora-
dos às práticas de gestão do Poder Judiciário, passam a operar como 
tecnologias de poder que reconfiguram epistemologicamente o con-
flito jurídico e influenciam as formas institucionais de tratá-lo? Essa 
questão decorre de uma lacuna identificada na literatura brasileira: 
embora existam análises sobre IA e direito sob a perspectiva regula-
tória, ética ou operacional, são escassos os trabalhos que examinam a 
racionalidade algorítmica a partir de uma abordagem antropológica 
e foucaultiana, destacando seus efeitos sobre a produção do conheci-
mento jurídico e sobre a construção simbólica do conflito.

A relevância científica do tema decorre justamente dessa in-
terseção teórico-epistemológica. A antropologia do direito, ao con-
ceber o conflito como narrativa situada e processo cultural, oferece 
instrumentos adequados para compreender as tensões entre singu-
laridade e padronização, oralidade e dados, contexto e abstração. 
Por outro lado, as teorias do poder e da governamentalidade permi-
tem analisar algoritmos não como ferramentas isoladas, mas como 
dispositivos que orientam formas de ver, classificar e governar dis-
putas. Essa abordagem é particularmente pertinente em sociedades 
marcadas pela aceleração tecnológica e por crescentes expectativas 
de eficiência, nas quais práticas de triagem, categorização e priori-
zação automatizadas tornam-se cada vez mais centrais.

Diante desse cenário, o objetivo geral deste artigo é analisar os 
algoritmos como tecnologias de poder no campo jurídico, investi-
gando como a racionalidade algorítmica produz transformações na 
compreensão, organização e gestão contemporânea dos conflitos.
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Para tanto, estabelecem-se três objetivos específicos: a) exa-
minar conceitualmente a noção de algoritmo como tecnologia de 
poder e seus efeitos sobre regimes de saber; b) discutir, sob perspec-
tiva antropológica, como a tradução do conflito em dados e catego-
rias técnicas altera sua densidade narrativa e cultural; c) identificar, 
no plano institucional, como práticas de triagem e priorização auto-
matizada reconfiguram os modos de gestão dos conflitos judiciais.

Metodologicamente, este estudo adota uma abordagem qua-
litativa, de caráter teórico-crítico, baseada em revisão bibliográfica 
interdisciplinar que articula contribuições da antropologia do di-
reito, da teoria social da tecnologia, dos estudos críticos sobre algo-
ritmos e das teorias do poder. Não se pretende realizar análise em-
pírica quantitativa nem avaliação técnica de sistemas específicos; 
a ênfase reside na dimensão conceitual e analítica requerida para 
compreender a racionalidade algorítmica como fenômeno sociotéc-
nico dotado de efeitos normativos.

Além das referências bibliográficas utilizadas, este artigo contou 
com o apoio de ferramentas de inteligência artificial generativa, espe-
cificamente o modelo ChatGPT, desenvolvido pela OpenAI, emprega-
das exclusivamente como instrumento de auxílio redacional e organi-
zacional. A IA foi utilizada para estruturar seções textuais, sintetizar 
argumentos teoricamente fundamentados e aprimorar a fluidez do 
discurso acadêmico, sem produção ou inserção de dados empíricos, 
interpretações não verificáveis ou afirmações sem suporte bibliográfi-
co. Todo o conteúdo conceitual, crítico e teórico apresentado foi confe-
rido, validado e ajustado pelo autor, mantendo-se a responsabilidade 
científica integral sobre a argumentação e as conclusões. O uso da fer-
ramenta, portanto, teve caráter estritamente instrumental, limitado ao 
suporte na redação e na organização lógica do texto.

A estrutura do artigo reflete essa proposta. O segundo ca-
pítulo apresenta o marco teórico, discutindo os algoritmos como 
tecnologias de poder e examinando sua relação com normaliza-
ção, agência distribuída e opacidade decisória. O terceiro capítulo 
analisa como a racionalidade algorítmica transforma epistemolo-
gicamente o conflito jurídico, reduzindo sua densidade cultural e 
privilegiando formas padronizadas de inteligibilidade. O quarto 
capítulo aborda, a partir de documentos institucionais e literatura 
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especializada, como essa racionalidade se materializa em práticas 
judiciais de classificação e triagem, com impactos relevantes para 
visibilidade, prioridade e tratamento dos conflitos. Por fim, a con-
clusão retoma os achados centrais e discute implicações teóricas e 
institucionais para o campo jurídico.

2. ALGORITMOS COMO TECNOLOGIAS DE PODER: 
RACIONALIDADE, GOVERNO E NORMATIVIDADE TÉCNICA

A expansão do uso de sistemas algorítmicos nas instituições 
públicas tem sido acompanhada por uma narrativa de moderniza-
ção administrativa fundada na promessa de neutralidade técnica, 
eficiência e racionalização da tomada de decisões. No campo jurí-
dico, essa narrativa sustenta que algoritmos e ferramentas de inte-
ligência artificial atuariam como instrumentos auxiliares, capazes 
de otimizar fluxos, reduzir subjetividades e conferir maior previ-
sibilidade às práticas institucionais. Tal compreensão, entretanto, 
revela-se insuficiente quando analisada a partir de uma perspectiva 
crítica e interdisciplinar, especialmente aquela informada pela an-
tropologia do direito e pela teoria do poder.

Algoritmos não são meros instrumentos técnicos, mas arran-
jos sociotécnicos que incorporam valores, pressupostos normativos e 
escolhas políticas. A definição dos dados relevantes, a seleção de va-
riáveis, os critérios de classificação e os objetivos do sistema refletem 
decisões humanas previamente tomadas, ainda que posteriormente 
apresentadas sob a forma de procedimentos automatizados. Como ob-
serva Tarleton Gillespie, algoritmos devem ser compreendidos como 
mecanismos que produzem relevância, organizando o mundo social 
segundo critérios específicos que raramente são neutros3.

A partir dessa constatação, torna-se possível compreender os 
algoritmos como tecnologias de poder, no sentido foucaultiano do 
termo. Para Michel Foucault, o poder nas sociedades contempo-
râneas não se exerce prioritariamente por meio da coerção direta 
ou da soberania explícita, mas por meio de dispositivos que estru-
turam condutas, classificam sujeitos e produzem normalizações4. 

3	 GILLESPIE, Tarleton. The relevance of algorithms. Media technologies: Essays on communication, 
materiality, and society, v. 167, n. 2014, p. 167, 2014.

4	 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 1987;
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Como afirma Foucault, os algoritmos operam precisamente nesse 
registro: não impõem decisões de forma ostensiva, mas moldam o 
campo do possível, delimitando quais ações, conflitos e sujeitos se 
tornam visíveis, prioritários ou legítimos5.

Essa forma de poder é particularmente eficaz porque se apre-
senta como técnica e racional. A linguagem da eficiência, da obje-
tividade e da inovação funciona como mecanismo de legitimação, 
obscurecendo o caráter normativo das escolhas incorporadas aos 
sistemas automatizados. Frank Pasquale denomina esse fenômeno 
de opacidade algorítmica, destacando que decisões socialmente re-
levantes passam a ser mediadas por sistemas cujos critérios inter-
nos são pouco acessíveis ao controle público6. No campo jurídico, 
essa opacidade assume contornos ainda mais sensíveis, pois envol-
ve direitos, garantias processuais e expectativas de justiça.

A teoria ator-rede, desenvolvida por Bruno Latour, contri-
bui para aprofundar essa análise ao romper com a dicotomia en-
tre humano e técnico. Para Latour, artefatos tecnológicos não são 
intermediários neutros, mas atores que participam ativamente da 
produção do social7. Ao delegar tarefas de classificação, organiza-
ção ou priorização a algoritmos, o sistema jurídico redistribui sua 
agência, permitindo que decisões estruturais sejam influenciadas 
por entidades técnicas. Essa delegação não elimina a responsabi-
lidade humana, mas a dilui em uma rede de atores, dificultando a 
identificação clara dos pontos de decisão e de responsabilização.

No contexto jurídico, essa redistribuição da agência impacta di-
retamente a noção de autoridade. Tradicionalmente associada à figura 
do magistrado e à institucionalidade do Estado, a autoridade jurídica 
passa a ser exercida de forma mediada, compartilhada com sistemas 
técnicos que organizam o fluxo processual e condicionam o ambiente 
decisório. Conforme se depreende da leitura de Danielle Citron chama 
atenção para o fato de que, quando sistemas automatizados passam a 
estruturar decisões que afetam direitos, torna-se necessário repensar 
categorias clássicas do direito processual, como devido processo legal, 

5	 FOUCAULT, Michel. Segurança, território, população. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
6	 PASQUALE, Frank. The black box society: The secret algorithms that control money and informa-

tion. In: The black box society. Harvard university press, 2015.
7	 LATOUR, Bruno. Reassembling the social: An introduction to actor-network-theory. Oxford univer-

sity press, 2005.
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transparência e possibilidade de contestação8.

Essa racionalidade algorítmica aproxima-se dos mecanismos 
de normalização descritos por Foucault, nos quais a singularidade 
dos sujeitos e das experiências é progressivamente subordinada a 
padrões médios e expectativas estatísticas9. O poder algorítmico, 
nesse contexto, não se exerce por meio da imposição explícita de 
normas, mas pela definição silenciosa dos parâmetros dentro dos 
quais o conflito será reconhecido, classificado e gerido. Trata-se de 
uma forma de poder difusa, técnica e pouco visível, justamente por 
se apresentar como necessária e inevitável10.

Compreender os algoritmos como tecnologias de poder, portan-
to, exige superar abordagens instrumentalistas e reconhecer seu papel 
constitutivo na produção de normatividade jurídica. Esses sistemas 
não apenas auxiliam o direito, mas participam ativamente da redefini-
ção de seus modos de funcionamento, de seus critérios de relevância e 
de suas formas de gestão do conflito. É a partir dessa chave interpreta-
tiva que se torna possível analisar, no plano concreto, os impactos da 
racionalidade algorítmica sobre a gestão contemporânea dos conflitos 
judiciais, tema que será desenvolvido adiante.

De todo modo, é importante notar, contudo, que a materiali-
dade concreta dos sistemas algorítmicos varia entre tribunais, de 
modo que esta análise opera em nível conceitual e não descritivo.

3. O CONFLITO JURÍDICO SOB A RACIONALIDADE 
ALGORÍTMICA: TRADUÇÃO, PADRONIZAÇÃO E PERDA DE 
DENSIDADE CULTURAL

A análise dos algoritmos como tecnologias de poder permite 
avançar para uma questão central, qual seja: o que acontece com o 
conflito jurídico quando ele passa a ser apreendido, organizado e 
gerido segundo uma racionalidade algorítmica? Antes de se ma-
terializar em práticas institucionais específicas, essa racionalidade 
produz uma transformação mais profunda, de natureza epistemo-

8	 CITRON, Danielle Keats. Technological due process. Washington University Law Review, v. 85, n. 
6, 2008.

9	 GEERTZ, Clifford. O saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis: Vozes, 
1997;

10	 MOORE, Sally Falk. Law as process: an anthropological approach. LIT Verlag Münster, 2000.
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lógica e cultural, que incide diretamente sobre a forma como o di-
reito conhece, interpreta e atribui sentido aos conflitos.

Na tradição da antropologia do direito, o conflito é compreen-
dido como um fenômeno social complexo, inseparável das narrati-
vas, dos contextos e das relações de poder que o constituem. Sally 
Falk Moore enfatiza que o direito opera como processo social contí-
nuo, no qual normas, práticas e disputas se entrelaçam em contex-
tos historicamente situados11. Clifford Geertz, por sua vez, destaca 
que o direito deve ser compreendido como um sistema cultural de 
significados, responsável por traduzir conflitos sociais em catego-
rias juridicamente inteligíveis12. Em ambos os casos, o conflito não 
é um dado bruto, mas uma construção interpretativa.

A racionalidade algorítmica tensiona diretamente essa com-
preensão ao exigir que o conflito seja previamente traduzido em 
dados, categorias e variáveis mensuráveis. Para que possa ser pro-
cessado por sistemas automatizados, o conflito precisa ser reduzido 
a informações formalizáveis, compatíveis com modelos de classifi-
cação e comparação. Esse processo de tradução implica, inevitavel-
mente, uma seleção do que é relevante e uma exclusão do que não 
pode ser facilmente quantificado, operando uma filtragem episte-
mológica que antecede qualquer decisão jurídica.

Essa transformação pode ser analisada como um movimento 
de padronização cognitiva. Ao privilegiar critérios de recorrência, 
similaridade e previsibilidade, a racionalidade algorítmica tende a 
enquadrar os conflitos em tipologias prévias, reduzindo sua singu-
laridade narrativa. Como observa Alain Supiot, a substituição de 
formas normativas baseadas na interpretação por modelos técnicos 
orientados por indicadores e desempenho produz uma mutação 
profunda no modo de governar, marcada pela ascensão daquilo 
que o autor denomina de “governança pelos números”13.

No campo jurídico, essa governança numérica impacta di-
retamente a gestão dos conflitos. A lógica algorítmica favorece 

11	 MOORE, Sally Falk. Law as process: an anthropological approach. LIT Verlag Münster, 2000
12	 GEERTZ, Clifford. O saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis: Vozes, 

1997;
13	 SALAIS, Robert. Gouvernance, quantification et droit. À propos d’Alain Supiot, La gouvernance par 

les nombres. Cours au Collège de France (2012-2014), Paris, Fayard, 2015, 512 p. Revue française de 
socio-économie, v. 17, n. 2, p. 185-191, 2016.
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soluções que possam ser replicadas, escaladas e comparadas, re-
forçando uma concepção funcional do conflito como problema a 
ser administrado de forma eficiente. O risco desse movimento é a 
transformação do conflito em mero elemento de fluxo processual, 
esvaziado de suas dimensões simbólicas, relacionais e políticas. A 
gestão passa a prevalecer sobre a compreensão.

Boaventura de Sousa Santos contribui para essa análise ao 
destacar que o direito moderno opera por meio de monoculturas 
do saber jurídico, que tendem a invisibilizar experiências e confli-
tos que não se ajustam às formas dominantes de racionalidade14. 
A racionalidade algorítmica pode ser compreendida como uma 
intensificação desse processo, na medida em que reforça critérios 
técnicos de inteligibilidade que privilegiam determinados tipos de 
conflito em detrimento de outros. Conflitos complexos, atípicos ou 
atravessados por múltiplas desigualdades tendem a ocupar posi-
ções marginais nesse regime de conhecimento.

Sob essa perspectiva, torna-se pertinente distinguir entre re-
solução do conflito e administração do conflito. Enquanto a primei-
ra pressupõe um engajamento interpretativo com as narrativas e os 
contextos envolvidos, a segunda privilegia a organização funcional 
de procedimentos e resultados. A racionalidade algorítmica tende a 
fortalecer a administração em detrimento da resolução substantiva, 
deslocando o centro da justiça do conteúdo do conflito para a efi-
ciência de seu tratamento.

Esse deslocamento não ocorre de forma explícita ou delibera-
da, mas como efeito estrutural de uma forma específica de raciona-
lidade. Como assinala Michel Foucault, os regimes de saber-poder 
operam produzindo verdades que orientam práticas e expectati-
vas15. No caso da racionalidade algorítmica, a verdade da eficiên-
cia, da previsibilidade e da neutralidade técnica passa a orientar a 
forma como o conflito é percebido, classificado e gerido, naturali-
zando escolhas que são, em última instância, políticas e normativas.

Assim, o conflito jurídico sob a racionalidade algorítmica não 
desaparece, mas é reconfigurado. Ele passa a existir prioritariamen-

14	 SILVA, Fábio de Sá. Santos, Boaventura de Sousa, Para uma revolução democrática da justiça. Revista 
Crítica de Ciências Sociais, n. 78, p. 173-176, 2007.

15	 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979.
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te naquilo que pode ser mensurado, classificado e comparado, en-
quanto suas dimensões não formalizáveis tendem a ser silenciadas 
ou secundarizadas. É essa transformação, simultaneamente cogni-
tiva, cultural e política, que prepara o terreno para a análise das 
práticas institucionais concretas de triagem e gestão dos conflitos 
judiciais, desenvolvida no capítulo seguinte.

4. A RACIONALIDADE ALGORÍTMICA NA PRÁTICA DA 
GESTÃO DE CONFLITOS JUDICIAIS

A incorporação de sistemas automatizados e ferramentas 
baseadas em inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro tem sido apresentada institucionalmente como resposta à 
sobrecarga estrutural do sistema e à necessidade de racionalização 
do fluxo processual. Documentos oficiais do Conselho Nacional 
de Justiça, especialmente aqueles vinculados à Política Judiciária 
de Inovação e ao programa Justiça 4.0, reconhecem a centralidade 
crescente de soluções tecnológicas voltadas à classificação, organi-
zação e priorização de demandas judiciais16.

Essas tecnologias, embora não assumam formalmente a fun-
ção de decidir o mérito das causas, operam de modo decisivo na 
fase pré-decisória do conflito. Sistemas de triagem automatizada, 
identificação de demandas repetitivas e categorização temática 
dos processos passam a desempenhar papel estruturante na forma 
como os conflitos ingressam, circulam e são tratados no interior da 
máquina judiciária17. Trata-se, portanto, de uma racionalidade que 
antecede a decisão jurisdicional propriamente dita, mas que condi-
ciona fortemente seus contornos.

Essa dinâmica pode ser compreendida à luz da noção foucaul-
tiana de governamentalidade, segundo a qual o poder contemporâ-
neo se exerce menos por comandos diretos e mais por dispositivos 
que organizam, classificam e normalizam condutas18. Retoma-se 
aqui uma preocupação já presente na literatura, para dizer que a 
triagem algorítmica atua como um desses dispositivos, produzindo 

16	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Política Judiciária de Inovação no Poder Judiciário. Bra-
sília: CNJ, 2021.

17	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça 4.0: inovação, tecnologia e eficiência no Judiciário. 
Brasília: CNJ, 2022.

18	 FOUCAULT, Michel. Segurança, território, população. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
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uma forma de governo dos conflitos baseada na previsibilidade, na 
eficiência e na gestão do risco. O poder não se manifesta na decisão 
final, mas na definição prévia dos caminhos possíveis do conflito.

Além disso, a delegação parcial da organização dos conflitos a 
sistemas automatizados implica um deslocamento simbólico da au-
toridade jurídica. Ainda que magistrados e servidores mantenham 
a responsabilidade formal pelas decisões, os critérios que orientam 
a circulação e a priorização dos processos tornam-se progressiva-
mente opacos para os jurisdicionados. Como aponta a literatura 
crítica sobre algoritmos, essa opacidade dificulta a contestação e o 
controle democrático, na medida em que decisões estruturais pas-
sam a ser mediadas por sistemas cuja lógica interna nem sempre 
é acessível19. Por fim, o discurso da eficiência desempenha papel 
central na legitimação dessas práticas. A promessa de celeridade e 
racionalização tende a naturalizar a adoção de sistemas automati-
zados como solução incontornável para a crise do Judiciário.

5. CONCLUSÃO

A análise realizada ao longo deste artigo permitiu demonstrar 
que os algoritmos incorporados às práticas judiciais não são meros 
instrumentos de apoio administrativo, mas constituem tecnologias 
de poder que influenciam diretamente o modo como o sistema ju-
rídico conhece, organiza e trata os conflitos. Partindo de uma abor-
dagem teórico-crítica, sustentada na antropologia do direito, na 
teoria foucaultiana da governamentalidade e nos estudos sociais 
da tecnologia, verificou-se que a racionalidade algorítmica opera 
mediante processos de tradução, padronização e normalização, en-
tre outros pontos, os quais reduzem a complexidade narrativa do 
conflito e tendem a privilegiar formas de inteligibilidade compatí-
veis com critérios de eficiência e previsibilidade.

Entende-se, que, no plano epistemológico, constatou-se que 
a transformação do conflito em dado implica a perda de densida-
de cultural e simbólica, restringindo sua compreensão a atributos 
classificáveis e mensuráveis. No plano institucional, observou-se 
que práticas de triagem e priorização automatizada, ainda que jus-

19	 PASQUALE, Frank. The Black Box Society: the secret algorithms that control money and informa-
tion. Cambridge: Harvard University Press, 2015;
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tificadas pela necessidade de administração de grandes volumes 
processuais, produzem novas formas de visibilidade e invisibili-
dade, afetando desigual e silenciosamente determinados tipos de 
conflitos. Assim, a pergunta que orientou este estudo (de que modo 
algoritmos reconfiguram o conflito jurídico e participam da gestão 
contemporânea dos litígios?) encontra resposta no reconhecimento 
de que tais sistemas delimitam o campo do possível, condicionan-
do tempo, forma e intensidade da atenção estatal.

Do ponto de vista opinativo, entende-se que a adoção acrítica 
dessas tecnologias representa risco concreto de estreitamento demo-
crático do espaço jurídico, na medida em que desloca a autoridade 
para instâncias técnicas opacas e reduz a participação simbólica das 
partes na construção do sentido jurídico de seus conflitos. Embora al-
goritmos possam trazer benefícios operacionais, sua adoção deve ser 
examinada à luz do impacto que exercem sobre direitos fundamentais, 
garantias processuais e formas culturais de expressão do dissenso. O 
direito não pode abrir mão de sua vocação interpretativa em nome de 
um ideal de eficiência que, levado às últimas consequências, transfor-
ma conflitos em meros fluxos a serem administrados.

Diante desse diagnóstico, este artigo propõe uma interven-
ção institucional concreta: a criação, no âmbito do Poder Judiciá-
rio, de um Protocolo de Governança Algorítmica para Gestão de 
Conflitos, composto pelos seguintes eixos: a) transparência am-
pliada, com explicitação pública dos critérios técnicos utilizados 
em sistemas de triagem e priorização; b) supervisão interdiscipli-
nar contínua, envolvendo juristas, cientistas de dados, antropólo-
gos e pesquisadores das ciências sociais, a fim de identificar vieses 
estruturais e efeitos indesejados; c) garantias procedimentais, as-
segurando que partes e advogados possam contestar ou requerer 
revisão das classificações automatizadas; d) avaliação de impacto 
sobre direitos, especialmente no que se refere a grupos vulnerá-
veis e conflitos que dependem de maior densidade narrativa para 
serem adequadamente compreendidos.

Tais medidas não buscam impedir a inovação tecnológica, 
mas inseri-la em uma perspectiva verdadeiramente democrática, 
na qual a técnica permanece subordinada aos princípios jurídicos e 
à complexidade humana dos conflitos.
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Por fim, reconhecem-se os limites deste estudo, de natureza 
teórica, e sugere-se como agenda futura a realização de pesquisas 
empíricas qualitativas sobre a experiência concreta de magistra-
dos, servidores, mediadores e litigantes em ambientes judiciais 
mediados por algoritmos. Investigações etnográficas, análises de 
desenho institucional e estudos comparados poderão aprofundar 
(e, eventualmente, tensionar) as conclusões aqui apresentadas. 
Ainda assim, acredita-se que este trabalho contribui para o debate 
ao evidenciar que a racionalidade algorítmica, ao reorganizar mo-
dos de ver e tratar conflitos, redefine silenciosamente a própria 
normatividade do direito, desafiando-nos a construir modelos de 
governança capazes de preservar a pluralidade e a espessura de-
mocrática das práticas jurídicas.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo vive, contemporaneamente, marcado pela ace-
leração permanente, pela busca obsessiva por eficiência e pela 
transformação da vida em um fluxo perene de métricas e desem-
penho. A hiperprodutividade, antes associada ao trabalho, es-
tende-se agora a todas as dimensões da existência, instaurando 
uma lógica de vigilância que torna o indivíduo simultaneamente 
agente e objeto de controle. Nesse ambiente, a fronteira entre 
liberdade e coerção se desfaz: quanto mais o sujeito se otimiza, 
mais se submete ao imperativo de performance que define a so-
ciedade contemporânea. Essa cultura da autoexploração cria o 
terreno psicológico e social no qual a vigilância digital se expan-
de, tornando possível que a experiência humana seja convertida 
em dados que alimentam sistemas de predição, influência e con-
trole comportamental.

1	 Pesquisadora do Laboratório de Pesquisa Crítica em Regulação e Tecnologia (LabSENSUS) do Centro 
Universitário UNICESUSC. Graduanda em Direito pelo UNICESUSC.
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em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, com período sanduíche na Université 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Fe-
deral do Ceará  –  UFC. Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP/CCJ/UFSC). 
Membro associado do Instituto de Direito Administrativo Sancionador (IDASAN). Presidente da Co-
missão de Estudos em Governo Digital e Inteligência Artificial (IA) do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo. Professor do Centro Universitário UNICESUSC. Advogado.
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O avanço dessa lógica de quantificação não permanece res-
trito às grandes plataformas tecnológicas. Ela se infiltra no Estado 
por meio da digitalização massiva de serviços públicos, da inte-
gração de bases de dados e do uso crescente de modelos algorít-
micos para tomada de decisões administrativas. Nesse processo, 
a cidadania passa a ser reinterpretada a partir de variáveis, scores 
e inferências, deslocando o indivíduo da posição de sujeito de di-
reitos para a condição de objeto a ser administrado. É nesse ponto 
que se revela o núcleo deste trabalho.

O problema de pesquisa que o orienta consiste em compreen-
der como o Direito pode evitar a transição de um paradigma hu-
manista para um paradigma tecnocrático, caracterizado pela lógica 
algorítmica e pelo poder dos dados. Em outras palavras: como im-
pedir que a lógica algorítmica, guiada pela eficiência e pela previ-
sibilidade técnica  –  apenas  – , substitua a lógica constitucional, 
guiada pelos direitos fundamentais mais básicos?

Partindo dessa questão, o estudo analisa a formação da so-
ciedade da performance como condição para o surgimento do 
capitalismo de vigilância, investiga os mecanismos que transfor-
mam a vida cotidiana em matéria-prima informacional e examina 
as formas pelas quais o Estado começa a reproduzir esse modelo 
em suas práticas de gestão e decisão. Por fim, busca identificar os 
limites e salvaguardas jurídicas capazes de conter a expansão do 
poder algoritmizado e preservando o papel do Direito como ins-
tância de resistência ao apagamento da subjetividade. O objetivo 
central é demonstrar que a defesa da dignidade humana, no sécu-
lo XXI, exige também a defesa do irredutível, aquilo que não pode 
ser traduzido em dados, previsto por modelos ou capturado por 
sistemas de vigilância: a própria essência humana que fundamen-
ta  –  ou pelo menos deveria  –  a existência do Estado.

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e teórico-ana-
lítica, fundamentada em revisão bibliográfica interdisciplinar que 
integra filosofia política, teoria crítica da tecnologia e Direito. O ob-
jetivo é compreender como as transformações culturais, especial-
mente a hiperprodutividade, a autovigilância e a racionalidade tec-
nocrática, criam as condições para o surgimento de novas formas 
de vigilância, captura de dados e modelagem comportamental.
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2. DADOS, ALGORITMOS E A FICÇÃO DO HUMANO NO 
NOVO MUNDO

A vida contemporânea parece ter sido capturada por uma 
atmosfera de aceleração. Exige-se rapidez, prontidão, eficiência, 
respostas rápidas, metas, disponibilidade ininterrupta. É a reorga-
nização da experiência humana. Vive-se dentro de um ritmo im-
posto como inevitável, como se não houvesse mais o tempo para 
o humano ou mesmo o próprio humano. O mundo tornou-se uma 
grande esteira rolante da performance  –  e quem tenta sair dela 
experimenta a vertigem da culpa.

Byung-Chul Han4 descreve esse cenário como próprio da 
“sociedade do desempenho”, na qual o indivíduo deixa de ser cons-
trangido por proibições externas e passa a internalizar as exigências 
de produtividade e eficiência. Diferentemente da “sociedade disci-
plinar”5 de Foucault6, ou sociedade da negatividade, dominada 
pelo “não-ter-o-direito”, o que impera agora é a positividade do 
“poder ilimitado” e do lema “Yes, we can”, que estimula o sujeito a 
explorar continuamente suas próprias capacidades.

No entanto, essa transição não conduz à emancipação real, 
mas a uma “liberdade coercitiva”, na qual o sujeito se entrega a 
uma “autoexploração” que é mais eficiente que a exploração ex-
terna, pois o indivíduo torna-se “agressor e vítima ao mesmo tem-
po”7. Como resultado dessa pressão constante por rendimento, a 
violência sistêmica se manifesta em doenças neuronais, como a de-
pressão e o burnout, por exemplo. Com essa dinâmica cada dia mais 
vívida, a civilização adentra numa espécie de realidade distópica, 
não marcada por regimes autoritários aparentes ou máquinas visi-
velmente opressoras. A distopia contemporânea é silenciosa, assép-

4	 HAN, Byung-Chul. A sociedade do cansaço. Tradução de Enio Paulo Giachini. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2015.

5	 Em A sociedade do cansaço, Han afirma que, ao contrário da sociedade atual, “a sociedade disciplinar é 
uma sociedade da negatividade” (p. 14), na qual estabeleciam-se muros rígidos que buscavam delimitar 
“os espaços entre o normal e o anormal” (p. 14). Segundo o autor, esse modelo tornou-se arcaico, pois 
a negatividade da proibição impõe limites à produtividade, sendo substituída pela positividade do de-
sempenho. HAN, Byung-Chul. A sociedade do cansaço. Tradução de Enio Paulo Giachini. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2015.

6	 Michel Foucault investigou como o poder e o conhecimento são usados para controlar a sociedade 
através de instituições, como prisões e hospitais, desenvolvendo o conceito de “sociedade disciplinar” 
e a análise da vigilância sobre os corpos. FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 
Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis: Vozes, 1999.

7	 HAN, Byung-Chul. A sociedade do cansaço. Tradução de Enio Paulo Giachini. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2015, p. 16.
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tica, eficiente  –  e, por isso mesmo, perigosa.

É nesse ponto que Admirável Mundo Novo8 se torna uma me-
táfora desconfortavelmente atual. A sociedade imaginada por Hu-
xley se sustenta pela produção antecipada de sujeitos funcional-
mente ajustados ao sistema. O humano, ali, é fabricado segundo 
critérios de eficiência, estabilidade e previsibilidade, de acordo 
com cada casta. Não há margem para dúvida ou conflito, porque 
os indivíduos são condicionados desde antes do nascimento a de-
sejar exatamente aquilo que lhes é permitido desejar, internalizan-
do como escolha pessoal aquilo que, na verdade, foi previamente 
determinado pelo sistema. Assim, o controle deixa de depender 
da repressão direta e passa a operar por antecipação dos compor-
tamentos e dos desejos, produzindo sujeitos previsíveis e facil-
mente administráveis.

Essa lógica, esboçada ficcionalmente por Huxley e diagnosti-
cada filosoficamente por Byung-Chul Han9, encontra hoje sua ex-
pressão mais sofisticada nos sistemas orientados por dados e algo-
ritmos. O que antes se apresentava como uma sociedade condicio-
nada pela busca organizada da felicidade, uma verdadeira ditadura 
da felicidade10, reaparece, no presente, sob a forma de uma cultura 
regida pelo imperativo do desempenho contínuo, isto é, uma dita-
dura da eficiência. Em ambos os casos, o sujeito é conduzido a de-
sejar aquilo que o sistema necessita, a produzir sem cessar e a neu-
tralizar qualquer forma de negatividade que ameace a estabilidade 
da ordem. A dominação, então, torna-se tanto mais eficaz quanto 
menos visível, pois já não opera contra o indivíduo, mas nele.

Esse ambiente produz o sujeito ideal para a vigilância estrutu-
ral, pois há monitoramento sem sequer o sistema fazê-lo. Em uma 
simples lógica: a auto-exploração se converte em autovigilância; 
a autovigilância em autocensura; a autocensura em estabilidade 
comportamental. E esta última é comportamento previsível, um 
ponto sensível para o controle, para a previsibilidade. Por isso, o 

8	 A obra apresenta uma crítica contundente ao condicionamento social, ao controle comportamental e à 
perda da autonomia humana em sociedades tecnicamente organizadas. HUXLEY, Aldous. Admirável 
Mundo Novo. Tradução de Lino Vallandro e Vidal Serrano. 22. ed. São Paulo: Globo, 2014.

9	 HAN, Byung-Chul. A sociedade do cansaço. Tradução de Enio Paulo Giachini. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2015.

10	 Sobre o tema, ver: CABANAS, Edgar; ILLOUZ, Eva. Happycracia: como a ciência e a indústria da 
felicidade controlam nossas vidas. São Paulo: Ubu Editora, 2019.
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nascimento da sociedade da vigilância não pode ser compreendido 
apenas como um fenômeno tecnológico, mas sim como forma de 
configuração de relações, controle e, portanto, poder.

Como diagnostica Zygmunt Bauman11, a individualização 
na modernidade líquida não se apresenta como uma escolha, mas 
como uma “fatalidade”. Nesse cenário, a identidade humana dei-
xa de ser um dado instável para assumir a forma de uma “tarefa” 
permanente, na qual o indivíduo é compelido à autodeterminação 
compulsória de “tornar-se o que já se é”12. O sujeito é, então, en-
carregado da responsabilidade integral pelos resultados de sua per-
formance, sendo treinado para buscar “soluções biográficas para 
contradições sistêmicas”13, suportando individualmente riscos e 
fracassos que são, na realidade, produzidos de forma estrutural.

Essa dinâmica aprofunda o abismo entre a individualidade 
de jure, a liberdade formalmente reconhecida, e a individualidade 
de facto, a capacidade efetiva de controlar os recursos e as condi-
ções sociais que determinam o próprio destino. O resultado desse 
processo é a corrosão da cidadania, uma vez que o indivíduo se 
torna o seu pior inimigo, demonstrando ceticismo em relação à 
causa comum e demandando do poder público apenas a proteção 
de sua segurança pessoal e de seus interesses privados.14 Nesse 
processo de desintegração, o espaço público é progressivamente 
colonizado por questões privadas e o interesse geral se degrada 
em um “sindicato de egoísmos”15, no qual a vida se reduz à expo-
sição de sentimentos íntimos, esvaziando a capacidade de decidir 
em conjunto e transformando o titular de direitos em um mero 
gestor de sua própria sobrevivência.

Diante dessa análise, percebe-se a naturalização da vigilância 
constante controlando, por exemplo, horas de sono, metas diárias, 
calorias ingeridas, mensagens respondidas, desempenho no traba-

11	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001.

12	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001, p. 41.

13	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001, p. 48.

14	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; LIMA, Caio Monteiro Mota; SOUSA, Thanderson Pereira de. 
Neoliberalismo contra as políticas sociais: entre mercado, exceção e a lógica do interesse comum indi-
vidual. Diké – Revista Jurídica, Ilhéus, v. 22, n. 22, p. 244-259, 2023.

15	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001, p. 46.
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lho. É necessário ressaltar que a nova distopia da vida real não se 
anuncia com violência aberta, botas militares, nem tampouco proi-
bições explícitas. Isso já ficou na história. Agora apresenta-se com 
uma interface amigável, aplicativos de produtividade e indicadores 
de desempenho, fazendo com que, aos poucos, incorpore-se a ideia 
de que viver é performar e que tudo pode ser calculável. Por essa 
porta, profundamente técnica, a sociedade da vigilância encontrou 
seu caminho: a ficção do humano.

3. CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA E O RISCO DE 
DESLOCAMENTO DA CIDADANIA

Sem dúvidas, como já adiantado, o novo mundo tornou-se 
mais dinâmico, veloz e orientado à eficiência16, com rotinas guiadas 
por metas, métricas e sistemas de otimização contínua. A sociedade 
é impulsionada, assim, pela busca da máxima produtividade.

Segundo Joseph Schumpeter, em Capitalismo, socialismo e demo-
cracia, o movimento “que põe e mantém em funcionamento a máquina 
capitalista procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos 
de produção ou transporte, dos novos mercados e das novas formas 
de organização industrial criadas pela empresa capitalista”17.

Temporalmente, podemos observar o padrão: a era da produ-
tividade se encaixa como uma nova forma de organização impul-
sionada pelo capitalismo e seus agentes, onde a estrutura da produ-
tividade gira em torno da exigência de rendimento contínuo, onde 
o indivíduo é reduzido a um organismo previsível, empurrado para 
a automatização de si e para a produção de resultados esperados. O 
efeito é a compressão da autonomia e o estreitamento do horizonte 
de futuro, caracterizando uma forma de poder que esvazia gradual-
mente a independência individual e a esfera política coletiva.

É nesse ritmo acelerado que, por uma adesão quase espontânea 
a um ideal de hiperprodutividade, o sujeito transforma esforço em 
identidade. O resultado é uma forma sutil de autovigilância constante 

16	 Embora não se busque, a princípio, adentrar no conceito de eficiência que pode ser extraído do Texto 
Constitucional de 1988, merece destaque que a noção de eficiência inserida no âmbito de sistemas 
algorítmicos tem certa diferença com relação ao conteúdo da eficiência constitucional, em regra ligado 
a padrões de direitos.

17	 SCHUMPETER, Joseph A. Capitalismo, socialismo e democracia. Tradução de Luiz Antônio Olivei-
ra de Araújo. Editora Unesp, 2017, p. 110.



87

Camilly do Gito Ramos – LAURA ELLIN GUTERRES FLORES – Thanderson Pereira de Sousa

que opera sob a aparência de liberdade, mas que, na prática, aprisiona 
o sujeito em expectativas ininterruptas de performance.

Sob a pressão da autoexploração, essa liberdade coercitiva 
de maximizar o desempenho encontra terreno fértil para a expan-
são do capitalismo de vigilância. Esse reivindica a “experiência 
humana como matéria-prima gratuita”18 para ser convertida em 
dados comportamentais através de um processo chamado rende-
rização, que transforma o tempo, o corpo e a subjetividade em 
material para a extração. Essa invasão é impulsionada pelo impe-
rativo de predição, que exige variedade de dados e intervenção, 
forçando a renderização da vida cotidiana e a substituição da au-
todeterminação pela lógica algorítmica.

Nesse contexto, o conceito de panoptismo, formulado por 
Michel Foucault, na obra Vigiar e Punir19, oferece chave teórica 
relevante para compreender as formas contemporâneas de vi-
gilância. No modelo panóptico, o poder se estrutura a partir da 
possibilidade constante de observação, sustentando uma relação 
de dominação que independe da presença visível ou da atuação 
direta de um agente específico.

A vigilância permanente, ainda que não exercida de modo 
ininterrupto, cria um estado contínuo de controle, no qual os indi-
víduos permanecem submetidos a uma lógica de observação poten-
cial e difusa. Como assinala Foucault, não é necessário que o sujeito 
seja efetivamente observado a todo momento; basta que a estrutura 
disponha dos meios técnicos e institucionais para fazê-lo, tornando 
o exercício do poder estável, automático e duradouro.20

A vigilância contemporânea não se limita ao exercício direto 
do poder estatal, tampouco pode ser compreendida como prerroga-
tiva exclusiva do Estado. Conforme Foucault21, os mecanismos de 
vigilância operam de modo difuso, atravessando instituições públi-

18	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021, p. 14.

19	 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópo-
lis: Vozes, 1999, 288 p, p. 224.

20	 Importante registrar que Foucault não trata exclusivamente da vigilância do Estado, razão pela qual 
há possibilidade teórica de compreender as estruturas tecnológicas como ferramentas de controle e 
vigilância.

21	 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópo-
lis: Vozes, 1999.
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cas e privadas, por meio de técnicas de monitoramento, classifica-
ção e normalização dos comportamentos.

Desta forma, a vida é silenciosamente transformada em um 
“texto sombra”22, o qual é “oculto de nós: ‘somente leitura’ para 
os capitalistas de vigilância”23. O conteúdo desse texto é formado 
pela “crescente acumulação de superávit comportamental e suas 
análises”, ou seja, todos os dados sobre nossas ações são coletados 
e processados, sendo “criado, mantido e explorado fora da nossa 
consciência para benefício de outrem”24.

Para que esse modelo de vigilância se torne efetivo e permi-
ta transformar o comportamento humano em algo mensurável e 
manipulável, Zuboff25 explica que o capitalismo de vigilância se 
apoia numa infraestrutura tecnológica contínua e onipresente. A 
autora denomina esse arranjo de o “Grande Outro”, um sistema 
digital permanentemente conectado que observa, registra, inter-
preta e intervém sobre padrões de ação 26.

Segundo Zuboff, esse complexo tecnológico não se limita a 
descrever comportamentos, ele opera como um mecanismo de po-
der voltado à construção de mercados baseados na promessa de 
previsibilidade absoluta. Nesse contexto, o agir humano é conver-
tido em recurso, algo que pode ser modelado, antecipado, mone-
tizado e direcionado, tornando-se o eixo central da lógica de lucro 
e da racionalidade instrumentária 27.

Tal estrutura forma um poder instrumentário orientado à co-
leta e ao uso estratégico do comportamento humano para fins de 
previsão, lucro e controle. A experiência deixa de ser vivida como 
subjetividade e passa a ser traduzida em padrões mensuráveis. 
Surgem, assim, as chamadas “economias de ação”, nas quais me-

22	 O “texto sombra” é um arquivo invisível sobre você, criado a partir de tudo o que você faz online. Ele 
reúne dados, rastros e padrões do seu comportamento e fica acessível apenas às empresas que coletam 
essas informações. Esse dossiê oculto é usado para prever suas ações e influenciar suas escolhas, crian-
do uma grande vantagem de poder para quem controla esses dados.

23	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021, p. 282.

24	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021, p. 283.

25	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.

26	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.

27	 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fron-
teira do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.
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canismos automatizados orientam escolhas, estimulam respostas 
e conduzem hábitos com uma indiferença estrutural à dimensão 
humana desses processos.

Nesse cenário, a lógica que transforma pessoas em fontes 
de dados deixa de ser um fenômeno dispensado às grandes pla-
taformas privadas e passa a infiltrar-se também nos próprios me-
canismos estatais. A crescente digitalização de serviços públicos, 
os quais são frequentemente apresentados como inovação ou efi-
ciência administrativa, introduz uma nova camada de vigilância, 
em que o cidadão deixa de ser apenas titular de direitos e passa a 
ser tratado também como um conjunto de informações úteis para 
gestão, predição, controle e classificação.

Dia após dia, observa-se uma transformação no cenário na-
cional impulsionada pela expansão do “Gov.br”, plataforma que 
concentra documentos, cadastros, históricos e interações cotidia-
nas. Seus serviços incluem o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS Digital), o Extrato previdenciário (Meu INSS), o 
Prontuário Eletrônico do Paciente (SUS Digital ou Conecte SUS), 
a Carteira Nacional de Habilitação (CNH Digital), o Passaporte 
Digital (etapas de emissão), o Sinesp e Denatran (infrações, veícu-
los, multas), o Portal da Transparência e contas públicas, a Receita 
Federal (e-CAC), o Título Eleitoral (e-Título), dentre tantos outros. 
Cada novo serviço integrado amplia o volume e o detalhamento 
das informações produzidas diariamente sobre cada indivíduo.

Não se quer, em tempo, demonizar a utilização de tais estru-
turas, mas alertar para o risco da neoliberalização da função do Es-
tado e das próprias prestações públicas, que não podem ser suplan-
tadas pela lógica pura e simples dos algoritmos  –  razão que impõe 
o dever constante de proteção informacional e transparência.

Zygmunt Bauman28 observa que a arquitetura de controle 
contemporânea reflete uma mutação profunda na relação entre as 
esferas pública e privada. Diferentemente dos modelos disciplina-
res centrados na imposição de normas coletivas, a modernidade 
líquida caracteriza-se pela progressiva colonização do espaço pú-
blico por questões da esfera íntima. Como assinala o autor, “para 

28	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001.
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o indivíduo, o espaço público não é muito mais que uma tela gi-
gante em que as aflições privadas são projetadas sem cessar, sem 
deixarem de ser privadas ou adquirirem novas qualidades cole-
tivas no processo da ampliação”29. Nesse cenário, a exposição de 
dados deixa de ser uma coerção externa para tornar-se um meca-
nismo de integração social, em que o sujeito busca na visibilidade 
a validação de sua própria existência.

É sob essa lógica que se inserem plataformas de centraliza-
ção estatal como o Gov.br. A vigilância digital contemporânea não 
se impõe apenas como controle repressivo, mas acopla-se a uma 
cultura de autoexposição e gestão individual da biografia. O cida-
dão é instado a manter sua “aptidão” digital para garantir acesso 
a direitos, tornando cada interação um ponto de produção de su-
perávit informacional.

Essa concentração de dados evoca um inquietante paralelo com 
a obra 1984, de George Orwell30. No romance, a problemática central 
reside na figura do Estado totalitário, personificado no “Grande Ir-
mão”, que exerce vigilância permanente sobre os cidadãos por meio 
das “teletelas”, dispositivos de comunicação de dupla via que permi-
tem observar, registrar e corrigir comportamentos.

O controle não se limita à observação física, mas se esten-
de à gestão da informação, à reorganização dos registros oficiais 
e à reescrita contínua da própria história, moldando percepções, 
condutas e consensos sociais. Embora situado no campo da fic-
ção distópica (ou não), o cenário descrito por Orwell revela como 
a centralização informacional e a vigilância sistemática, quando 
normalizadas sob o discurso da ordem e da eficiência, podem cor-
roer silenciosamente a autonomia política dos cidadãos e cidadãs 
e deslocar o poder decisório para estruturas opacas de controle  
–  seja pelo Estado, seja pelas grandes corporações.

Contudo, a análise de Bauman demonstra que o modelo or-
welliano, inventário canônico dos medos da “modernidade sóli-
da”, é superado por uma condição pós-panóptica31. Enquanto o 

29	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001, p. 49.

30	 ORWELL, George. 1984. Tradução de Alexandre Hubner e Heloisa Jahn. São Paulo, SP: Companhia 
das Letras, 2009.

31	 Panóptico é um modelo arquitetônico de controle idealizado por Jeremy Bentham, caracterizado por 
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“Grande Irmão” dependia da imobilização dos corpos e do enga-
jamento mútuo entre vigias e vigiados, o poder na modernidade 
fluída caracteriza-se pela extraterritorialidade, pelo desengaja-
mento e pela capacidade de fuga. Já não há um único centro de 
controle à espreita; a tarefa agora é observar as “fileiras crescen-
tes de Grandes Irmãos e Grandes Irmãs”32 em busca de modelos 
de conduta para gerir problemas que são sistêmicos, mas vividos 
como tarefas biográficas individuais.

Assim, a digitalização não opera apenas por coerção, mas se-
duz o indivíduo a manter sua “aptidão” digital  –  uma exigência 
ininterrupta de autogestão informacional onde a liberdade formal 
de escolha mascara uma impotência real diante da fluidez dos me-
canismos de poder.

4. O DIREITO COMO LIMITE AO PODER ALGORÍTMICO

O deslocamento de “cidadão/cidadã” para “produto” tem efei-
tos profundos e adversos sobre a arquitetura constitucional brasileira. 
Isso porque a centralização de dados pessoais em grandes ecossiste-
mas digitais ameaça diretamente princípios como a dignidade da pes-
soa humana, a cidadania, a privacidade, a igualdade e a liberdade, 
criando espaço para uma erosão da autonomia informacional.

A diferença de perspectiva acaba por comprometer o núcleo 
do direito fundamental à autodeterminação informativa, que pres-
supõe controle sobre o fluxo dos próprios dados, conhecimento so-
bre as formas de tratamento e possibilidade de contestar usos inde-
vidos. Ao mesmo tempo, a automação de decisões administrativas 
coloca em risco o devido processo legal, porque quando algoritmos 
classificam pessoas, priorizam atendimentos ou restringem acessos 
a direitos, o/a cidadão/cidadã muitas vezes sequer sabe que foi 
submetido/a a uma decisão automatizada, tampouco dispõe de 
meios para compreender, contestar ou revisar tal decisão. A conclu-
são disso é uma forma silenciosa de exclusão que opera, novamen-
te, à margem do contraditório e da transparência.

uma estrutura circular que permite a observação total de uma periferia a partir de um centro invisível. 
Na teoria social de Michel Foucault, simboliza o poder disciplinar moderno, no qual a sensação de 
vigilância constante leva o indivíduo a monitorar e disciplinar a si mesmo.

32	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Tradução de Plínio Dentzien. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
2001, p. 38.
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Em síntese, a convergência entre hiperprodutividade, vigi-
lância estrutural e digitalização massiva inaugura um regime de 
poder baseado na quantificação da vida. Nesse modelo, o sujeito 
torna-se uma fonte contínua de dados que passa a estruturar de-
cisões, fluxos e comportamentos sociais, isto é, a vida cotidiana 
passa a ser convertida em matéria informacional que alimenta sis-
temas cada vez mais capazes de prever, influenciar e organizar a 
conduta humana.

A emergência de sistemas digitais capazes de prever com-
portamentos, automatizar decisões e estruturar relações sociais a 
partir de padrões estatísticos revela a insuficiência das categorias 
tradicionais do Direito para lidar com uma racionalidade que ope-
ra em velocidade, escala e opacidade inéditas. É nesse cenário que 
a Constituição, enquanto eixo humanista da ordem jurídica, recu-
pera centralidade. Ela funciona como o marco normativo capaz de 
reafirmar que o humano, e não o dado, deve permanecer no centro 
do Estado de Direito.

A Emenda Constitucional n. 115, ao inserir o inciso LXXIX 
no artigo 5º da Constituição Federal33, não apenas positivou um 
novo direito fundamental, mas expressou a necessidade de pro-
teger a pessoa diante da lógica instrumental que rege o ambiente 
digital. Ao assegurar a proteção dos dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, o constituinte derivado reconheceu que autono-
mia, dignidade e liberdade dependem diretamente do controle 
que o indivíduo possui sobre as informações que o descrevem, 
classificam ou predizem.

Se a lógica algorítmica tende a converter o futuro em uma 
probabilidade calculada, a democracia constitucional exige exa-
tamente o inverso: a preservação da incerteza, da pluralidade e 
da abertura do possível. Por isso, a Constituição funciona como 
limite estrutural ao poder preditivo da coleta massiva de dados, 
seja exercido pelo Estado, seja por particulares. Em uma socieda-
de marcada pela vigilância difusa e pela normatividade dos códi-

33	 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]

LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digi-
tais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022).
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gos, a tarefa do Direito é restaurar a imprevisibilidade essencial à 
liberdade humana.

Nesse panorama, o devido processo legal assume papel re-
novado. Mais do que um conjunto de garantias procedimentais, 
ele se torna instrumento para exigir transparência e meios efetivos 
de contestação das decisões automatizadas. Um processo justo e 
não arbitrário exige que o indivíduo saiba por que foi classificado 
de determinada forma e possa, de modo efetivo, revisar essa clas-
sificação. O devido processo, desta maneira, é o ponto de contato 
entre o humano e a máquina.

Em linha com essa lógica, a proteção de dados, alçada à ca-
tegoria de direito fundamental, estabelece um conjunto de bar-
reiras materiais contra a discriminação e contra o uso abusivo de 
informações para fins de manipulação comportamental. Todos os 
dados coletados devem respeitar a dignidade da pessoa humana, 
a não discriminação e a integridade física, psíquica e moral dos 
cidadãos. Não se trata apenas de privacidade individual, mas de 
organização democrática, na medida em que a autodeterminação 
informativa integra o núcleo essencial da cidadania.

É imperativo reconhecer que cidadania e democracia são 
práticas incompatíveis com modelos de governança baseados em 
predição total. Onde tudo pode ser previsto, nada pode ser deci-
dido livremente, como no Admirável Mundo Novo. Assim, repoli-
tizar o uso tecnológico significa recolocar a técnica sob os limites 
da Constituição, reafirmando que algoritmos não podem superar 
direitos humanos e que nenhum sistema pode substituir o espaço 
da deliberação. A tecnologia não é neutra34; incorpora valores e 
prioridades, e cabe ao Direito assegurar que essas escolhas não se-
jam determinadas por interesses privados ou por racionalidades 
exclusivamente instrumentais.

Dessarte, a tarefa jurídica é, antes de tudo, garantir que cida-
dãos e cidadãs não sejam reduzidos a um conjunto de inferências, 
mas permaneçam sujeitos/as de direitos, dotados de dignidade e 
autonomia, afinal em um mundo que tende à homogeneização al-
gorítmica, o papel do Direito é garantir que o cidadão não se trans-

34	 FEENBERG, Andrew. Critical theory of technology. Nova York: Oxford University Press, 1991.
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forme em usuário ou um dado, e que o humano não seja reduzido 
ao que os algoritmos determinem que ele seja.

O Direito atua, pois, como instância equilibradora, preser-
vando a margem de indeterminação necessária à vida humana. Ele 
reintroduz prudência onde há automatismo, pluralidade onde há 
padronização, e liberdade onde há cálculo. Trata-se de assegurar 
que a técnica permaneça meio, e nunca fim; que os sistemas perma-
neçam subordinados ao juízo humano; e que a comunidade política 
continue fundada na deliberação e na responsabilidade, elementos 
indispensáveis ao Estado Democrático de Direito.

5. CONCLUSÃO

A progressiva digitalização da vida social e a vigilância ba-
seada na coleta massiva de dados instauram um novo espaço de 
disputa sobre o futuro da normatividade e do próprio Direito, 
em si. Nesse cenário, a lógica algorítmica tende a converter a 
experiência humana em matéria quantificável, metrificada, sub-
metendo comportamentos, escolhas e relações a padrões estatís-
ticos que buscam orientar e definir a vida social. Tal racionali-
dade tecnológica, fundada na eficiência (puramente técnica) e 
na previsibilidade, ameaça deslocar o centro de gravidade do 
Estado Democrático de Direito, substituindo o paradigma hu-
manista (ancorado na dignidade humana e na autonomia) por 
uma racionalidade tecnocrática que reduz indivíduos a perfis, 
probabilidades e inferências35.

O capitalismo de vigilância, ao induzir a subjetividade para 
assumir um papel de recurso, encontra terreno fértil quando o 
Estado incorpora modelos decisórios automatizados e bases in-
tegradas de dados. A partir desse movimento, a cidadania corre 
o risco de ser reinterpretada como um objeto de administração, 
dissolvendo-se gradualmente a participação política e o próprio 
político. O risco constitucional é claro: decisões públicas podem 
passar a emergir não da deliberação democrática, mas de sistemas 
matemáticos opacos, potencialmente impermeáveis ao contradi-
tório, à contestação e ao controle institucional.

35	 Seja no contexto brasileiro ou em outro que se pretenda um Estado Democrático de Direito.
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É nesse ponto que o Direito reafirma sua função contrama-
joritária e protetiva. A Constituição Federal de 1988, com a po-
sitivação do direito fundamental à proteção de dados pessoais, 
estabelece um núcleo normativo destinado a conter a expansão 
de poderes estruturais fundados na predição comportamental. 
Mais do que regular fluxos informacionais, esse direito resguar-
da a própria condição de sujeito humano, garantindo margens 
de indeterminação e imprevisibilidade indispensáveis para o 
exercício da liberdade.

Assim, preservar o humanismo jurídico esboçado no Texto 
Constitucional significa impedir que a técnica algorítmica se con-
verta em instância normativa autônoma. Algoritmos não podem 
ocupar o espaço do juízo político, nem os dados podem substi-
tuir a pessoa como fundamento da ordem jurídica. O Estado de-
mocrático permanecerá viável apenas enquanto reconhecer que a 
cidadania envolve participação, pluralidade, incerteza e respon-
sabilidade, elementos incompatíveis com qualquer pretensão de 
controle absoluto via tecnologia.

Defender a humanidade e o Direito no século XXI implica, 
portanto, defender o irredutível humano frente à padronização al-
gorítmica. A tarefa do Direito é assegurar que ninguém seja reduzi-
do a um dado ou a um perfil estatístico, reafirmando que o futuro 
não está entregue às máquinas, mas permanece aberto à delibera-
ção democrática e à construção coletiva de sentido.
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1. INTRODUÇÃO

A inteligência artificial, especialmente os modelos generati-
vos de linguagem, deixou de ocupar um espaço restrito à ficção 
científica e passou a integrar o cotidiano e as rotinas institucionais, 
incluindo atividades de fiscalização e auditoria públicas e priva-
das. No âmbito do controle externo da Administração Pública, a 
incorporação dessas tecnologias tem reconfigurado a forma como 
o Estado analisa e interpreta as contratações públicas. A automação 
de análises, a mineração massiva de dados e a detecção preditiva de 
padrões ampliam a velocidade, o alcance e a capacidade de identifi-
cação de indícios de irregularidades, influenciando rotinas decisó-
rias e modos de justificar conclusões no processo de auditoria.

Esse avanço, contudo, intensifica preocupações democráti-
cas e institucionais. Modelos opacos, vieses embutidos em bases 
de dados, dependência excessiva de outputs algorítmicos e redu-
ção da autonomia crítica dos agentes públicos podem comprome-
ter garantias fundamentais como transparência, motivação das 
decisões e accountability. Soma-se a isso a difusão de tecnologias 
cívicas baseadas em IA, que ampliam o controle social e deslocam 
o monopólio estatal da interpretação de dados públicos, refor-

1	 Aluno de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina. Membro da Comissão de Direito Administrativo da OAB-SC. Advogado.

2	 Aluno de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina.
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çando o papel da IA como elemento estruturante da produção de 
“verdades administrativas”.

Diante desse cenário, o artigo examina de que modo a in-
teligência artificial pode, simultaneamente, ampliar a capacida-
de fiscalizatória dos órgãos de controle e introduzir novos riscos 
democráticos, operacionais e normativos, buscando identificar os 
arranjos de governança necessários para assegurar um uso res-
ponsável, transparente e juridicamente adequado dessas tecnolo-
gias no controle externo.

2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SETOR PÚBLICO

O funcionamento da sociedade e das instituições públicas de-
pende cada vez mais do tratamento e da circulação de informações. 
A análise de dados e o uso intensivo de tecnologias informacionais 
passaram a ocupar papel central na organização das atividades eco-
nômicas, sociais e administrativas, fazendo da informação um recurso 
estratégico para a atuação do Estado.3 A inteligência artificial, nesse 
cenário, introduz na Administração Pública uma forma de decisão 
marcada por autonomia funcional e capacidade adaptativa. Essa tec-
nologia é descrita como um “sistema cognitivo de máquina, adaptável 
e relativamente autônomo, que emula a inteligência decisória huma-
na”4, o que evidencia que sua operação ultrapassa o mero automatis-
mo e produz efeitos relevantes sobre estruturas institucionais, proces-
sos administrativos e práticas de controle.

Sob a perspectiva administrativa e organizacional, a IA integra a 
transformação mais ampla associada à chamada 4ª Revolução Indus-
trial, marcada pela convergência entre dados, conectividade e auto-
mação inteligente.5 Nesse contexto, verifica-se que tecnologias como a 
IA transformam tanto a vida cotidiana quanto “as instituições do Esta-
do”, impondo um processo de adaptação interna (absorção tecnológi-
ca) e externa (inclusão digital da sociedade).6 As mudanças estruturais 

3	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. A era da informação economia, sociedade e cultura, 
v.1, São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 64-65.

4	 FREITAS, Juarez. Direito Administrativo e Inteligência Artificial. Revista Interesse Público, ano 21, 
n. 114, p. 16, 2019.

5	 SCHWAB, Klaus. A quarta revolução industrial. Trad. Daniel Miranda. São Paulo: Edipro, 2016.
6	 VALLE, Vivian Lima López; CABRAL, Rodrigo Maciel. Administração pública digital e a implemen-

tação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Revista Eletrônica Direito e Política, v 17, nº 
1, 1º quadrimestre de 2022, p. 187.
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associadas a essas tecnologias reposicionam o papel do Estado, sobre-
tudo na gestão de grandes volumes de informação e na condução de 
atividades complexas de monitoramento e fiscalização.

A adoção de IA no setor público tem sido identificada como 
oportunidade para reorganizar capacidades institucionais e au-
mentar a disponibilidade de recursos humanos para atividades 
estratégicas. Estimativas internacionais indicam que tais sistemas 
podem “liberar até um terço do tempo dos servidores públicos, 
deslocando esforços de tarefas repetitivas para atividades de maior 
valor público”7. Em consequência, altera-se o modo como políticas 
públicas são desenhadas, implementadas e avaliadas, ampliando a 
velocidade e a escala das intervenções administrativas.

Esses avanços, contudo, trazem desafios. Os sistemas de IA não 
se confundem com processos mecânicos pré-determinados; operam 
com lógica própria, em permanente adaptação, exigindo atenção es-
pecial à reconstrução dos fundamentos de suas conclusões. A literatu-
ra adverte que esses sistemas não podem ser reduzidos à “automati-
zação”, pois demandam escrutínio quanto à “explanação dos passos 
lógicos” que sustentam resultados gerados de maneira autônoma.8 Em 
ambientes administrativos, isso produz tensões diretas com exigências 
de motivação, publicidade e controle externo.

No campo jurídico e institucional, a crescente dependência de 
mediação tecnológica provoca transformações estruturais na Ad-
ministração Pública. A digitalização exige que políticas públicas e 
estruturas decisórias sejam compatíveis com garantias constitucio-
nais de proteção de direitos e accountability, de modo que o Estado 
digital não aprofunde assimetrias nem fragilize controles demo-
cráticos. Nesse sentido, a literatura descreve o constitucionalismo 
digital como uma agenda que busca reorganizar o Estado para ga-
rantir direitos “por mediação digital” e assegurar que a inovação 
caminhe junto à “boa administração e adequação”.9

7	 BERRYHILL, Jamie; et al. Hello, World: artificial intelligence and its use in the public sector. Paris: 
OECD Publishing, 2019. (OECD Working Papers on Public Governance, n. 36). Disponível em: ht-
tps://doi.org/10.1787/726fd39d-en. Acesso em: 15 dez. 2025, p. 3.

8	 FREITAS, 2019.
9	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; MACHADO, Raquel Cavalcanti Ramos; SOUSA, Thanderson 

Pereira de. Constitucionalismo e Administração Pública digitais: inovação tecnológica e políticas pú-
blicas para o desenvolvimento no Brasil. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 2. 
p. 178-196, 2022, p. 177.
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As pressões por eficiência também impulsionam a adoção de 
soluções algorítmicas. A dificuldade de suprir déficits funcionais e 
de responder a riscos crescentes nas contratações públicas tem leva-
do gestores a recorrer à IA para mitigar falhas, aprimorar o monito-
ramento e prevenir irregularidades. A tecnologia passou a ser vista 
como mecanismo apto a “contribuir para a efetivação do princípio 
da eficiência”, especialmente em contextos de escassez de recursos 
e alta demanda operacional.10

Ao mesmo tempo, governos vêm incorporando métodos e 
práticas inovadoras que favorecem a experimentação, o redese-
nho institucional e o uso de tecnologias emergentes para lidar com 
problemas públicos complexos. A demanda por agilidade expôs a 
necessidade de superar modelos rígidos de gestão e adotar aborda-
gens mais abertas ao risco e à reformulação de processos, criando 
ambientes estatais capazes de absorver tecnologias e “experimentar 
novas abordagens” de atuação.11

Nesse cenário, a IA passa a compor um portfólio de inovação 
governamental orientado por múltiplas estratégias: antecipação, 
adaptação, experimentação e revisão contínua de práticas. A litera-
tura internacional aponta que tais tecnologias devem ser inseridas 
dentro de um arranjo institucional que permita explorar possibi-
lidades e, ao mesmo tempo, mitigar danos, especialmente porque 
seu uso envolve “considerações éticas, estruturais e operacionais” 
que moldam diretamente a atuação estatal.12 A IA, portanto, deixa 
de ser mera ferramenta e se torna elemento estruturante da capaci-
dade pública de conhecer, decidir e intervir.

3. DESAFIOS PARA A UTILIZAÇÃO DA IA PELO CONTROLE 
EXTERNO

A utilização de sistemas de inteligência artificial pelo con-
trole externo, especialmente na fiscalização da atividade pública, 
introduz desafios que vão além do aumento de eficiência adminis-
trativa. Ao incorporar modelos algorítmicos capazes de analisar 

10	 DESORDI, Danubia; BONA, Carla Della. A inteligência artificial e a eficiência na administração pú-
blica. Revista de Direito, Viçosa, v. 12, n. 02, p. 01 – 22, 2020, p. 2.

11	 SANTOS, Bruna; BALDEZ, Patrícia. Caminhos da Inovação no Setor Público. Brasília: ENAP, 
2022, p. 11.

12	 BERRYHILL, 2019, p. 10.



101

Otávio Sendtko Ferreira – Álvaro Huber de Souza

grandes volumes de dados e produzir inferências preditivas, os 
Tribunais de Contas passam a enfrentar questões jurídicas rele-
vantes, relacionadas à transparência das decisões, à possibilidade 
de reconstrução racional dos resultados e à preservação da auto-
nomia técnica dos auditores.

3.1. OPACIDADE E EXPLICABILIDADE ALGORÍTMICA

A adoção de sistemas de inteligência artificial no controle ex-
terno coloca em evidência um desafio central: a compatibilização 
entre modelos algorítmicos potencialmente opacos e as exigências 
jurídicas de transparência, motivação e possibilidade de controle 
das decisões administrativas. Em especial nos sistemas baseados 
em aprendizado de máquina (machine learning), os resultados não 
decorrem de regras previamente explicitadas, mas de correlações 
estatísticas complexas extraídas de grandes volumes de dados, o 
que dificulta a reconstrução do raciocínio que levou a determina-
do alerta ou classificação de risco.13

Essa característica afeta diretamente o exercício do contra-
ditório e da ampla defesa no âmbito do controle externo. A pos-
sibilidade de contestação racional das decisões pressupõe que os 
fundamentos que orientaram a atuação fiscalizatória sejam inte-
ligíveis e verificáveis. Quando a priorização de processos, a sele-
ção de licitações suspeitas ou a emissão de red flags decorrem de 
modelos cujo funcionamento não pode ser adequadamente expli-
cado, cria-se um déficit de justificabilidade que fragiliza a legiti-
midade do ato de controle.14 O problema não é apenas de transpa-
rência formal, mas de impossibilidade prática de questionamento 
dos critérios utilizados.

A opacidade algorítmica também compromete a auditabili-
dade dos próprios sistemas empregados pelos órgãos de controle. 
A fiscalização tradicional se apoia na possibilidade de reprodução 
e verificação dos procedimentos adotados, permitindo a revisão 
crítica dos resultados. Contudo, modelos algorítmicos que se ajus-
tam continuamente a partir de novos dados dificultam a rastrea-
bilidade das decisões e a identificação precisa das variáveis que 

13	 BERRYHILL, 2019, p. 66-70.
14	 BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. Inteligência artificial: promessas, riscos 

e regulação. Revista Direito e Práxis, v. 15, n. 4, 2024, p. 18 – 23.
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influenciaram determinado resultado.15 Essa limitação tensiona os 
parâmetros clássicos de controle jurídico-administrativo e impõe 
novos desafios à accountability institucional.

Experiências como a ferramenta Alice, da CGU, demonstram 
tanto o potencial quanto os limites desses sistemas. Embora am-
pliem significativamente a capacidade preventiva do Estado, seus 
resultados não podem ser compreendidos como juízos conclusi-
vos, mas como indícios que demandam validação humana e con-
textual. A substituição da análise crítica do auditor por decisões 
automatizadas ou semiautomatizadas agrava os riscos associados 
à opacidade dos modelos.16

Nesse contexto, ganha relevo a necessidade de regulação ética 
do design algorítmico na Administração Pública. As escolhas incor-
poradas ao desenho dos sistemas (como seleção de dados, definição 
de variáveis relevantes e critérios de ponderação) possuem impac-
to jurídico relevante e não podem permanecer invisíveis ou des-
providas de controle normativo. A ausência de parâmetros claros 
transfere decisões sensíveis para o interior de sistemas técnicos, es-
vaziando o controle democrático sobre a atuação administrativa.17

A exigência de explicabilidade, portanto, não implica a com-
pleta tradução matemática dos modelos, mas a criação de meca-
nismos institucionais que permitam transformar resultados algo-
rítmicos em razões públicas controláveis. Sem isso, a inteligência 
artificial tende a produzir uma racionalidade decisória eficiente do 
ponto de vista operacional, porém frágil sob o prisma jurídico.18

3.2. AUTONOMIA DO AUDITOR VS. AUTOMAÇÃO

A incorporação de sistemas de inteligência artificial às roti-
nas de fiscalização não produz efeitos apenas sobre os resultados 
do controle externo, mas incide diretamente sobre a posição cog-
nitiva e decisória do auditor. Ao transformar modelos algorítmicos 

15	 FREITAS, 2019, p. 23 – 25.
16	 ROCHA, André Luiz Monteiro da; REZENDE, Matheus Scatolino de; OLIVEIRA, Tiago Chaves. 

Alice: desafios, resultados e perspectivas da ferramenta de auditoria contínua. Revista da CGU, v. 14, 
n. 26, 2022, p. 299 – 303.

17	 SADDY, André; TEIXEIRA, Raphael Lobato Collet Janny. Como regulamentar o design e o uso da in-
teligência artificial na Administração Pública. International Journal of Digital Law, v. 4, n. 2, 2023, 
p. 9 – 14.

18	 BRASIL, 2024.
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em instrumentos centrais de triagem, priorização e identificação de 
riscos, cria-se um ambiente institucional propício à redução pro-
gressiva da autonomia crítica do agente humano, deslocando parte 
relevante do juízo profissional para sistemas automatizados ou se-
miautomatizados. Esse fenômeno é frequentemente descrito como 
risco de acomodação cognitiva ou “terceirização mental”, caracte-
rizado pela tendência do decisor humano a confiar excessivamen-
te nas recomendações produzidas por sistemas técnicos, mesmo 
quando não compreende integralmente seus fundamentos.19 A tec-
nologia, nesse contexto, deixa de atuar como mero instrumento de 
apoio e passa a exercer influência estrutural sobre a decisão final.

No âmbito do controle externo, esse risco é particularmente 
sensível, pois a atividade de fiscalização não se limita à aplicação 
mecânica de critérios objetivos, exigindo interpretação contex-
tual, sensibilidade institucional e avaliação jurídica qualificada. 
A dependência excessiva de modelos algorítmicos pode induzir à 
naturalização dos resultados produzidos pela máquina, transfor-
mando alertas probabilísticos em presunções quase conclusivas 
de irregularidade ou risco. Esse deslocamento sutil compromete 
a centralidade do juízo humano e enfraquece a responsabilidade 
individual do auditor pela decisão adotada.20

Além disso, a automação progressiva das rotinas de controle 
tende a impactar a cultura profissional dos órgãos de fiscalização. 
Sob uma perspectiva antropológica da decisão pública, a prática do 
controle sempre esteve associada à construção coletiva de critérios 
de validade, à argumentação técnica e à negociação interna de sig-
nificados. A introdução de sistemas algorítmicos reconfigura essas 
práticas, deslocando a autoridade cognitiva para artefatos técnicos 
cuja legitimidade decorre de sua performance estatística, e não de 
sua inserção em tradições interpretativas compartilhadas.21

A experiência recente do Judiciário brasileiro com o uso de 
inteligência artificial reforça esse alerta. Estudos sobre a formação 

19	 FRANCO, Bruno Henrique Kons; LANA, Pedro de Perdigão. Automatização das decisões judiciais: 
inteligência artificial, teoria do direito e lógica. In: SALGADO, Eneida Desiree (coord.). Direito, tec-
nologia e controle. Curitiba: Íthala, 2018.

20	 FREITAS, 2019, p. 24 – 26.
21	 LÍRIO DO VALLE, Vanice. Inteligência artificial incorporada à Administração Pública: mitos e desa-

fios teóricos. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 20, n. 
81, p. 179 – 200, 2020.
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de magistrados para o uso ético da IA evidenciam que a ausência 
de capacitação adequada e de parâmetros claros de governança au-
menta a probabilidade de uso acrítico das ferramentas, amplian-
do o risco de decisões automatizadas sem reflexão suficiente sobre 
seus pressupostos e consequências.22 No controle externo, cenário 
semelhante pode emergir caso a adoção de sistemas inteligentes 
não seja acompanhada de estratégias institucionais de preservação 
da autonomia decisória dos auditores.

Nesse sentido, a utilização de inteligência artificial no con-
trole externo deve ser concebida como instrumento de ampliação 
da capacidade analítica humana, e não como substituto do juízo 
profissional. A preservação da autonomia do auditor exige deli-
mitação clara das funções atribuídas ao sistema, transparência 
quanto ao caráter probabilístico de seus resultados e reforço de 
mecanismos organizacionais que incentivem a validação crítica 
das recomendações algorítmicas. Sem essas salvaguardas, a au-
tomação tende a produzir não apenas ganhos de eficiência, mas 
também uma reconfiguração silenciosa do locus decisório, com 
impactos relevantes sobre a responsabilidade, a legitimidade e a 
própria identidade institucional do controle externo.23

3.3. RISCOS DE LEGITIMIDADE INSTITUCIONAL

O uso de sistemas de inteligência artificial no controle externo 
introduz riscos relevantes à legitimidade institucional dos órgãos 
de fiscalização, especialmente quando os resultados algorítmicos 
passam a influenciar decisões com efeitos concretos sobre gestores, 
contratos e políticas públicas. Embora tais sistemas sejam frequen-
temente associados a ganhos de eficiência e racionalidade técnica, 
erros algorítmicos, vieses estatísticos ou falhas na interpretação dos 
resultados podem comprometer a confiança pública na atuação dos 
Tribunais de Contas e demais órgãos de controle.

A legitimidade do controle externo está historicamente vincu-
lada à ideia de decisão técnica fundamentada, baseada em critérios 
jurídicos verificáveis e em procedimentos transparentes. Quando a 

22	 PRADO, Eunice Maria Barbosa; MÜNCH, Luciane Aparecida Corrêa; VILLARROEL, Márcia Apa-
recida Corrêa Ughini. “Sob controle do usuário”: formação dos juízes brasileiros para o uso ético da 
inteligência artificial no Judiciário. Revista de Direito Público, Brasília, v. 18, n. 100, p. 327 – 348, 
out./dez. 2021.

23	 BERRYHILL, 2019, p. 104 – 107.
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identificação de irregularidades, a priorização de fiscalizações ou 
a formulação de achados decorre, ainda que parcialmente, de mo-
delos algorítmicos falíveis, surge o risco de que decisões incorretas 
sejam percebidas como tecnicamente incontestáveis, em razão da 
aura de neutralidade associada à tecnologia. Esse fenômeno tende 
a agravar os efeitos institucionais do erro, pois desloca a crítica do 
plano jurídico para um plano técnico de difícil acesso.24

Erros algorítmicos não produzem apenas prejuízos pontuais, 
mas afetam de modo mais amplo a credibilidade das instituições 
responsáveis por sua utilização. A adoção acrítica de sistemas au-
tomatizados pode gerar decisões de controle baseadas em falsas 
correlações, classificações inadequadas de risco ou interpretações 
distorcidas de padrões de comportamento, com potencial para ge-
rar sanções indevidas ou bloqueios injustificados de contratações 
públicas.25 Nessas situações, o erro deixa de ser percebido como 
falha humana contingente e passa a ser associado à própria estru-
tura decisória do órgão de controle.

O Tribunal de Contas da União tem reconhecido explicita-
mente esse risco ao tratar da regulação da inteligência artificial no 
setor público. O trabalho recente do Tribunal de Contas da União 
sobre IA destaca que o uso inadequado de sistemas algorítmicos 
pode comprometer não apenas a qualidade das decisões adminis-
trativas, mas também a confiança da sociedade nas instituições de 
controle, especialmente quando não há clareza sobre os limites, as 
finalidades e os mecanismos de supervisão humana desses siste-
mas.26 A legitimidade institucional, nesse contexto, passa a depen-
der não apenas da correção material das decisões, mas da capacida-
de do órgão de explicar, justificar e assumir responsabilidade pelos 
resultados produzidos com apoio da tecnologia.

Além disso, a percepção pública de erro algorítmico tende a 
ser amplificada em ambientes de alta sensibilidade política e eco-
nômica. A utilização de inteligência artificial para suspender cer-
tames, recomendar ajustes contratuais ou sinalizar riscos pode ge-

24	 FREITAS, 2019, p. 25 – 27.
25	 NIARADI, George Augusto; NASCIMENTO, Nilson Neves. Inteligência artificial e os riscos nas 

fiscalizações do controle externo. Suprema: Revista de Estudos Constitucionais, Distrito Federal, 
Brasil, v. 3, n. 1, p. 439 – 469, 2023.

26	 BRASIL, 2024.
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rar impactos imediatos sobre políticas públicas e investimentos, de 
modo que eventuais falhas repercutem de forma desproporcional 
sobre a imagem institucional do controle externo. A ausência de 
mecanismos claros de correção e revisão desses erros agrava a sen-
sação de arbitrariedade e opacidade decisória.27

Diante desse cenário, a preservação da legitimidade institu-
cional exige que a inteligência artificial seja integrada ao controle 
externo como instrumento auxiliar, e não como fonte autônoma de 
autoridade decisória. Isso implica reconhecer explicitamente o ca-
ráter probabilístico e falível dos modelos algorítmicos, assegurar a 
supervisão humana efetiva e estabelecer procedimentos claros de 
revisão, correção e responsabilização. Sem essas salvaguardas, o 
uso da tecnologia tende a produzir ganhos operacionais de curto 
prazo à custa de riscos estruturais à confiança pública e à autorida-
de institucional dos órgãos de controle.28

3.4. INCERTEZAS RELACIONADAS ÀS BASES DE DADOS

A confiabilidade dos sistemas de inteligência artificial utili-
zados no controle externo depende, de modo decisivo, da quali-
dade das bases de dados que alimentam os modelos algorítmicos. 
Diferentemente de instrumentos tradicionais de auditoria, nos 
quais o erro pode ser identificado a partir da aplicação inadequa-
da de um critério jurídico ou técnico, os sistemas baseados em 
aprendizado de máquina reproduzem e amplificam característi-
cas estruturais dos dados disponíveis. Dados incompletos, envie-
sados ou mal estruturados comprometem diretamente a validade 
dos resultados produzidos, independentemente da sofisticação 
do modelo utilizado.

No contexto da Administração Pública, esse problema assume 
especial relevância. Bases de dados administrativas frequentemen-
te apresentam lacunas, inconsistências semânticas, divergências de 
classificação e ausência de padronização entre órgãos e entes fede-
rativos. Quando essas bases são utilizadas para treinar modelos de 
análise de risco ou detecção de padrões suspeitos, tais fragilidades 
tendem a se converter em vieses algorítmicos, gerando falsos positi-

27	 BERRYHILL, 2019, p. 104 – 108.
28	 LÍRIO DO VALLE, 2020.
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vos, omissões relevantes ou distorções sistemáticas na identificação 
de irregularidades.29 O resultado é uma aparência de objetividade 
técnica que mascara limitações epistêmicas profundas.

Estudos empíricos realizados no âmbito do DENASUS evi-
denciam de forma clara essa relação entre qualidade dos dados 
e confiabilidade dos sistemas de inteligência artificial. A aplica-
ção de modelos de redes neurais para identificação de indícios de 
fraude e cartelização em contratações públicas na área da saúde 
demonstrou que a eficácia dos resultados está diretamente asso-
ciada à curadoria prévia das bases federais utilizadas. Inconsis-
tências cadastrais, ausência de interoperabilidade entre sistemas e 
falhas no preenchimento dos dados reduziram significativamente 
a precisão dos modelos, exigindo intervenções humanas constan-
tes para validação dos achados.30

Esse cenário revela que a governança de dados constitui di-
mensão central da governança algorítmica no controle externo. A 
ausência de políticas institucionais robustas de tratamento, padro-
nização e atualização das bases informacionais transfere para os sis-
temas de inteligência artificial problemas que são, em sua origem, 
organizacionais e estruturais. Ao invés de corrigir essas fragilida-
des, a automação tende a ocultá-las sob camadas de complexidade 
técnica, dificultando sua identificação e correção.31

Além disso, a dependência de bases históricas pode reforçar 
padrões pretéritos de fiscalização, reproduzindo assimetrias regio-
nais, setoriais ou institucionais já existentes. Modelos treinados com 
dados que refletem escolhas anteriores dos órgãos de controle  –  
como prioridades seletivas de auditoria ou áreas tradicionalmente 
mais fiscalizadas  –  tendem a naturalizar essas opções, converten-
do contingências históricas em supostas regularidades estatísticas. 
Esse efeito limita a capacidade prospectiva da inteligência artificial 
e compromete seu potencial de inovação no controle externo.32

29	 BERRYHILL, 2019, p. 30 – 34 e 66 – 68.
30	 SILVA, Gerson do Nascimento; MARTINS, Heber Pinheiro; CALDAS, Edilson de Oliveira; DUBIE-

LA, Rafael Pereira; SOUSA JÚNIOR, Rafael Timóteo de. Estudo das bases de dados do Ministério da 
Saúde, com uso de inteligência artificial, para efeito de criação de trilhas de auditoria cibernética no 
Departamento Nacional de Auditoria do SUS  –  DENASUS. Brazilian Journal of Development, São 
José dos Pinhais, v. 8, n. 1, p. 5214 – 5227, jan. 2022.

31	 VALLE; CABRAL, 2022, p. 187 – 190.
32	 NIARADI; NASCIMENTO, 2023.
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Diante disso, a utilização responsável de sistemas algo-
rítmicos exige o reconhecimento de que a inteligência artificial 
não corrige automaticamente déficits informacionais do Estado. 
Ao contrário, ela torna esses déficits mais relevantes e poten-
cialmente mais danosos. A preservação da confiabilidade e da 
legitimidade do controle externo pressupõe investimentos ins-
titucionais em governança de dados, curadoria qualificada das 
bases utilizadas e supervisão humana contínua dos resultados 
produzidos. Sem essas condições, os sistemas de inteligência ar-
tificial tendem a operar sobre fundamentos epistêmicos frágeis, 
comprometendo a qualidade das decisões de controle e a con-
fiança pública em sua atuação.33

4. CONCLUSÃO

A incorporação da inteligência artificial pelo controle exter-
no expõe um dilema estrutural: tanto avançar em sua utilização 
quanto optar pela não adoção produzem riscos relevantes. A au-
tomação acrítica pode conduzir a cenários de opacidade, hiper-
controle e fragilização de garantias democráticas; por outro lado, 
a recusa em incorporar essas tecnologias tende a comprometer a 
capacidade institucional dos Tribunais de Contas diante da cres-
cente complexidade e velocidade das contratações públicas. O 
desafio, portanto, não está em escolher entre tecnologia ou absti-
nência tecnológica, mas em percorrer um “caminho estreito”, no 
qual os ganhos de eficiência e prevenção sejam acompanhados de 
arranjos robustos de governança, transparência, supervisão hu-
mana e responsabilização.

A análise desenvolvida ao longo do artigo evidencia que o 
uso da inteligência artificial no controle externo introduz desafios 
estruturais que ultrapassam a dimensão tecnológica. A opacidade 
dos modelos algorítmicos tensiona garantias fundamentais do pro-
cesso de fiscalização, como o contraditório, a motivação e a audi-
tabilidade das decisões. A automação progressiva das rotinas de 
controle afeta a autonomia cognitiva dos auditores e reconfigura 
práticas profissionais historicamente baseadas na argumentação 
técnica e na responsabilidade individual. Além disso, erros algo-

33	 BRASIL, 2024.
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rítmicos e fragilidades nas bases de dados possuem potencial para 
comprometer a legitimidade institucional dos órgãos de controle e 
a confiança pública em sua atuação.

Esses riscos não conduzem, contudo, à rejeição da inteligência 
artificial como instrumento de controle, mas à necessidade de sua 
integração crítica e governada. A IA não deve ser compreendida 
como fonte autônoma de autoridade decisória, mas como tecnolo-
gia sociotécnica que redistribui poder, redefine critérios de verdade 
e transforma práticas institucionais. Sua adoção responsável exige 
arranjos normativos e organizacionais que assegurem transparên-
cia, supervisão humana efetiva, governança de dados, documenta-
ção técnica adequada e delimitação clara das funções atribuídas aos 
sistemas algorítmicos no processo decisório.

Nesse sentido, o fortalecimento do controle externo na era 
da inteligência artificial passa menos pela busca de soluções pura-
mente técnicas e mais pela construção de uma governança crítica 
da tecnologia, capaz de articular direito, ciência de dados e cul-
tura institucional. Somente a partir de uma abordagem multidis-
ciplinar, atenta aos impactos jurídicos e democráticos da automa-
ção, será possível aproveitar o potencial da inteligência artificial 
sem comprometer os fundamentos normativos e a legitimidade 
do controle das contratações públicas.
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1. INTRODUÇÃO

O intenso desenvolvimento tecnológico das últimas déca-
das, especialmente no âmbito das tecnologias da informação e 
comunicação, tem impactado profundamente as relações sociais, 
as formas de atuação estatal e os próprios contornos da função ad-
ministrativa. No contexto da sociedade da informação e da emer-
gência do governo digital, a digitalização de serviços, processos 
e bases de dados passa a ser não apenas uma opção de eficiência, 
mas exigência para que o Estado acompanhe as necessidades e 
expectativas da população, em uma realidade marcada por intera-
ções em tempo real, múltiplos canais de comunicação e crescente 
exigência de transparência e acessibilidade.

A transformação digital alcança também o campo dos regis-
tros públicos: as atividades notariais e registrais, tradicionalmente 
associadas ao “papel”, à burocracia, à presença física das partes e 
ao atendimento em balcão, vêm passando por processo de digita-
lização que envolve desde a informatização de acervos até a im-
plementação de sistemas de registro eletrônico e de atendimento 
remoto. Tem-se observado intenso movimento na digitalização dos 
serviços notariais e de registro, interconexão das serventias, a inte-
roperabilidade entre suas bases de dados e o atendimento eletrô-
nico aos usuários. E bons exemplos dessa digitalização podem ser 

1	 Doutoranda em Direito pela Universidade Federal do Paraná  –  UFPR. Mestre em Direito pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Paraná  –  PUCPR com taxa PROEX/CAPES (2022). Professora da 
Universidade do Vale do Itajaí  –  UNIVALI. Advogada.
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percebidos com o e-Notariado no âmbito notarial e, no registral do 
Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP).

Especificamente quanto ao registro de imóveis, que é o tema 
central da pesquisa para o presente artigo, a inovação mais re-
cente é a criação da Inteligência Artificial do Registro de Imóveis 
(IARI), desenvolvida pelo Operador Nacional do Sistema de Re-
gistro Eletrônico de Imóveis (ONR), em parceria com o Google. A 
IARI busca conferir maior agilidade e segurança no processamen-
to de dados imobiliários, otimizando os indicadores real e pessoal 
e colaborando para a efetivação do Código Nacional de Matrícula 
(CNM), instituído pelo Conselho Nacional de Justiça nos Provi-
mentos n. 143/2023 e 170/2024.

A IARI representa a inovação nos registros públicos com a 
incorporação de soluções de inteligência artificial a uma atividade 
de elevada relevância, marcada pela função pública exercida pelos 
notários e registradores, dotados de fé pública e diretamente vincu-
lada à segurança jurídica dos atos e negócios jurídicos.

Desse modo, a partir de pesquisa bibliográfica e documen-
tal, orientada pelo método dedutivo, o objetivo geral deste artigo 
é verificar a legitimidade do emprego de inteligência artificial nos 
registros públicos no Brasil, com foco no registro de imóveis e, em 
particular, na implementação do SERP e da IARI.

O artigo organiza-se em três partes: primeiramente, far-se-á 
uma breve análise quanto ao sistema de registros públicos no Bra-
sil, com ênfase na função pública e na fé pública dos registradores 
de imóveis. Logo após, examina-se a interação entre tecnologias da 
informação e comunicação e registros públicos, para então finalizar 
o estudo com foco no SERP, na IARI e nos desafios regulatórios da 
inteligência artificial aplicada a essa atividade.

2. BREVES CONSIDERAÇÕES QUANTO AOS REGISTROS 
PÚBLICOS NO BRASIL

A atividade notarial e registral encontra fundamento no art. 
236 da Constituição Federal, e nas Leis ns. 6.015/73 (Lei de Regis-
tros Públicos) e Lei n. 8.935/94 (Lei dos Notários e Registradores  –  
LNR). E, apesar de o art. 236 da Constituição Federal fazer referên-
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cia a “serviços” notariais e de registro, cuida-se de função pública2 
notarial e de registro, de modo que a atividade notarial e de registro 
é pública, e assim o é porque está determinado no art. 236 da Cons-
tituição Federal e há delegação do Estado. Como delineia Maurício 
Zockun, é atividade pública porque consiste em competência pú-
blica desempenhada com o exercício da função administrativa, e 
que tem por objetivo garantir a segurança jurídica nos atos e fatos 
constituídos ou declarados pelos notários e registradores.3

Os notários e os registradores são particulares em colabora-
ção com a Administração em razão da delegação que lhes é outor-
gada.4 Ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2602, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que não se aplica aos 
notários e registradores o regime jurídico dos servidores públicos, 
não estando, portanto, submetidos à aposentadoria compulsória. 
Nesse julgamento, a respeito da outorga da delegação pelo Poder 
Público ao particular, o Ministro Carlos Ayres Britto considerou 
que: os “serviços notariais e de registro são atividades próprias do 
Poder Público, pela clara razão de que, se não o fossem, nenhum 
sentido haveria para a remissão que a Lei Maior expressamente 
faz ao instituto da delegação para pessoas privadas.”5

Com relação ao notariado, apesar de não ser especificamente o 
objeto do presente estudo, cabe mencionar que o Brasil adota o mode-
lo do notariado latino, em que os notários “atuam como profissionais 
que agem por delegação do Poder Público, mas exercem e organizam 
seus serviços em caráter privado: atuam como particulares no exercí-
cio de uma atividade pública relativa ao Direito privado”.6 No nota-
riado latino, a atuação do notário (assim como a do registrador) visa 
evitar a formação de conflitos,7 bem como processos e demais litígios 

2	 Para Celso Antônio Bandeira de Mello, a função pública “é a atividade exercida no cumprimento do 
dever de alcançar o interesse público, mediante o uso dos poderes instrumentalmente necessários con-
feridos pela ordem jurídica”. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 
35. ed. São Paulo: Malheiros, 2021. p. 27.

3	 ZOCKUN, Maurício. Regime Constitucional da Atividade Notarial e de Registro. São Paulo: 
Malheiros, 2018. p. 39-40; 116-117; 240-241.

4	 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 35. ed. São Paulo: Malheiros, 
2021, p. 208-211.

5	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.602/MG. Rel. para o 
acórdão: Min. Eros Grau. Tribunal Pleno. Julgado em 24 de novembro de 2005. Publicado no Diário da 
Justiça em 31 de março de 2006.

6	 CAMPILONGO, Celso Fernandes. Função Social do Notariado: eficiência, confiança e imparcialida-
de. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 149.

7	 LACERDA, Naurican Ludovico. Delegação da Atividade Notarial e Registral: caracterização jurídi-
ca e conveniência do atual modelo constitucional. Porto Alegre: Núria Fabris, 2014, p. 84.
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no cumprimento, registro e execução das declarações de vontade e 
contratos expressados nas escrituras públicas.8

Os registradores (oficiais do registro de imóveis, títulos e do-
cumentos, civis das pessoas jurídicas e de interdições e tutelas) são 
operadores do Direito e dotados de fé pública, assim como os notá-
rios. No entanto, convém pontuar que os atos de competência dos 
registradores estão previstos no art. 12 da Lei n. 8.935/94, e tais pro-
fissionais são como “conservadores”, pois lhes compete o registro 
dos atos e negócios em seus livros, e desde a inscrição “constituem 
o direito” e, desse modo, esses negócios e atos jurídicos passam a 
ter publicidade e serem oponíveis erga omnes. Em outras palavras, 
a atuação do registrador tem efeito constitutivo e comprobatório, 
bem como dá publicidade aos atos e negócios jurídicos.9

Especificamente com relação ao registro de imóveis, que é o 
objeto deste estudo, desde a Lei n. 6.015/73 se adota o sistema do 
fólio real, com a matrícula imobiliária, que é um verdadeiro curri-
culum vitae da propriedade imobiliária, pois há uma matrícula para 
cada imóvel, e os registros e averbações que tenham por objeto 
aquele imóvel são efetuados em ordem cronológica.10 O foco do 
registro é no imóvel, e todos os atos praticados que digam respeito 
ao imóvel se encontram em um único lugar: a matrícula, com indi-
vidualização e caracterização do imóvel.11

A matrícula imobiliária “deve ser tão completa que dispense 
diligências outras até criar-se a cultura da segurança jurídica”, de 
modo que “nenhum fato jurígeno ou ato jurídico que diga respeito 
ao imóvel ou às mutações subjetivas pode ficar indiferente ao Re-
gistro/Averbação na matrícula”, isto é, do fólio real.12

Para arrematar e destacar a importância da presença do regis-
trador de imóveis, este é dotado de fé pública e realiza a qualificação 
registral, que é o ato em que o registrador verifica se o título preenche 

8	 CAMPILONGO, Celso Fernandes. Função Social do Notariado: eficiência, confiança e imparcialida-
de. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 134.

9	 MOLINARO, Carlos Alberto; PANSIERI, Flávio; SARLET, Ingo Wolfgang. Art. 236. In: CANOTI-
LHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar; SARLET, Ingo Wolfgang; STRECK, Lênio. (Coord.) Comen-
tários à Constituição do Brasil. 2. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 2264.

10	 ERPEN, Décio Antônio; PAIVA, João Pedro Lamana. Panorama Histórico do Registro de Imóveis no 
Brasil. Revista de Direito Imobiliário. São Paulo, n. 43, p. 42-46, jan.-abr. 1998. p. 115.

11	 CENEVIVA, Walter. Lei de Registros Públicos Comentada. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 587.
12	 PAIVA, João Pedro Lamana. O procedimento de dúvida e a evolução dos sistemas registral e nota-

rial no século XXI. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 63.
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todos os requisitos legais, para então aceitar ou recusar seu registro. 
para Ricardo Dip, a qualificação é “o juízo prudencial, negativo ou 
positivo, da potência de um título em ordem a sua inscrição imobiliá-
ria”,13 com julgamento da aptidão do título para ser inscrito ou não.

No registro de imóveis, a segurança jurídica pode ser vista, 
ao mesmo tempo, como meio de concretizar o direito fundamental 
de propriedade, pela prática do ato registral, e como garantia de 
preservação dos efeitos desse ato. Em outras palavras, ela assegu-
ra, primeiro, que o titular em potência possa constituir o direito 
junto ao órgão competente e, depois, que o direito já constituído 
permaneça protegido e estável.14

3. IARI: TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS NO BRASIL

O desenvolvimento das tecnologias da informação e comu-
nicação permite identificar um movimento de transição de mode-
los burocráticos baseados em papel e presença física para formas 
de atuação pautadas na circulação eletrônica de dados, processos 
digitais e prestação de serviços de forma remota. No plano teóri-
co, a expressão sociedade da informação procura descrever um 
contexto em que a produção, o processamento e a circulação de 
informação se tornam centrais para a organização da economia, 
da política e das relações sociais e, inclusive, geração de novos 
direitos, como o direito à proteção de dados, à inclusão digital, 
podendo-se falar também em neurodireitos.15

A Administração Pública é chamada a adaptar-se a novas 
expectativas de responsividade, transparência e acessibilidade. A 
passagem do chamado governo eletrônico para o governo digital 
evidencia essa mudança de paradigma: não se trata apenas de in-
formatizar procedimentos preexistentes, mas de redesenhar fluxos, 
formatos e interfaces de prestação de serviços, tendo a tecnologia 

13	 DIP, Ricardo. Dúvidas sobre o futuro da dúvida no registro de imóveis. Revista de Direito Imobiliá-
rio, São Paulo, n. 64, ano 31, p. 243-255, jan.-jul. 2008, p. 246.

14	 RICHTER, Luiz Egon; PHILIPPI, Juliana Horn Machado. Inovação e segurança jurídica: a neces-
sidade de regulação de criptoativos imobiliários e do uso da blockchain nas transações imobiliárias. 
Revista de Direito Imobiliário  –  RDI, v. 93, p. 191-228, 2022, p. 06.

15	 Sobre a sociedade da informação, capitalismo de dados e neurodireitos, tema de importância exponen-
cial: GABARDO, Emerson; MACHADO, Juliana Horn. Neurorights as Fundamental Rights. Revista 
de Investigacoes Constitucionais, v. 12, p. 1, 2025.
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como infraestrutura de atuação administrativa.16 A transformação 
digital na Administração Pública, assim, abrange desde a simplifi-
cação de procedimentos até a reconfiguração de formas de partici-
pação, controle social e produção de políticas públicas.17

A seu turno, as serventias extrajudiciais, assim como o Estado 
e a Administração Pública, devem acompanhar os anseios sociais e 
também a evolução tecnológica. Ora, “o Estado muda porque muda 
a sociedade e com eles muda o direito  –  não necessariamente na 
mesma velocidade”.18 Nesse passo, não se pode deixar de mencio-
nar que, no governo eletrônico as tecnologias são usadas de modo 
instrumental, isto é, com emprego incremental, enquanto no Go-
verno Digital há um avanço no paradigma, com o uso das tecno-
logias visando os direitos sociais, com o fornecimento dos serviços 
públicos propriamente ditos, de modo a estimular e promover o 
acesso e a participação dos cidadãos.19

Em razão da pandemia de Covid-19, o Conselho Nacional 
de Justiça editou o Provimento n. 100, de 26 de maio de 2020, que 
regulamentou a prática de atos notariais eletrônicos por meio do 
sistema e-Notariado, criou a Matrícula Notarial Eletrônica e pro-
moveu a unificação desses atos em todo o país, sendo apontado 
como marco de modernização, padronização e interligação, ver-
dadeira “revolução 4.0” no sistema registral nacional.20 o e-Nota-
riado é a plataforma digital nacional, gerida pelo Colégio Notarial 
do Brasil (CNB), que conecta cidadãos e empresas aos serviços 

16	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. 
Governo Digital na Implementação de Serviços Públicos para a Concretização de Direitos Sociais 
no Brasil. Sequência, Florianópolis, n. 84, p. 209-242, abr. 2020; KREUZ, Letícia Regina Camargo; 
VIANA, Ana Cristina Aguilar. 4ª Revolução Industrial e Governo Digital: Exame de Experiências Im-
plementadas no Brasil. Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 5, 
n. 2, p. 267-286, jul./dic., 2018; VIANA, Ana Cristina Aguilar. From data to information: a meta-legal 
framework to political-juridical analysis of digital transformation. International Journal of Digital 
Law, Belo Horizonte, ano 5, n. 1, p. 9-24, jan./abr. 2024.

17	 Thanderson Sousa adverte que “o paradigma digital não pode massificar a coletividade e deixar de con-
templar questões relevantes para a transição tecnológica sustentável e adequada como, por exemplo, 
a demanda por política pública específica e a abertura da governança pública, pois se assim o for não 
faz sentido pensar em serviços públicos digitais na congruência da Constituição de 1988”. SOUSA, 
Thanderson. Transformação Digital e Serviços Públicos: uma crítica além do hype tecnosolucionista. 
Belo Horizonte: Fórum, 2026, p. 218.

18	 VALLE, Vanice Regina Lírio do. A reforma administrativa que ainda não veio: dever estatal de fo-
mento à cidadania ativa e à governança. Revista de Direito Administrativo, [S. l.], v. 252, p. 119 
– 140, 2009. p. 138.

19	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Go-
verno Digital na Implementação de Serviços Públicos para a Concretização de Direitos Sociais no 
Brasil. Sequência, Florianópolis, n. 84, p. 209-242, abr. 2020. p. 217.

20	 PHILIPPI, Juliana Horn Machado. Blockchain e atividades notariais e de registro. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2022;
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dos cartórios de notas em todo o país. Por meio dela, e sob a dis-
ciplina do Provimento n. 100/2020 do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), é possível realizar atos notariais on-line com a mesma 
validade dos presenciais, dentre os quais se destacam: procura-
ções públicas, escrituras públicas (inclusive de compra e venda), 
escrituras de divórcio, inventário e partilha, reconhecimento de 
união estável, testamento, compromisso de manutenção, declara-
ção de dependência econômica, diretivas antecipadas de vontade, 
emancipação de menores, pacto antenupcial, reconhecimento de 
paternidade, instituição de bem de família, alienação fiduciária, 
doação, usucapião extrajudicial, autenticação de documentos e 
autorização eletrônica de viagem.21

A seu turno, a digitalização do registro de imóveis no Bra-
sil é resultado de um processo gradual de modernização das ati-
vidades notariais e registrais, impulsionado tanto por demandas 
sociais por maior celeridade e transparência quanto por políticas 
públicas voltadas ao governo digital.22 Se, em um primeiro mo-
mento, a informatização restringia-se à gestão interna de acervos 
e à emissão de certidões em meio eletrônico, hoje se observa a 
consolidação de uma infraestrutura nacional voltada à prestação 
de serviços registral-imobiliários em ambiente digital integrado, 
com destaque para o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 
(SERP) e, mais recentemente, para a IARI (inteligência artificial 
dos registros de imóveis), como se verá no tópico a seguir.

4. SERP, IARI E DESAFIOS REGULATÓRIOS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS NO BRASIL

O Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), pela Lei 
n. 14.382/2022, representa o marco normativo mais expressivo da 
transformação digital no âmbito registral brasileiro.23 Ao prever o 
registro eletrônico de atos e negócios jurídicos, a interconexão das 
serventias, a interoperabilidade entre bases de dados e o atendi-

21	 CNB ONLINE. Cidadão ou Empresa. 2025. Disponível em: https://www.e-notariado.org.br/customer 
Acesso em 09 dez. 2025.

22	 RICHTER, Luiz Egon; PHILIPPI, Juliana Horn Machado. Inovação e segurança jurídica: a neces-
sidade de regulação de criptoativos imobiliários e do uso da blockchain nas transações imobiliárias. 
Revista de Direito Imobiliário  –  RDI, v. 93, p. 191-228, 2022.

23	 AGÊNCIA SENADO. MP cria sistema eletrônico de registros públicos. 28 dez. 2021. Disponível 
em: www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/12/28/mp-cria-sistema-eletronico-de-registros-pu-
blicos Acesso em 09 dez. 2025.
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mento eletrônico aos usuários, o SERP consolida a ideia de que a 
atividade registral passa a operar sobre uma infraestrutura digital 
nacional, capaz de integrar informações, padronizar procedimen-
tos e ampliar a publicidade registral. O SERP articula, em uma 
mesma arquitetura, os serviços prestados pelos três Operadores 
Nacionais responsáveis pelos principais segmentos registrais: o 
ONR (Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de 
Imóveis), o ON-RCPN (Operador Nacional do Registro Civil das 
Pessoas Naturais) e o ON-RTDPJ (Operador Nacional do Regis-
tro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas). Essa 
integração facilita o compartilhamento de informações, a intero-
perabilidade entre bases de dados e a prática de atos eletrônicos, 
conferindo maior simplicidade, segurança e eficiência ao acesso 
às informações registrais, com experiência de uso padronizada 
para todo o país.24

Nesse contexto, a digitalização deixa de ser mera opção tec-
nológica de cada serventia para tornar-se diretriz estruturante do 
sistema, com implicações diretas sobre a forma como se exerce a 
função pública registral e se produz segurança jurídica.25

É nesse ambiente que se insere a Inteligência Artificial do Re-
gistro de Imóveis (IARI), desenvolvida pelo Operador Nacional do 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR), em parceria com 
o setor privado, com o objetivo de conferir maior agilidade e segu-
rança ao processamento de dados imobiliários. A IARI é concebida 
como ferramenta de apoio à implementação do Código Nacional 
de Matrícula (CNM), instituído pelos Provimentos n. 143/2023 e 
170/2024 do Conselho Nacional de Justiça, voltada à otimização 
dos indicadores real e pessoal e à organização de grandes volumes 
de informações dispersas nas diferentes serventias.26

Com a IARI, as informações constantes das matrículas são 
extraídas a partir das imagens do acervo digital e convertidas em 

24	 SERP SERVIÇO ELETRÔNICO DE REGISTROS PÚBLICOS. Seja bem-vindo aos Registros Pú-
blicos do Brasil: todos os Cartórios de Registros Públicos do Brasil em um só lugar. 2025. Disponível 
em: https://serp.registros.org.br/ Acesso em 09 dez. 2025.

25	 RICHTER, Luiz Egon; PHILIPPI, Juliana Horn Machado. Inovação e segurança jurídica: a neces-
sidade de regulação de criptoativos imobiliários e do uso da blockchain nas transações imobiliárias. 
Revista de Direito Imobiliário  –  RDI, v. 93, p. 191-228, 2022.

26	 REGISTRO DE IMÓVEIS DO BRASIL. IARI moderniza extração de dados nos Registros de 
Imóveis. 20 mar. 2025. Disponível em: https://www.registrodeimoveis.org.br/iari-moderniza-extracao-
-de-dados-nos-registros-de-imoveis Acesso em 09 dez. 2025.
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dados estruturados, de forma padronizada e segura. Esse pro-
cessamento automatizado fornece suporte às unidades de regis-
tro de imóveis para a formação e o envio dos Indicadores Real 
e Pessoal exigidos pelas normas nacionais, contribuindo para a 
consistência, a atualização e a interoperabilidade das bases re-
gistrais.27 Assim, ao permitir o cruzamento de dados, a identi-
ficação de inconsistências e a sugestão de associações entre ma-
trículas, titulares e atos, a inteligência artificial busca aprimorar 
a qualidade e a confiabilidade do acervo registral, em sintonia 
com as exigências do SERP.

A incorporação de sistemas de inteligência artificial a uma 
atividade dotada de função pública e fé pública, contudo, levanta 
desafios regulatórios específicos. Em primeiro lugar, é necessário 
delimitar com clareza o papel da IARI como tecnologia de supor-
te à decisão, afastando qualquer compreensão de que o sistema 
possa substituir o juízo jurídico e prudencial do registrador. A 
legitimidade dos atos registrais continua a depender da atuação 
pessoal do delegatário, sujeito a responsabilidade civil, adminis-
trativa e penal, de modo que a utilização de modelos algorítmicos 
não pode implicar delegação irrestrita de competências decisórias 
a sistemas opacos ou ininteligíveis. Além disso, deve-se ter cuida-
do com a proteção de dados pessoais e com a prevenção de dis-
criminações indiretas, sobretudo em um ambiente em que bases 
de dados extensas são tratadas, correlacionadas e analisadas de 
forma automatizada.

Em linha com o debate contemporâneo sobre regulação da 
inteligência artificial na Administração Pública, não se pode per-
der de vista que seu uso exponencial traz riscos e desafios regu-
latórios.28 Além da necessidade de supervisão humana, inclusive 
para evitar “alucinações”, vieses e erros passíveis de responsa-
bilização da Administração Pública,29 bem como evitar que vire 

27	 ANOREG ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL. ONR lança ver-
são inicial da IARI para apoiar Registros de Imóveis na extração de dados. 21 mar. 2025. Disponí-
vel em: https://www.anoreg.org.br/site/onr-lanca-versao-inicial-da-iari-para-apoiar-registros-de-imo-
veis-na-extracao-de-dados/ Acesso em: 09 dez. 2025.

28	 VALLE, Vivian Cristina Lima López; GALLO, William Ivan. Inteligência artificial e capacidades re-
gulatórias do Estado no ambiente da administração pública digital. A&C  –  Revista de Direito Admi-
nistrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 82, p. 67-86, out./dez. 2020.

29	 Sobre o tema, destaca-se a teoria dos agentes públicos sintéticos ou digitais, de Fábio Sousa Santos: 
SANTOS, Fábio Sousa. Teoria dos Agentes Públicos Digitais. São Paulo: Thomsom Reuters Brasil, 
2024, p. 114-137.
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instrumento de busca de uma eficiência puramente gerencial (que 
visa apenas redução de custos e tempo), mas sim uma verdadeira 
eficiência administrativa,30 com foco no interesse público, pres-
tação de serviços públicos e realização dos direitos sociais, com 
inclusão digital e social.31

Desse modo, a utilização da IARI deve observar princípios 
de transparência, explicabilidade, proporcionalidade e supervi-
são humana significativa. Isso implica, entre outros aspectos, a 
documentação adequada dos modelos utilizados, a definição de 
critérios claros de treinamento e atualização dos sistemas, com 
governança, possibilidade de auditoria independente e existên-
cia de mecanismos que permitam ao registrador compreender, 
questionar e eventualmente afastar as sugestões produzidas pela 
ferramenta.32 A repartição de responsabilidades entre o ONR, os 
desenvolvedores da solução tecnológica, o CNJ e os registradores 
também demanda disciplina normativa precisa, a fim de evitar 
zonas de indefinição quanto à imputação de eventuais danos de-
correntes de erros ou vieses algorítmicos.

Por fim, os desafios regulatórios da inteligência artificial apli-
cada ao registro de imóveis não se esgotam na definição de parâ-
metros técnicos ou de boas práticas de governança algorítmica. Eles 
tocam o próprio modo de compreender a função pública registral 
em um cenário de profunda transformação digital, justamente por-
que a figura do registrador é indispensável, justamente em razão 
da função pública registral que exerce por delegação do Estado.33

Se, por um lado, ferramentas como o SERP e a IARI são in-
dispensáveis para que o sistema acompanhe o desenvolvimento 
tecnológico e responda às demandas de celeridade, acessibilidade 
e integração de dados, por outro lado é imprescindível que sua im-
plementação sirva como instrumento para incrementar a fé pública 
e a segurança jurídica.

30	 GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado. Barueri: Manole, 2003.
31	 SCHIER, Adriana Ricardo da Costa; MAKSYM, Cristina Borges Ribas; MOTA, Vitória Dionísio. The 

urgency of regulating and promoting artificial intelligence in the light of the precautionary principle 
and sustainable development. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 2, n. 3, p. 
133-152, set./dez. 2021.

32
33	 PHILIPPI, Juliana Horn Machado. Blockchain e atividades notariais e de registro. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2022, p. 150-151.
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5. CONCLUSÃO

Os cartórios, em especial os de registro de imóveis, não po-
dem permanecer distantes da transformação digital que já marca a 
sociedade, a Administração Pública e as próprias atividades nota-
riais. A experiência do e-Notariado, impulsionada pelo Provimento 
n. 100/2020 do CNJ, mostrou de forma disruptiva como a digitali-
zação pode reconfigurar a prestação de serviços, ampliando aces-
so, padronizando procedimentos e conferindo maior eficiência sem 
ruptura com a segurança jurídica. Nesse contexto, é natural que os 
Registros Públicos sigam caminho semelhante, por meio do SERP, 
do ONR e, mais recentemente, da IARI.

Nesse cenário, a Inteligência Artificial do Registro de Imó-
veis surge como ferramenta relevante de apoio à implementação 
do Código Nacional de Matrícula, ao permitir a extração e a es-
truturação padronizada de dados das matrículas e auxiliar na for-
mação dos indicadores Real e Pessoal. Longe de substituir o juízo 
jurídico do registrador, a IARI tende a reduzir tarefas repetitivas, 
apontar inconsistências e qualificar as bases de dados, desde que 
sua utilização se mantenha subordinada à atuação prudente e res-
ponsável do delegatário. A inovação tecnológica, assim, aparece 
como aliada na concretização da segurança jurídica, e não como 
ameaça à função pública registral.

Por outro lado, a incorporação de inteligência artificial ao 
registro de imóveis traz consigo desafios regulatórios relevantes, 
especialmente no que diz respeito à transparência mínima dos sis-
temas, à proteção de dados pessoais, à prevenção de vieses e à clara 
definição de responsabilidades entre ONR, desenvolvedores, CNJ e 
registradores. A busca por eficiência não pode ser reduzida a uma 
lógica meramente gerencial, devendo permanecer vinculada ao in-
teresse público, à realização de direitos fundamentais e à preserva-
ção da confiança social nos registros públicos.

As tecnologias de inteligência artificial não substituirão os re-
gistradores, mas podem colaborar decisivamente para a eficiência 
e a qualidade das atividades registrais, desde que sua utilização 
seja regulada e supervisionada à luz dos valores constitucionais 
que estruturam o regime jurídico dos registros públicos no Brasil. 
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A implementação da IARI leva à reflexão sobre a regulação da in-
teligência artificial em serviços públicos delegados, mostrando que 
acompanhar a transformação digital (à semelhança do que ocorreu 
com o notariado e o e-Notariado) é condição para que a inovação 
tecnológica e a segurança jurídica caminhem juntas.
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Sumário: 1 Introdução: os meios “tradicionais” de acesso a conteúdos 
audiovisuais: a radiodifusão e o SeAC; 2 O impacto das plataformas 
de streaming audiovisual na prestação do Serviço de Acesso Condi-
cionado (SeAC) e da radiodifusão de sons e imagens; 3. A prevalência 
do streaming e o “desapego” às demais tecnologias no cenário bra-
sileiro; 4. Conclusão: a fluidez do ambiente digital e seu impacto na 
regulação setorial; Referências.

1. INTRODUÇÃO: OS MEIOS “TRADICIONAIS” DE ACESSO A 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS: A RADIODIFUSÃO E O SEAC

O Serviço de Acesso Condicionado (SeAC) é regido pela Lei Fe-
deral nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sendo definido pelo art. 2º, 
inc. XXIII, da referida norma como o “serviço de telecomunicações de 
interesse coletivo, prestado no regime privado, cuja recepção é condi-
cionada à contratação remunerada por assinantes e destinado à dis-
tribuição de conteúdos audiovisuais na forma de pacotes, de canais 
de programação nas modalidades avulsa de programação e avulsa de 
conteúdo programado e de Canais de Programação de Distribuição 
Obrigatória, por meio de tecnologias, processos, meios eletrônicos e 
protocolos de comunicação quaisquer”.2

Sua prestação também é regida com base na Resolução n° 581, 
de 26 de março de 2012, que aprovou o Regulamento do Serviço 
de Acesso Condicionado.3 Inclusive, os §§ 3º e 4º do art. 4º do Re-

1	 Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Mestre em Direito pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Paraná (PUCPR). Editor-Adjunto da International Journal of Digital Law. Assessor 
Técnico da Secretaria Municipal de Administração e Tecnologia da Informação de Curitiba. Advogado.

2	 BRASIL. Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. Dispõe sobre a comunicação audiovisual de 
acesso condicionado; altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e as Leis nºs 
11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 
9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12485.htm. Acesso em: 19 jul. 2024.

3	 AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (Anatel). Resolução nº 581, de 26 de março de 
2012. Aprova o Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado (SeAC) bem como a prestação 
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gulamento são claros ao indicar que o SeAC é “considerado, para 
todos os efeitos, serviço de televisão por assinatura” e sucedâneo 
do Serviço de TV a Cabo (TVC), do Serviço de Distribuição de Si-
nais Multiponto Multicanal (MMDS), do Serviço de Distribuição de 
Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH) e 
do Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA).4

A prestação do SeAC é realizada no regime privado, sendo 
“destinado à distribuição de conteúdos audiovisuais na forma de 
pacotes de canais de programação”,5 de forma que os interessados 
em prestar o serviço também devem se amoldar às condições do 
Regulamento Geral de Outorgas.

No campo da provisão de conteúdos audiovisuais, não pode 
deixar de se ressaltar os serviços de radiodifusão sonora (rádio) e 
de sons e imagens (televisão aberta). Trata-se de serviços “de recep-
ção livre e gratuita, explorados diretamente pela União ou median-
te outorgas, deferidas para entidades legalmente habilitadas”, sen-
do de competência do Poder Executivo “outorgar e renovar esses 
serviços, observando os princípios da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal”,6 de modo que as relações entre 
delegante e delegado são de Direito Público, sendo caracterizada a 
prestação de serviço público.7

Em termos tecnológicos, a radiodifusão se refere à transmissão 
de conteúdo por meio de ondas eletromagnéticas de frequência espe-
cífica “que se propagam sem qualquer suporte física tangível” (como 

do Serviço de TV a Cabo (TVC), do Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal 
(MMDS), do Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite 
(DTH) e do Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA). Disponível em: https://informa-
coes.anatel.gov.br/legislacao/ resolucoes/34-2012/139-resolucao-581. Acesso em: 10 jun. 2022.

4	 Conforme esclarecimento da ANATEL, o TVC se refere ao “serviço de telecomunicações que consiste 
na distribuição de sinais de vídeo e/ou áudio, a assinantes, mediante transporte por meios físicos”; o 
MMDS “ao serviço de telecomunicações que se utiliza de faixa de micro-ondas para transmitir sinais 
a serem recebidos em pontos determinados da área de prestação descrita no instrumento de outorga”; o 
DTH ao “serviço de telecomunicações que tem como objetivo a distribuição de sinais de televisão ou de 
áudio, bem como de ambos, através de satélites, a assinantes localizados na área de prestação descrita 
no instrumento de outorga”; e o TVA ao “serviço de telecomunicações, destinado a distribuir sons e 
imagens a assinantes, por sinais codificados, mediante utilização de canais do espectro radioelétrico, 
permitida, a critério do poder concedente, a utilização parcial sem codificação”. Cf.: AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (Anatel). TV por Assinatura. Disponível em: https://www.
gov.br/anatel/pt-br/regulado/outorga/tv-por-assinatura. Acesso em: 19 jul. 2024.

5	 AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (Anatel). TV por Assinatura. Disponível em: 
https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/outorga/tv-por-assinatura. Acesso em: 19 jul. 2024.

6	 A previsão é do art. 223 da Constituição de 1988, veja-se: “Art. 223. Compete ao Poder Executivo 
outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal”.

7	 BRASIL. MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Radiodifusão. Disponível em: https://informa-
coes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2007/9-resolucao-477. Acesso em: 19 jul. 2024.
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cabos e fios), de forma “aberta”, isto é, disponível a qualquer pessoa 
que possua um terminal receptor adequado (v.g. um aparelho de rádio 
ou televisão) dentro da área de transmissão do conteúdo).8

A radiodifusão não fugiu do impacto da convergência tec-
nológica. Isto porque o Ministério das Comunicações encerrou a 
transmissão analógica de televisão em aproximadamente três mil 
cidades do país no dia 15 de dezembro de 2023.9 O objetivo do 
encerramento é o de permitir a expansão da televisão digital em 
todo o país por meio da transmissão digital do conteúdo, que se dá 
“por meio de uma corrente de bits, com valores discretos, ou seja, 
descontínuos no tempo e na amplitude”. Este novo formato na 
prestação do serviço, que se mantém no formato de sinais, “pos-
sibilita maior capacidade de transporte de informações, suporte à 
recepção móvel e interatividade”, permitindo “melhor qualidade 
de imagem e som”.10

A radiodifusão possui como marco jurídico a Lei Federal nº 
4.117, 27 de agosto de 1962 (comumente conhecida como Código 
Brasileiro de Telecomunicações  –  CBT).11 Contudo, para além da 
diferenciação abarcada no âmbito infraconstitucional, destaca-se 
que a Constituição de 1988 difere a radiodifusão de telecomunica-
ções em dois momentos: (i) no art. 21, incisos XI, que trata da ex-
ploração dos serviços de telecomunicações, e XII, que discorre so-
bre a exploração dos serviços de radiodifusão; e (ii) ainda, no art. 
22, inc. IV, na medida em que é conferida competência exclusiva 
à União para legislar tanto sobre os serviços de telecomunicações 
quanto os de radiodifusão.12

8	 FARACO, Alexandre Ditzel. Democracia e regulação das redes eletrônicas de comunicação: rádio, 
televisão e internet. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 80-81. Explica o autor que “a possibilidade de 
captar o sinal transmitido também depende da proximidade em relação à estação transmissora. Quanto 
mais afastada se estiver dela, mais difícil será a captação do sinal, até um ponto em que ele não chegará 
mais (a área da abrangência de uma estação de rádio ou televisão estará adstrita ao território de uma ou 
algumas cidades)”.

9	 BRASIL. MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Ministério das Comunicações encerra a trans-
missão analógica de TV em 2.933 cidades. 2 jan. 2024. Disponível: https://www.gov.br/mcom/
pt-br/noticias/2024/janeiro/ministerio-das-comunicacoes-encerra-a-transmissao-analogica-de-tv-em-
-2933-cidades. Acesso: 20 fev. 2023.

10	 AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (Anatel). ANATEL EXPLICA. Saiba o que é 
TV Digital. Ed. 58. Jun 2021. Disponível em: https://sistemas.anatel.gov.br/anexar-api/publico/anexos/
download/ad5f735e42c07c37d1782761919251ae. Acesso em: 20 ago. 2023.

11	 A própria Lei Geral de Telecomunicações (Lei Federal nº 9.472/97) ao estabelecer no cenário normativo 
brasileiro as definições referentes aos serviços de telecomunicações e ao promover a revogação de 
diversos trechos do CBT, manteve o contido referente à matéria penal e quanto aos preceitos relativos 
à radiodifusão (art. 215, inc. I, da Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997).

12	 SAIKALI, Lucas Bossoni. Natureza jurídica do streaming sob demanda na legislação brasileira. Re-
vista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 10, n. 2, e246, jul./dic. 2023. 
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2. O IMPACTO DAS PLATAFORMAS DE STREAMING 
AUDIOVISUAL NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ACESSO 
CONDICIONADO (SEAC) E DA RADIODIFUSÃO DE SONS E 
IMAGENS

A programação oferecida pela radiodifusão (tanto sonora 
quanto de sons e imagens) promove a difusão de conteúdos diver-
sos, que envolvem desde temas jornalísticos, informativos, educati-
vos e culturais, até de entretenimento e publicitário. Neste sentido, 
valendo-se dos comentários de Eros Grau, a atividade desenvolvida 
“é explicitamente definida pela Constituição como indispensável à 
realização e ao desenvolvimento da coesão e da interdependência 
social  –  ou, em outros termos, explicitamente definida pela Cons-
tituição com serviço existencial relativamente à sociedade”.13 Isto 
posto, em relação aos formatos de provisão de conteúdos audiovi-
suais oferecidos aos usuários (isto é, à população em geral) sob a 
perspectiva histórica, Rémy Le Champion os divide em três grupos: 
broadcasting, narrowcasting e webcasting.

O modelo de broadcasting se assemelha à radiodifusão de sons 
e imagens e faz referência à televisão tradicional, que nasceu na 
década de 1950 e que se mantém até hoje. Caracteriza-se por canais 
de televisão que adotam um formato de produção de conteúdo edi-
torial, de cunho abrangente, direcionado ao maior número possí-
vel de telespectadores. O modo de programação oferecido é linear, 
isto é, o conteúdo é transmitido de maneira sincronizada com sua 
emissão pelo canal televisivo. A escolha do programa transmitido 
e o horário da respectiva transmissão são definidos pelo canal e é 
usualmente determinado com base no contexto competitivo e nas 
potenciais escolhas do telespectador. A entrada nesse mercado está 
condicionada a critérios mais rigorosos, haja vista se tratar do prin-

Inclusive, a partir da análise das atas da Assembleia Nacional Constituinte, verifica-se que é evidente o 
tratamento diferenciado dado à radiodifusão em relação às telecomunicações. Conquanto a radiodifu-
são seja de plano entendida como uma obrigação estatal, não há unanimidade entre os deputados cons-
tituintes acerca do regime jurídico que deveria ser aplicado para as telecomunicações. Cf.: BRASIL. 
ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE. Atas de Comissões. Disponível em: https://www.
senado.leg.br/publicacoes/anais/constituinte/sistema.pdf . Acesso em: 15 mai. 2024.

13	 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988: interpretação e crítica. 18. 
ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2017. p. 132-133. O autor esclarece que “a atividade desenvolvida 
pelas empresas de radiodifusão sonora e de sons e imagens é explicitamente definida pela Cons-
tituição como indispensável à realização e ao desenvolvimento da coesão e da interdependência 
social  –  ou, em outros termos, explicitamente definida pela Constituição com serviço existencial 
relativamente à sociedade”.
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cipal conteúdo nacional aplicado à televisão.14 No caso brasileiro, 
conforme já mencionado, a radiodifusão de sons e imagens depen-
de de concessão pública.

Quadro 1: Radiodifusão (broadcasting)

Formato Geral

Exemplos Globo, SBT, Band, Record

Terminal de recepção Televisão

Modo de difusão/distribuição Cabos, satélite, dentre outros

Modo de programação Linear

Tamanho do mercado Nacional

Fase do ciclo de vida do produto Maturidade  –  declínio

Barreira de entrada Muito forte

Fonte: LE CHAMPION (Adaptado para o Brasil)

Com o passar do tempo e diante da dificuldade de entrar no 
mercado, o modelo de broadcasting deu espaço ao modelo narrow-
casting com o objetivo de reequilibrar a relação oferta e demanda 
na procura de conteúdo audiovisuais, expandindo as opções de 
canais para o telespectador-usuário. Trata-se de modelo ofereci-
do por cabo (dentro os quais a fibra óptica), satélite e ADSL (As-
symetrical Digital Subscriber Line ou, no português, Linha Digital 
Assimétrica para Assinante), que utiliza a linha telefônica para 
transmissão de dados. Embora também seja caracterizado pelo 
fornecimento de programação linear, as estratégias de progra-
mação diferem dos canais tradicionais ao priorizarem temáticas 
mais específicas e de exibição rotativa, incluídas retransmissões 
de conteúdo (algo pouco usual no broadcasting). Ainda que abran-
ja o mercado nacional prioritariamente, diversos canais podem 
ser identificados como estrangeiros. Por mais que a barreira para 
entrada no mercado seja mais fraca em relação ao modelo de broa-
dcasting, as barreiras continuam elevadas, na medida em que os 
canais que desejam fornecer o conteúdo audiovisual necessitam 
observar diversos critérios técnicos e de conteúdo.15

14	 LE CHAMPION, Rémy. La télévision entre deux paradigmes. Télévision, vol. 10, n. 1, 2019, p. 33-51.
15	 LE CHAMPION, Rémy. La télévision entre deux paradigmes. Télévision, vol. 10, n. 1, 2019, p. 33-51.
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Quadro 2: Serviço de Acesso Condicionado (narrowcasting)

Formato Temático

Exemplos ESPN, Warner Channel, Discovery Channel

Terminal de recepção Televisão

Modo de difusão/distribuição Cabos, satélite, dentre outros

Modo de programação Majoritariamente linear (opções de contra-
tação de serviço sob demanda)

Tamanho do mercado Nacional ou plurinacional

Fase do ciclo de vida do produto Crescimento – maturidade

Barreira de entrada Forte

Fonte: LE CHAMPION (Adaptado para o Brasil)

Por fim, Le Champion menciona o modelo webcasting, que sur-
ge como uma ruptura com os modelos anteriores, cujos conteúdos 
oferecidos são numerosos e assumem formas variáveis (programas 
unitários, conteúdos amadores, vídeos, dentre outros). A transmis-
são é realizada por meio da internet (por isso o nome webcasting). 
Nesse cenário, o telespectador-usuário ganha poder ao ter a escolha 
sobre qual conteúdo gostaria de assistir a qualquer momento: mu-
da-se da lógica de oferta para a lógica de procura. Por conta disto, 
o conteúdo é transmitido de forma “não linear”. A televisão deixa 
de ser o único meio de acessar os conteúdos, contando o webcasting 
com computadores, tablets e smartphones como potenciais telas para 
visualizar o conteúdo contratado. Ao contrário da radiodifusão e 
do SeAC, os conteúdos não estão vinculados obrigatoriamente a 
um território específico, exercendo impacto global no setor.16

Quadro 3: Plataformas de streaming (webcasting)

Formato Programas unitários, vídeos, vlogs, conteúdos 
amadores

Exemplos Netflix, Amazon Prime, TikTok, Canais do YouTube

Terminal de recepção Dispositivos diversos: televisão, computador, 
smartphone

Modo de difusão/distribuição Internet

Modo de programação Majoritariamente não-linear (opções de visualiza-
ção de serviços ao vivo/linear)

Tamanho do mercado Possivelmente global

16	 LE CHAMPION, Rémy. La télévision entre deux paradigmes. Télévision, vol. 10, n. 1, 2019, p. 33-51.
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Fase do ciclo de vida do produto Emergência – crescimento

Barreira de entrada Fraca

Fonte: LE CHAMPION (Adaptado para o Brasil)

Conforme indica M. Sakthivel, o streaming de vídeo ou áudio  –  
fornecido pela rede mundial de computadores  –  se amolda ao concei-
to de webcasting. Embora materialmente os serviços sejam muito seme-
lhantes, a forma (tecnológica) de fornecimento é diversa.17 A diferença 
tecnológica entre os serviços de radiodifusão (broadcasting), do Serviço 
de Acesso Condicionado (narrowcasting) e do streaming (webcasting) se 
dá da seguinte maneira: o streaming funciona com base em fluxos que 
nada mais são do que pacotes de conteúdo criptografados e converti-
dos em códigos binários que podem ser transmitidos facilmente por 
Protocolo de Internet (mesmo quando a largura de banda está em um 
nível médio, isto é, com menor velocidade de acesso). Por outro lado, 
na transmissão tradicional (por radiodifusão e por SeAC), a transmis-
são do conteúdo é baseada em sinais, via ar, cabo e satélites.18

Isto é dizer que o ponto principal que os diferencia, portanto, é 
o uso da rede mundial de computadores. No contexto de digitação e 
uso massivo da internet para prover serviços e conteúdos diversos, a 
transformação no consumo do audiovisual não surpreende. O impac-
to da internet neste setor da economia pode ser verificado em duas 
fases: na televisão por protocolo de Internet (IPTV ou Internet Protocol 
Television) e na prestação dos serviços de streaming audiovisual.

A televisão por protocolo de Internet (IPTV) é um meio pelo qual 
o conteúdo da televisão (entendida aqui como radiodifusão de sons e 
imagens) é transmitido via IP para uma rede comutada por pacotes, 
em vez da transmissão tradicional de sinais por meio de redes terres-
tres, a cabo ou via satélite.19 De acordo com o Anatel, trata-se de “um 
serviço multimídia que permite a entrega de conteúdos e aplicações 
tais como TV, vídeo, áudio, texto, gráficos e dados, por meio de redes 

17	 SAKTHIVEL, M. Broadcasters’ Rights in the Digital Era: Copyright Concerns on Live Streaming. 
Leiden/Boston: Brill Nijhoff, 2020. p. 20. Segundo o autor, a popularização do conteúdo pela rede 
mundial de computadores permitiu que os termos “streaming” ou “streaming media” sejam comumente 
empregados no mesmo sentido.

18	 SAKTHIVEL, M. Broadcasters’ Rights in the Digital Era: Copyright Concerns on Live Streaming. 
Leiden/Boston: Brill Nijhoff, 2020. p. 22.

19	 SAKTHIVEL, M. Broadcasters’ Rights in the Digital Era: Copyright Concerns on Live Streaming. 
Leiden/Boston: Brill Nijhoff, 2020. p. 22-23.
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IP gerenciadas que permitem níveis adequados de qualidade de servi-
ço e de experiência, segurança, interatividade e confiabilidade”.20

O IPTV permite que o usuário solicite (isto é, sob demanda) 
o conteúdo que deseja a partir de um catálogo preestabelecido, 
que ficam armazenados em servidores que distribuem as cópias 
desses conteúdos quando o telespectador o solicita. Os vídeos ar-
mazenados no servidor são enviados ao interessado pelo método 
multicast, o que significa que os dados são transmitidos a vários 
destinatários simultaneamente  –  e não individualmente, com có-
pias específicas para cada usuário.21

Na segunda fase da disrupção tecnológica no setor do audio-
visual, observa-se a entrada no mercado das plataformas digitais de 
provisão de conteúdo audiovisual por meio da internet. Tais serviços 
podem ser acessados por qualquer dispositivo que tenha acesso à rede 
mundial de computadores, sob o modelo unicast, isto é, pelo qual o 
conteúdo é oferecido apenas para o demandante.22 Ainda que o IPTV 
se assemelhe ao serviço de streaming em razão do oferecimento do ser-
viço por meio de redes IP, a principal diferença reside no fato de que 
inexistem circuitos de distribuição específicos no caso do streaming, de 
forma que os conteúdos são fornecidos por plataformas que apenas se 
utilizam da rede mundial de computadores.

Observa-se que o streaming é uma forma de baixar conteúdo pela 
internet que se difere dos downloads progressivos tradicionais. No caso 
destes, os usuários interessados têm que esperar até que todo o ar-
quivo de vídeo, música ou jogo seja baixado antes de consumi-lo em 
sua integralidade. Por sua vez, o streaming permite que os usuários 
usufruam do conteúdo audiovisual quase imediatamente, sem espe-
rar.23 Ademais, na medida em que o download progressivo permite que 
o usuário acesse e salve o arquivo no disco local simultaneamente, o 

20	 AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (Anatel). Padronização internacional da TV 
Digital e IPTV. Disponível em: https://www.gov.br/anatel/pt-br/assuntos/noticias/atuacao-brasileira-
-na-padronizacao-internacional-da-tv-digital-e-iptv. Acesso em: 15 ago. 2024.

21	 DACAST. IPTV vs. OTT: Explicação dos sistemas de distribuição de televisão pela Internet. 21 dez. 
2021. Disponível em: https://www.dacast.com/pt/blog-pr/iptv-vs-ott/. Acesso em: 23 ago. 2024. Ex-
plica-se que a rede multicast se replica o conteúdo audiovisual com a finalidade de alcançar diversos 
endereços IP (diferentes domicílios).

22	 DACAST. IPTV vs. OTT: Explicação dos sistemas de distribuição de televisão pela Internet. 21 dez. 
2021. Disponível em: https://www.dacast.com/pt/blog-pr/iptv-vs-ott/. Acesso em: 23 ago. 2024.

23	 KWAK, Dongchul; KIM, Minjung. Trade Negotiations in the Digital Era: The Case of OTT Video 
Streaming Services. Global Policy. vol. 11, supplement 2, jun. 2020, p. 14-22. De acordo com o autor, 
os principais recursos da tecnologia de streaming incluem fácil acesso a conexões de internet de banda 
larga, a conveniência de uso e a ausência de grande capacidade de armazenamento nos dispositivos.
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streaming de áudio/vídeo é transmitido como pequenos pacotes (pe-
quenas remessas de dados), o que permite que o usuário final acesse 
ou usufrua do conteúdo enquanto o recebe, não sendo necessário bai-
xá-lo e armazená-lo no disco local.24

Em trabalho anterior, diferenciou-se os serviços de streaming 
sob demanda com base na realidade nacional em: (i) TSoD (tran-
sactional streaming on demand), no qual o usuário contrata (por alu-
guel ou compra) conteúdo música, filmes ou séries, por exemplo, 
de forma individualizada e recebe conteúdo audiovisual não-li-
near, como, por exemplo, o iTunes; (ii) SSoD (subscription streaming 
on demand), modelo no qual a assinatura do serviço permite acesso 
integral ao catálogo de conteúdo ofertado pelo prestador de forma 
linear (quando existirem conteúdos ao vivo) e não-linear, sendo 
fornecido ao usuário mediante pagamento mensal ou anual (v.g. 
Netflix, MAX, Amazon Prime e Disney+);25 e (iii) ASoD (advertising 
streaming on demand), modelo padrão de canais (páginas de con-
teúdo) que fornecem seus conteúdos por plataformas digitais de 
compartilhamento de conteúdo entre os usuários, como o YouTube 
e a Twitch, na qual o prestador oferece de maneira gratuita e obtém 
receita por meio de publicidade e/ou patrocínio, não existindo a 
necessidade de cadastro prévio ou assinatura paga pelo usuário.26

Indicou-se também a existência do modelo de catch-up TV, 
no qual a oferta de conteúdo depende de vínculo do consumidor 
(ou usuário) com o outro serviço  –  usualmente o de televisão por 
assinatura. Por meio deste formato, o usuário teria acesso, “como 
forma de agregar valor ao serviço já prestado, todos ou parte da 
programação exibida na televisão por assinatura é disponibiliza-
da em uma plataforma online, por transmissão via streaming”. Não 
existiria pagamento adicional, haja vista que a prévia inscrição no 
serviço base do contrato seria suficiente para a prestação do servi-
ço online. Exemplo prático seria o caso da GloboPlay, que permite 

24	 SAKTHIVEL, M. Broadcasters’ Rights in the Digital Era: Copyright Concerns on Live Streaming. 
Leiden/Boston: Brill Nijhoff, 2020. p. 20-21.

25	 No caso das plataformas que fornecem SSoD, verifica-se a possibilidade de que algumas (menciona-se, 
aqui, a plataforma de músicas Spotify) possibilitem o modelo de negócios freemium (combinação de “free” 
ou gratuito com “premium”), baseado em publicidade, de forma que o usuário pode consumir o conteúdo 
gratuitamente, contudo, com menos funcionalidades e possibilidades de escolha do conteúdo desejado.

26	 SAIKALI, Lucas Bossoni. Natureza jurídica do streaming sob demanda na legislação brasileira. Revis-
ta Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 10, n. 2, e246, jul./dic. 2023.
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o acesso do usuário por conta da sua assinatura por SeAC.27

No entanto, em melhor análise, parece ser correto afirmar que o 
modelo de catch-up TV, embora dependa da assinatura de um contra-
to diverso (não realizado diretamente pela plataforma de streaming) 
nada mais é do que uma provisão de conteúdo audiovisual por meio 
da rede mundial de computadores. Amolda-se, neste sentido, como 
um SSoD, isto é, subscription streaming on demand, uma vez que o pa-
gamento da inscrição permite o fornecimento do conteúdo solicitado, 
realizado tanto de maneira linear quanto não-linear.

3. A PREVALÊNCIA DO STREAMING E O “DESAPEGO” ÀS 
DEMAIS TECNOLOGIAS NO CENÁRIO BRASILEIRO

O streaming é a realidade (e o provável futuro) do mercado 
audiovisual brasileiro. Do que se pode verificar da TIC Domicílios 
2023, dentre as principais atividades multimídias realizadas no Bra-
sil, destacam-se o consumo de vídeos, programas, filmes ou séries 
online (74%) e de música online (75%):28

Tabela 4: Atividades multimídias realizadas online no Brasil

 

Fonte: NÚCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR (NIC.br)

27	 SAIKALI, Lucas Bossoni. Natureza jurídica do streaming sob demanda na legislação brasileira. Revis-
ta Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 10, n. 2, e246, jul./dic. 2023.

28	 NÚCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PONTO BR (NIC.br). Pesquisa sobre o uso 
das tecnologias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros: TIC Domicílios 2023. 1. ed. 
São Paulo: Comitê Gestor da Internet no Brasil, 2024. Disponível em: https://cetic.br/media/docs/publi-
cacoes/2/20240826111431/tic_domicilios_2023_livro_eletronico.pdf. Acesso em: 8 ago. 2024. p. 85.
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Neste sentido, torna-se compreensível que os valores inves-
tidos e as receitas observadas por este formato de transmissão 
(além de produção e distribuição) de conteúdos audiovisuais te-
nham crescido no Brasil. Pesquisa publicada pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações indicou que, no setor musical, os 
serviços de streaming foram responsáveis por 62,3% do total das 
receitas globais da indústria no ano de 2020, verificando-se, ainda, 
que houve aumento de 35% de usuários brasileiros nas platafor-
mas de streaming de 2019 a 2020. No mercado global, o aumento 
de receita aumentou em 20% apenas de 2019 para 2020, tendo o 
número de usuários alcançado, neste ano, o número de 443 mi-
lhões (um crescimento de mais de 1.000% em relação ao ano de 
2017, isto é, em três anos).29

No que se refere ao cenário do audiovisual brasileiro, a 
supracitada pesquisa indicou que o setor foi responsável por 
0,39% do Produto Interno Bruto brasileiro em 2018. Desse valor, 
20,9% referentes à fatia de mercado ocupada pelo streaming  –  
um aumento expressivo em relação à 2012, quando representava 
4,1%. Essa mudança foi observada em razão do crescimento dos 
segmentos dos conteúdos por demanda (TSoD, ASoD e SSoD) e 
queda no consumo da televisão aberta (radiodifusão) e televisão 
paga (SeAC).30

Torna-se evidente que a transformação digital também per-
mite a transformação cultural, afetando as diversas etapas do 
mercado: produção, distribuição e consumo. Enquanto motor de 
fomento cultural para qualquer sociedade, o mercado do audio-
visual (e, em certa medida, das telecomunicações) se torna parte 
indissociável da economia digital, dependendo dela e desenvol-
vendo-a na medida em que novas tecnologias  –  que permitem 
novas produções  –  surgem.

29	 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES (MCTI). Estratégia Brasi-
leira para a Transformação Digital (E-Digital): Ciclo 2022-2026. Brasília: [s.n.], 2022. Disponível 
em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosestrategiadigi-
tal/e-digital_ciclo_2022-2026.pdf. Acesso em: 20 nov. 2025. p. 76-77. A pesquisa também constatou 
que “cerca de 35% dos brasileiros com smartphone assinavam algum serviço de streaming de música 
em 2021, frente a 32%, em 2020. Entre os jovens de 16 a 29 anos, 47% fazem assinatura desse tipo. Das 
pessoas acima de 50 anos, os assinantes são 29%”.

30	 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES (MCTI). Estratégia Brasi-
leira para a Transformação Digital (E-Digital): Ciclo 2022-2026. Brasília: [s.n.], 2022. Disponível 
em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivosestrategiadigi-
tal/e-digital_ciclo_2022-2026.pdf. Acesso em: 20 nov. 2025. p. 76-77.
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4. CONCLUSÃO: A FLUIDEZ DO AMBIENTE DIGITAL E SEU 
IMPACTO NA REGULAÇÃO SETORIAL

A utilização da internet como vetor de conteúdo audiovisual 
demonstra a importância da reflexão sobre a perenidade do for-
mato de acesso a esse tipo de conteúdo. Por mais que a televisão 
(enquanto aparelho) ainda seja um instrumento presente na casa 
das pessoas, o acesso por outros meios de telecomunicações come-
ça a ser paulatinamente substituído pela rede mundial de compu-
tadores. De igual forma, o acesso por celulares ou tablets renova a 
lógica de que o conteúdo estaria passível de disponibilização em 
qualquer lugar e a qualquer hora.

Essa percepção indica a existência de um espaço de fluidez 
na relação entre os formatos de acesso a conteúdos audiovisuais. 
Ao traçar uma comparação entre os objetos líquidos (fluidos) e 
os sólidos com vistas a utilizá-los como metáforas à modernida-
de, Zygmunt Bauman esclarece que os objetos fluidos tanto não 
se fixam no espaço quanto não se prendem no tempo, estando 
“constantemente prontos (ou propensos)” a mudar, contornando 
obstáculos eventualmente impostos.31

A substituição de modelos de acesso “sólidos” e fixados 
no espaço (que é o caso do SeAC e da radiodifusão) demonstra 
o aspecto robusto de fluidez que a internet oferece no campo da 
prestação de serviços audiovisuais. Por mais que sinais de televi-
são aberta possam ser transmitidos também por aparelhos móveis 
(e.g. celulares), a transmissão da informação (isto é, dos dados) 
se dá pela rede mundial de computadores e não pelo formato da 
radiodifusão  –  tratando-se de tecnologia diversa.

Poder-se-ia argumentar que a fluidez defendida por Bauman 
se assemelha com a noção das tecnologias disruptivas (que rompem 
processos econômicos e apresentam uma nova forma de oferecer 
um produto ou serviço).32 Neste sentido, a alteração mercadológica 
por meio da internet possui características que mitigam o consumo 
do SeAC e da radiodifusão e permitem que os serviços de streaming 

31	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Trad. Plínio Dentzien. Rio de Janeiro: Zahar, 2011. 
E-book. p. 6.

32	 Sobre a noção de “disrupção”, ver, por todos: CHRISTENSEN, Clayton M.; RAYNOR, Michael E. 
The innovator’s solution: creating and sustaining successful growth. Boston: Harvard Business Scho-
ol Press, 2003.
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se estabeleçam como força latente no setor do audiovisual.

Desta liquidez do ambiente digital do audiovisual surgem 
desafios para a agenda regulatória tanto da Agência Nacional de 
Telecomunicações (responsável pelas diretrizes do aspecto técnico 
da transmissão da informação) quanto da Agência Nacional do Ci-
nema (responsável pelas diretrizes de distribuição, programação e 
produção do audiovisual). Não obstante a diversidade de formatos 
pelas quais o conteúdo pode ser acessado, tem-se que as tecnolo-
gias envolvidas demandam um olhar atento para a (as)simetria re-
gulatória, uma vez que o estabelecimento de regras padronizadas 
ou opostas podem impactar no desenvolvimento do setor.
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1. INTRODUÇÃO

O artigo propõe uma reflexão sobre um tipo de agenda urbana 
eleita para promover desenvolvimento para cidades justas, inteligen-
tes e em rede que, embasada tão somente em incremento da infraes-
trutura por meio de obras e reformas urbanas não dialoga direta ou 
funcionalmente com as demandas materiais da sociedade, em especial 
diante de um cenário de degradação socioespacial e econômica. Ainda 
que administrar uma cidade implique, também, em planejar a execu-
ção de obras, reformas, ampliações viárias, investimentos em tecnolo-
gias, tais movimentos precisam estar vinculados à prestação efetiva de 
serviços e à promoção do acesso a direitos sociais, que se relacionam 
com a funcionalidade social da cidade.

A cidade é troca, social, afetiva, comercial, circulação de pes-
soas e mercadorias; cultura, educação ampliada, progresso e me-
lhoria na qualidade de vida. Para muitos ela é a única oportunidade 
de trabalho e melhoria das capacidades, mas é também a piora gra-

1	 Este artigo apresenta uma versão revista e ampliada do texto “Para cidades justas, em rede e inteligen-
tes: uma agenda pública pelo direito à cidade sustentável”, publicado originalmente no International 
Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 2, n. 1, p. 199-215, jan./abr. 2021. A presente versão 
incorpora novos desenvolvimentos teóricos, atualização bibliográfica e aprofundamento das discussões 
relativas à cidade inteligente, governança urbana e direito à cidade sustentável.

2	 Professora de graduação e pós graduação da FADIR/UFC. Doutora em Direito Econômico e Desenvol-
vimento pela PUC/PR. Mestra em Direito do Estado pela PUC-SP. Presidente do ICDA. Vice presiden-
te do IBDA. Conselheira do IBDU.

3	 Professor de graduação e coordenador do Curso de Direito da Unichristus, Campus Parquelândia. Dou-
tor em Direito pela Universidade Federal do Ceará. Associado ao Instituto Brasileiro de Direito Urba-
nístico. Membro da comissão de serviços públicos do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo. 
Advogado.
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dativa na condição de viver, a fragilização da saúde, a convivência 
com a degradação ambiental, a impossibilidade de segurança, aces-
so a serviços e ausência de direitos fundamentais que promovam a 
sadia qualidade de vida.

As ideias apresentadas, por meio de análise bibliográfica ex-
ploratória e percepção empírica, se concentram em defender a im-
portância da justiça social urbana sob a perspectiva do direito à 
cidade sustentável, dialogando com o tema da infraestrutura e a 
adjetivação da smart city pela promoção do desenvolvimento hu-
mano no território de cidades.

2. A FUNÇÃO DA CIDADE PARA PESSOAS

A cidade é um organismo que surge do uso que as pessoas dese-
jam e necessitam desenvolver em determinado território. É uma cons-
trução humana em resposta às necessidades humanas, tendo no bojo 
dessa escolha um misto, possível, de paixão e racionalidade.

A função de urbanizar, por sua vez, é uma atividade pública 
que tem por base um conjunto de competências variadas em um 
sistema próprio de decisões, as quais tem o poder de resolver e ge-
rar diversas situações passíveis de melhorar e(ou) piorar a vida na 
cidade, concomitantemente. A urbanização, sob a perspectiva do 
pacto constitucional nacional, é um programa de ações para orga-
nizar e estruturar a cidade e tem no planejamento urbano, que deve 
ser social e participativo, a sua principal premissa.

Na mira da funcionalidade, a transformação do espaço urba-
no depende de recursos diversos, de intervenções urbanas públicas 
e privadas, de várias camadas de legislação, de novas tecnologias, 
o que nem sempre são de fácil precisão, levando ao entendimento 
de que não existe um único método racional de optimização urbana 
para garantir uma cidade adequada às necessidades de seus habi-
tantes. Sob tal perspectiva, a importância de conduzir a adminis-
tração pública pautada em previsões legais para o comportamento 
público e privado em função do desenvolvimento humano solicita 
uma atuação planejada e, também, regulatória, firme na condução 
de comportamentos que possam se reverter em ganhos coletivos.

Para tanto é também preciso reconhecer que as forças conver-
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gentes e divergentes que ocupam a cidade, na tentativa de transfor-
má-la a seu modo, atuam em territórios adensados, urbanizados, 
desorganizados, planejados ou não, em cidades-dormitório, cida-
des ricas em ativos diversos para o mercado, desiguais socioecono-
micamente, isoladas, conectadas, com grandes áreas verdes, cinzas, 
cidades conurbadas, megacidades, inseridas em grandes corredo-
res e em regiões metropolitanas, em rede.

Diante dessas tantas possibilidades, defende-se que a agenda 
pública brasileira e latino-americana deve estar direcionada à organi-
zação de cidades justas, adequadas às necessidades sociais, econômi-
cas e culturais, como um direito. Defende-se que as cidades, feitas por 
pessoas e para pessoas, deve ser administrada como foco na garantia 
de qualidade de vida para todos e todas.4 E da longa história da no-
ção de direito à cidade, expressão cunhada por Henry Lefebvre até 
hoje,5 ainda é preciso defender que a condição de vida nas cidades 
requer transformações nas relações entre a sociedade e o Estado, bem 
como requer intervenções que trazem vantagens e inconvenientes a 
serem repartidos entre os diversos segmentos sociais, individual e co-
letivamente, implicando em um dever público de assumir responsa-
bilidades pautadas em valores como solidariedade, cidadania, justiça 
e democracia participativa. Destaca-se que as cidades, portanto, não 
são construídas sobre uma prancha em branco, mas sim a partir de 
uma correlação de fatores econômicos, políticos e sociais que amplia 
os desafios da administração pública e o equilíbrio nessa relação é fun-
damental para a garantia de justiça socioterritorial. Daí questionar-se 
em que medida é preciso que o agir público e privado dialoguem sem 
perder de vista o objetivo da qualidade de vida urbana.

O estabelecimento de responsabilidades ganhou nova dimen-
são com a pandemia SARS-COVID entre os anos de 2020 e 2022, 
indicando que o modelo de desenvolvimento deve observar mais 
uma baliza, um esforço global para investimentos maiores e mais 
equilibrados entre regiões mais e menos degradas, prevendo a ne-
cessidade do controle de disseminação de um vírus de letalidade 
invulgar. A forma e velocidade de sua propagação revelaram espe-

4	 SAULE JÚNIOR, Saule. Direito à moradia como responsabilidade do Estado brasileiro. In SAULE 
JÚNIOR, Nelson. (Org.) Direito à Cidade: trilhas legais para o direito às cidades sustentáveis. São 
Paulo: Max Limonad, 1999, p. 68-70.

5	 LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. Tradução de T. C. Netto. São Paulo: Documentos, 1969a.
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cificidades tais que as ações locais, adotadas na gestão das cidades 
demonstraram a grande relevância do agir em nome da garantia de 
igualdade de condições de vida, da isonomia na atenção pública.6

Como a funcionalidade da cidade estabelece condições para 
o exercício dos direitos fundamentais sociais, importante unir o 
planejamento social para gestão administrativa eficiente (obras, 
serviços públicos, gestão de bens para fins de moradia adequada, 
etc.) e orçamentário ao planejamento urbano.7 A oferta de unidades 
habitacionais de interesse social, os serviços e a infraestrutura para 
mobilidade, o mobiliário urbano para o lazer e fomento para um 
ambiente que favoreça a disposição de postos de trabalho e geração 
de renda compõem, de maneira geral, um conjunto de políticas pú-
blicas e ações coordenadas para promover direito à cidade.

Os direitos fundamentais urbanos solicitam, para seu acesso, 
uma diversificada oferta de condições e soluções aos problemas surgi-
dos da ocupação da cidade, integrados em seus aspectos sociais, eco-
nômicos, ambientais, para que o processo de inclusão seja efetivo. A 
pandemia mostrou e reforçou um cenário de desigualdades de condi-
ções de vida e vulnerabilidade coletiva a ser combatido com vontade 
política, gestão eficiente e recursos financeiros direcionados.

No âmbito internacional/institucional e social, o debate so-
bre cidades funcionais para todos e todas ocorre sendo provocado 
por organismos públicos e movimentos sociais. A instituição de 3 
grandes conferências mundiais organizadas pelo ONU/HABITAT, 
sendo a última ocorrida em 2016, em Quito, no Equador, defende 
a implantação de uma agenda urbana para o desenvolvimento hu-
mano balizada por recomendações de que haja envolvimento direto 
das Administrações Públicas locais, regionais e nacionais, da popu-
lação citadina e da iniciativa privada, em um debate democrático 
de matiz social e econômico sobre sua implantação, e que se encon-
tram com as previsões constitucionais brasileiras firmadas no pacto 
de 1988. Já temos legislação para avançar. O que não temos?

6	 SALGADO, Mônica S. A pandemia e o desenvolvimento sustentável: estudo de caso numa “smart 
city” In: ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRUÍDO, 18., 
2020, Porto Alegre. Anais... Porto Alegre: ANTAC, 2020. Disponível em https://entac2020.com.br/
anais-2020/artigos/345.pdf. Acesso em: 10 nov. 2025.

7	 HACHEM, Daniel Wunder; GABARDO, Emerson. El principio constitucional de eficiencia adminis-
trativa: contenido normativo y consecuencias jurídicas de su violación. Cuestiones Constitucionales: 
Revista Mexicana de Derecho Constitucional, n. 39, p. 131-167, jul. /dic. 2018.
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3. DIREITO À CIDADE NO SÉCULO XXI: CIDADES 
SOLIDÁRIAS, INTELIGENTES E EM REDE.

A Agenda Urbana de 2016, publicada pela ONU Habitat em 
2016 é um documento que reforça o tema dos direitos sociais, eco-
nômicos e culturais sob a perspectiva urbana, apresentando tam-
bém as contradições, próprias da condição humana, em um sistema 
majoritariamente capitalista que é causa da ampliação das desi-
gualdades sociais e econômicas nas cidades, ao tempo que produz 
riquezas e avanços tecnológicos de toda ordem.8

O discurso sobre produzir cidades mais competitivas colide 
com a defesa do planejamento social para cidades focadas nas pes-
soas e em suas necessidades. Verifica-se o valor ideal de solidarie-
dade e coesão social nos termos da Nova Agenda, no entanto não 
foi feita menção às causas estruturais que impõem limitações ao 
acesso de todas as pessoas ao que a cidade pode ofertar.9 Questões 
como racismo ambiental, machismo, racismo, xenofobia são trata-
dos como efeitos de uma urbanização mercantilista, mas não rece-
bem indicativos de soluções eficazes como redistribuição de rique-
zas na medida da desigualdade existente, políticas para mudança 
do padrão machista de gerir e permitir a vida nas cidades, tendo em 
vista o perfil diverso dos países e de suas populações, no mundo.10

Assim sendo, destaca-se que a Agenda Urbana de 2016 ao lado 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, com suas limi-
tações e contradições, propõe novas possibilidades de exercer o urba-
nismo,11 reconhecendo declaradamente a construção contemporânea e 
social do direito à cidade, provocando os que pensam a cidade e seu 

8	 Alicia contribui com o debate sobre as consequências da urbanização estimulada exclusivamente pelos 
ideais capitalistas descrevendo os estudos produzidos por Matt Barnes e Seebohm Rowntree sobre 
a pobreza social e urbana e seu vínculo direto com o processo de produção capitalista. ZICCARDI, 
Alicia. Cuestión social y el derecho a la ciudad. In ERAZO, Jaime; CARRIÓN, Fernando. El derecho 
a la ciudad en America Latina: visiones desde la política. México: UNAM, 2016, pp. 26-27

9	 Aqui está o divisor de águas sobre a menção da cidade para todos diferente da defesa do direito à cida-
de. Para David Harvey, a Nova Agenda Urbana tem uma posição liberal sobre as cidades e não enfrenta 
as questões estruturais que produzem no ambiente urbano tanta desigualdade de condições de vida. 
HARVEY, DAVID, Entrevista a David Harvey sobre Gentrificación: Habitat III tiene una posición 
neoliberal. Resistencia Comité Popular por Nuestros Territorios  –  FRENTE A HABITAT III. 
Quito, Ecuador. Disponível em: https://resistenciapopularhabitat3.org/2016/07/25/entrevista-a-david-
-harvey-sobregentrificacion-habitat-iii-tiene-una-posicion-neoliberal/. Acesso em: 10 dez. 2025.

10	 PIKETTY, Thomas. A economia da desigualdade. Tradução de André Telles. Rio de Janeiro: Intrínse-
ca, 2015, pp.65-67.

11	 JEREISSATI, Lucas Campos. O planejamento do solo urbano como conformador do direito às 
cidades sustentáveis: uma análise do plano mestre e de mobilidade do Fortaleza 2040. Dissertação 
(mestrado)  –  Universidade Federal do Ceará. PPGD, Fortaleza, 2020, p. 43-44.
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desenho – de dentro e de fora do setor público – a refletir, reconhecer 
e promover urbanização sob a égide de tal direito, apesar de toda a 
iniquidade imposta por comportamentos artificiais.

De tal forma, questiona-se: O que ainda não temos? Falta-nos 
uma atuação verdadeiramente comprometida com a função social da 
cidade  –  uma ação precisa, integrada e orientada para a garantia da 
qualidade de vida de todas as pessoas. Trata-se de construir uma atua-
ção pública, social e privada guiada por valores civilizatórios contem-
porâneos, capazes de responder aos desafios do nosso tempo e poten-
cializados pelo debate sobre a digitalização dos serviços urbanos. Essa 
atuação, em especial a da gestão pública deve ser guiada por valores 
compatíveis com os desafios contemporâneos, sendo fortalecida pelo 
debate sobre a digitalização e inovação nos serviços urbanos, nunca 
incorporando tão somente a iniquidade aos instrumentos tecnológicos 
de administração da estrutura pública.

A tensão existente com a concepção mercadológica de cidade re-
cebeu mais um aporte positivo sobre a cidade para as pessoas, fortale-
cendo ainda mais o tema do planejamento social para cidades menos 
desiguais, com políticas públicas voltadas a aplicar a função social da 
propriedade urbana em face das intervenções urbanas, públicas e pri-
vadas. Embora ainda insuficiente, esse ganho é considerável diante 
dos dados sobre desigualdade social em cidades mundo afora,12 e con-
tribui na defesa de uma forma inclusiva de urbanização.

Insiste-se em defender que a urbanização se faz por meio de 
um tipo específico de planejamento, que resulta em programas 
de ações e projetos urbanos focados na redução da desigualdade, 
sendo fundamental entender que o direito à cidade legitima ações 
públicas quando incorpora as dimensões política, material e sim-
bólica13, com a previsão da distribuição e planificação dos recursos 
materiais e financeiros espacialmente justos. Tal movimento deve 
estar comprometido com o atendimento das necessidades coletivas 
e individuais, respeitando a diversidade sociocultural e elegendo 

12	 A sociedade brasileira, apesar dos avanços alcançados, ainda é profundamente desigual. Dados divul-
gados pelo IBGE, em 2025, demonstram que o número de extrema pobreza no país era de 7,4 milhões, 
com o número de pobres chegando a 48,9 milhões, sediados nas cidades. INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Síntese de indicadores sociais: uma análise das condi-
ções de vida da população brasileira: 2025. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2025, p.62.

13	 Plataforma Global por el derecho a la ciudad. El derecho a la ciudad: construyendo outro mundo 
posible. Ford Foundation: Instituto Pólis. 2016, pp.14-16.
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as pautas mais urgentes de proteção e promoção de direitos.

As ações administrativas nesse campo exigem uma articulação 
do poder público, tanto quanto das forças políticas, sociais e econô-
micas. É importante a precisão nas escolhas políticas administrativas 
observando mudanças e adequações, entre curto, médio e longo pra-
zo, pois o objeto da intervenção e os fins buscados – uma cidade mais 
justa – têm um significativo grau de interferência na vida das pessoas, 
considerando ainda que o desenvolvimento que se busca não pode ser 
outro senão humano, para as presentes e futuras gerações.14

Nessa perspectiva, a ideia de cidades inteligentes e em rede 
só poderiam aparecer ao lado da noção de direito à cidade se o va-
lor da solidariedade estiver presente, provocando um diálogo real 
entre tais nomenclaturas adjetivas. As cidades inteligentes são um 
instrumento cujo sentido deve ser dado pelo direito à cidade, en-
quanto princípio que promove a espacialização dos Direitos Fun-
damentais e orienta as decisões públicas na política urbana15. Dito 
isso, abordagens supostamente neutras apenas reforçam o padrão 
excludente urbanização no século XXI.

A divisão social do espaço urbano, executada pela gestão pú-
blica em respeito à sua população, permite que o mosaico da cida-
de, com distintas formas e conteúdos socioeconômicos não ocorra 
somente por meio de ocupações irregulares, as quais impõem ao 
poder público mais dever de intervenção, oferecendo habitação 
adequada e serviços urbanos condizentes com a demanda e que 
não pressionem os recursos ambientais. É preciso transformar a ci-
dade, se afastando do modo de operação que favorece e estimula a 
competição pela terra urbanizada, para oferecer um território que 
reconheça e possibilite condições de vida para os diversos grupos 
sociais.16 Nesse sentido, pensar a cidade inteligente para as pessoas 
é uma grande estratégia de desenvolvimento, ainda que o uso da 

14	 GABARDO, Emerson; SALGADO, Eneida Desiree. Administração Pública e seus fundamentos de ges-
tão: eficiência, interesse público, direitos fundamentais e desenvolvimento. In HACHEM, Daniel Wun-
der; BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. (Coords.). Direito Público no Mercosul: Intervenção estatal, 
direitos fundamentais e sustentabilidade. Anais do VI Congresso da Associação de Direito Público do 
Mercosul: homenagem ao professor Jorge Luís Solomoni. Belo Horizonte: Fórum, 2013, pp.247-248.

15	 CARVALHO, Harley Diniz Sousa de. Direito à cidade: fundamentos jurídicos e desafios urbanos. 
Belo Horizonte: Fórum, 2025, p. 208.

16	 VASCONCELOS, Pedro de Almeida. Contribuição para o debate sobre processos e formas socioespaciais 
nas cidades. In VASCONCELOS, Pedro de Almeida; CORRÊA, Roberto Lobato; PINTAUDI, Silvana 
Maria (Orgs.) A Cidade contemporânea: segregação espacial. São Paulo: Contexto, 2016, pp. 17-23.
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tecnologia consuma água e outros recursos naturais de forma drás-
tica. Compete ao poder público, na função de urbanizar, planejar e 
induzir uso e ocupação de forma igualitária e não segregacionista, 
tomar decisões baseada em soluções ambientais adequadas, tanto 
quanto observar quais são as consequências de não as tomar. É pre-
ciso planejar socialmente a cidade solidária, a cidade que funciona 
para a população e não para o mercado financeiro.

As cidades inteligentes, termo surgido em 1997, no Fórum 
Mundial, se referiu, à época, às cidades que investissem e desenvol-
vessem tecnologia da informação para torná-las mais competitivas, 
no comércio internacional. O foco na melhora da vida urbana não 
estava aliado diretamente a essa terminologia, mas o desenvolvi-
mento do tema passou a incorporar referências sobre investimen-
tos em infraestrutura de comunicação para oferecer à população 
de maneira geral, acesso universal e econômico a um conjunto de 
serviços públicos, bem como aumentar a transparência dialógica 
entre cidadãos e administração pública.17 No entanto, ainda não 
se verifica uma firme reflexão sobre a solução para a desigualda-
de socioeconômica, segregação socioespacial a partir de condições 
equânimes de acesso às novas tecnologias

Não se pode desconsiderar que ao longo do tempo, a com-
preensão sobre cidades inteligentes passou a incorporar mais carac-
terísticas que, de maneira resumida, podem ser reconhecidas como: 
(i) defesa da utilização de infraestrutura de rede para melhorar a 
eficiência econômica e política e permitir o desenvolvimento social, 
cultural e urbano; (ii) defesa da construção de um tipo de desen-
volvimento urbano conduzido por tipos de negócios; (iii) defesa 
da inclusão social de cidadãos no acesso aos serviços públicos por 
meio da ampliação de formas tecnológicas; (iv) defesa da sustenta-
bilidade social e ambiental como um elemento estratégico.18

Não se duvida que as novas tecnologias digitais devem ser 
agregadas com objetivo de aumentar a eficiência da administração 

17	 LAZZARETTI, Kellen et al. Cidades inteligentes: insights e contribuições das pesquisas brasileiras. 
urbe, Rev. Bras. Gest. Urbana, Curitiba, v. 11, e20190118, 2019. Disponível em: http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2175-33692019000100287&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 30 
nov. 2025.

18	 CARAGLIU, Andrea; DEL BO, Chiara; NIJKAMP, Peter. Smart Cities in Europe, Journal of 
Urban Technology, 18: 2, 65-82, 2011. Disponível em: https://www.tandfonline.com/doi/cite-
dby/10.1080/10630732.2011.601117?scroll=top&needAccess=true. Acesso em 20 nov. 2025.
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pública na gestão da cidade e as possibilidades oferecidas pelas 
tecnologias da informação e comunicação têm que estar a serviço 
da inclusão social e da democracia participativa e deliberativa, na 
perspectiva de uma governança coletiva.19 No entanto, é preciso 
debater a ética da utilização da ferramentas que transforma a ci-
dade em um ambiente hiper conectado, tendo em vista um nível 
de assimetria das relações sociais.

As cidades em rede, por sua vez, um tema que tem recebi-
do atenção insuficiente, apresentam-se como uma condição para 
o estabelecimento de relações materiais e imateriais entre espaços 
urbanos, envolvidos em um sistema pelo qual a produção, circula-
ção de pessoas e coisas e o consumo se realizam, de forma articu-
lada, para além da metropolização.20 Com a expansão urbana al-
guns centros originais de cidades foram perdendo, gradativamen-
te, primitiva função global, a residencial, comercial e, também, 
produtiva. Tal constituição então, resultante de tais expansões, 
geram redes urbanas formadas por centros urbanos de dimensões 
variadas. Suas relações dinâmicas ocorrem em campos de forças 
de diferentes magnitudes, que interagem no decorrer do tempo e 
no espaço. As cidades em rede podem ser compreendidas pela or-
ganização do conjunto de cidades e suas zonas de influência, com 
fluxos de bens, pessoas e serviços situados entre si e as concernen-
tes áreas rurais.21 Condição interessante para atender alguns tipos 
de cidades, com características vocacionais diversas.

As hierarquias entre estes espaços foram se estabelecendo por 
níveis, com serviços oferecidos pelo seu grau de significância, es-
pecialidade e qualificação. Uma das manifestações da nova ordem 
econômica internacional tem sido, pois, um processo de espraia-
mento das atividades urbanas, ocupando todo o território livre e 
gerando distâncias entre a habitação e o trabalho. Disto, resultam 
novas demandas que vão se impondo e podem ser solucionadas 

19	 CASIMIRO, Ligia Maria Silva Melo de; MACHADO, Raquel Ramos. Democracia participativa na 
gestão pública eficiente da cidade. A&C  –  Revista de Direito Administrativo & Constitucional, 
Belo Horizonte, ano 19, n. 78, p. 115-135, out./dez. 2019. DOI: 10.21056/aec.v19i78.1181.Disponível 
em http://www.revistaaec.com/index.php/revistaaec/article/view/1181/831. Acesso em 15 nov. 2025.

20	 SIMÕES, Jorge Manuel Salgado. Cidades em rede e redes de cidades: o movimento das cidades 
educadoras. Dissertação de Mestrado em Cidades e Culturas Urbanas, apresentada à Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra. Coimbra, 2010, pp. 11-25.

21	 CORRÊA, R. L. Reflexões sobre a dinâmica recente da rede urbana brasileira. In: ENCONTRO NA-
CIONAL DA ANPUR, 9., 2001, Rio de Janeiro. Ética, planejamento e construção democrática do 
espaço: anais do IX Encontro... Rio de Janeiro: ANPUR, 2001. v.1, p.424-430.
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por novas tecnologias, que vencem as distâncias rapidamente. Aqui 
se encontram as cidades em rede e as cidades inteligentes.

A segregação socioespacial, característica em praticamente todas 
as cidades, interfere sobre as condições de desenvolvimento humano, 
como no acesso à moradia e acesso e incorporação ao mercado de tra-
balho, podendo ser definida como uma distribuição desigual, dos di-
versos grupos sociais, no espaço das cidades, tendo por marcante a 
diferenciação estrutural desse espaço e seus efeitos sobre a vida dos 
moradores.22 As cidades em rede passam a suprir certas necessidades 
em regime de cooperação, de tal forma que a demanda de bens e ser-
viços por parte da população se realiza em lugares distintos entre si. 
O conceito de cidades inteligentes é relacionado à internet das coisas 
(IOT) e à tecnologia da informação (TI).

A questão urbana, em rede, conectada ou não, por sua vez está 
relacionada à questão social23 em uma intricada teia que envolve tam-
bém o modo de economia capitalista que provoca privação de acesso 
a bens e serviços, dentre eles o acesso à moradia adequada, dado o 
alto valor da terra urbanizada, ou mesmo a dificuldade de mobilidade 
urbana, relacionada às distâncias entre o local de moradia e o trabalho, 
quando essa localização não se torna impeditiva do acesso formal ao 
emprego.24 A exclusão social e o espraiamento territorial ampliam a 
dimensão da pobreza urbana, tendo em vista a desigualdade de con-
dições de habitar e se mover na cidade sede.25

O bem-estar do cidadão urbano está sempre condicionado pela 
funcionalidade social que a cidade oferta: a de usufruir e exercer os 
direitos fundamentais em uma convivência social equilibrada pela in-
tervenção pública precisa e eficiente. Reforça-se que a promoção do 
acesso aos direitos sociais e econômicos dependem da elaboração de 
políticas públicas voltadas às demandas existentes, serviço públicos 

22	 BORGES, Ângela; CARVALHO, Inaiá. Revisitando os efeitos de lugar: segregação e aces-
so ao mercado de trabalho em uma metrópole brasileira. Cad. CRH, Salvador, v. 30, n. 79, p. 
121-135, abril, 2017.  Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0103-49792017000100121&lng=en&nrm=iso. Acesso em dez. 2025.

23	 CASTELLS, Manuel. A questão urbana. Tradução Arlene Caetano. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983, 
pp. 158-162.

24	 CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de. Da articulação das políticas como diretriz constitucional: 
reflexões sobre uma coordenação democrática de planejamento e serviços urbanos regionais. Revista 
Brasileira de Direito Urbanístico  –  RBDU, Belo Horizonte, ano 7, n. 12, p. 217-231, jan./jun. 2021.

25	 SOLDANO, Daniela. Vivir en territorios desmembrados. Un estudio sobre la fragmentación socio-es-
pacial y las políticas sociales en el área metropolitana de Buenos Aires (1990-2005). Alicia Ziccardi 
(comp.), Proceso de urbanización de la pobreza y nuevas formas de exclusión social. Bogotá: Siglo 
del Hombre:Clacso-CROP, pp. 37-69, 2008.
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funcionando isonomicamente para todos os segmentos, atrelados a 
um sistema de controle de resultados que deve ser decorrente de um 
processo de planejamento social pulsante.26 Todas essas ocorrências 
inscritas em um contexto econômico, nacional e até internacional, que 
podem transformar a natureza das relações se estiverem calcadas em 
valores de justiça social e solidariedade.

A concepção de uma cidade inteligente, mais integrada, mais 
inovadora, pressupõe uma visão holística e sistêmica do espaço ur-
bano e a integração efetiva dos vários atores e setores urbanos. Para 
tal, é necessário ir além dos investimentos em inovação tecnológica 
e inovar também na gestão, no planejamento, no modelo de gover-
nança e no desenvolvimento de políticas públicas direcionadas à 
promoção de justiça social, implicando no controle da função social 
da propriedade, na prestação equânime de serviços públicos e na 
democracia participativa.

4. A AGENDA URBANA CONTEMPORÂNEA E A RELAÇÃO 
COM O ESTADO SOCIAL

Para uma agenda urbana que corresponda às previsões do Es-
tado Social, é preciso destacar a importância de investimento em 
políticas públicas e que seu papel não se completa sem que a parti-
cipação da sociedade seja efetiva. A tarefa de planejar e modificar o 
ambiente urbano é um dever público sem o qual não há legitimida-
de para agir, pois a promoção de ações urbanísticas requer, desde o 
seu planejamento, a impressão do pensamento comunitário a per-
mear e conduzir a atuação ao encontro da promoção de direitos.27

A dimensão alcançada pela promoção de políticas urbanas pla-
nejadas, com a participação popular e sob o viés dos direitos sociais, 
econômicos e culturais têm o poder de modificar estruturalmente uma 
cidade. As questões que maltratam a vida do cidadão urbano estão 
marcadas pela precariedade da estrutura social, das condições labo-
rais, de escolhas administrativas que marcaram o território urbano 
sem uma visão comunitária, democrática e eficiente,28 desfocada da 

26	 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In BUCCI, Maria Paula Dallari 
(Org.). Políticas Públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 1-49, p.3.

27	 ZICCARDI, Alicia. Cuestión social y el derecho a la ciudad. In ERAZO, Jaime; CARRIÓN, Fernando. 
El derecho a la ciudad en America Latina: visiones desde la política. México: UNAM, 2016, p.35.

28	 ZICCARDI, Alicia. Cuestión social y el derecho a la ciudad. In ERAZO, Jaime; CARRIÓN, Fernando. 



150

TECNOLOGIAS DE PODER: DIREITO, ANTROPOLOGIA E CRÍTICA

promoção dos direitos fundamentais. A questão econômica em nem 
um momento pode deixar de ser considerada, mas deve correr ao lado 
de valores como equidade, alteridade, solidariedade, para compor 
uma nova perspectiva de cidadania urbana sustentável.

A dinâmica da economia afeta e é afetada pelo redesenho da 
cidade a partir do direito à circulação, e com ela o valor da ter-
ra, o sistema de transportes, a circulação do capital financeiro, a 
produção e escoamento da indústria, mas, especialmente, a vida 
do indivíduo “mão-de-obra”, que opera como instrumento de toda 
essa máquina.29 Sem políticas públicas originadas propositalmente 
no interesse e necessidades do cidadão, para promover transforma-
ções pelo desenvolvimento, com a definição de cada papel, o mer-
cado não substitui o Estado e vice-versa, a perspectiva contemporâ-
nea de progresso continuará frágil.30 Nesse momento, cabe ressaltar 
que as políticas públicas para o desenvolvimento urbano inclusivo 
têm necessariamente um viés ideológico, pois caracterizadas pelo 
objetivo de melhorar a vida de todos os cidadãos, reduzindo as de-
sigualdades que limitam sua condição de vida. No caso brasileiro, 
dentre os objetivos do Estado está o desenvolvimento, vinculados à 
cidadania e à dignidade humana como princípios.

As políticas públicas são programas de ações públicas e fo-
mento para posturas privadas, consistindo em decisões formuladas 
no âmbito da atividade de governo, podendo ter maior ou menor 
amplitude e impacto social e econômico a depender da configura-
ção institucional da Administração Municipal.31 No caso brasileiro, 
a definição jurídica sobre o ente federativo fala em Município  –  e 
não cidade – arquitetado dentro de princípios de Democracia Social 
e Republicana, substanciado pela gama de programas e deveres de 
proteção e promoção dos direitos fundamentais.

O alcance de condições satisfatórias e adequadas ao ser humano, 
permitindo-lhe ascender ao bem-estar e à vida digna está vinculado 
à vida urbana sustentável, com dados recentes sobre a urbanização 

El derecho a la ciudad en America Latina: visiones desde la política. México: UNAM, 2016, p.38.
29	 SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão. Capitalismo e Urbanização. São Paulo: Contexto, 1988, pp.38-41.
30	 SILVA, Christian Luiz; BASSI, Nadia Solange Schmidt. Políticas públicas e desenvolvimento local. In 

SILVA, Christian Luiz. (Org.). Políticas Públicas e desenvolvimento local: instrumentos e proposi-
ções de análise para o Brasil. Petrópolis: Vozes, 2012, pp.18-21.

31	 VALLE, Vanice Regina Lírio do. Políticas públicas, direitos fundamentais e controle judicial. Belo 
Horizonte: Fórum, 2009, p.36.



151

Lígia Maria Silva Melo de Casimiro – Harley Diniz Sousa de Carvalho

mundial prospectando que o mundo do futuro é um mundo urbaniza-
do.32 Viver em núcleos urbanos parece ser inevitável, sejam eles de que 
dimensão forem. Para tanto, pensar cidades a partir de condições de 
habitabilidade adequadas e dignas, as quais propiciam a manutenção 
da saúde pública e do controle dos recursos ambientais em estruturas 
sustentáveis, é o objetivo do século XXI.

No entanto, grande parte da população brasileira ainda vive, 
de forma geral, como se estivesse no século XIX, tendo a pande-
mia SARS Covid realçado essa condição.33 Em cidades com baixo 
índice de infraestrutura urbana relacionada à promoção da saúde, 
inacessibilidade de moradias adequadas à condição humana dig-
na, com acesso à circulação cerceado indiretamente pelo alto custo 
do transporte público, com grandes distâncias a serem percorridas, 
alimentação industrializada de má qualidade, parco abastecimento 
de água potável, serviços públicos de educação, saúde, iluminação, 
limpeza urbana insuficientes, e muitas vezes inexistentes, retroali-
mentando a precarização da vida nos centros urbanos.

Todos as atividades, serviços públicos e bens que podem ga-
rantir à população melhoria na sua condição de vida estão relacio-
nadas tanto à capacidade do poder público de ofertá-los quanto à 
possibilidade da população de acessá-los. A cidade deve ofertar tais 
serviços e para tanto, investir em infraestrutura e recursos huma-
nos deve ser prioridade.

De tal forma que a agenda pública para o desenvolvimento 
humano envolve a atividade administrativa de planejar, estabelecer 
planos, elaborar políticas públicas e executar ações vinculadas ver-
dadeiramente aos objetivos constitucionais estabelecidos.

No caso do Brasil, à identificação da municipalidade e do in-
teresse local no tocante à questão urbana, somaram-se definições 
ampliativas da previsão constitucional sobre regiões metropolita-

32	 UN HÁBITAT. World Cities report 2016. Urbanization and development: emerging futures. Dispo-
nível em: http://cdn.plataformaurbana.cl/wp-content/uploads/2016/06/wcr-full-report-2016.pdf. Aces-
so em: 10 jan. 2025, p. 7-8.

33	 MAGALHÃES, Luís Felipe Aires; BÓGUS, Lucia; PASTERNAK, Suzana; SILVA, Camila Rodrigues 
da. Desigualdades socioespaciais e disseminação da covid-19 na macrometrópole paulista. In: BAE-
NINGER, Rosana et al (Orgs.). Migrações internacionais e a pandemia de Covid-19. Campinas: 
Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó”  –  Nepo/Unicamp, 2020, pp. 535-549. Disponível 
em: https://www.academia.edu/43873087/Covid_19_e_a_vulnerabilidade_socioecon%C3%B4mica_
de_migrantes_e_refugiados_%C3%A0_luz_dos_dados_das_organiza%C3%A7%C3%B5es_interna-
cionais. Acesso em: 15 fev. 2025.
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nas, com a aprovação do Estatuto da Metrópole – lei n. 13089/2015 
-, acompanhando, na perspectiva de um país em desenvolvimento, 
as exigências de um cenário global de urbanização acelerada e de 
cidades em rede.34 Com esse cenário, que não é recente na dinâmi-
ca urbana brasileira, os processos de elaboração de políticas públi-
cas para o desenvolvimento urbano não podem se furtar a prever 
a coordenação de meios adequados à realização de ações interven-
tivas nas cidades, sob uma perspectiva local e regional, definindo 
comportamentos públicos e privados que contribuam para a ocu-
pação da terra urbana de maneira equilibrada e socialmente justa.

Existe uma relação íntima entre direitos e espaços urbanos 
que influencia a formação e a estrutura territorial das cidades, de-
terminando a divisão de seus espaços conforme certas modalidades 
de utilização.35 Tal assertiva remete à vinculação dos direitos ine-
rentes à condição humana, a serem exercidos no território da cida-
de e por ali estarem, podendo ser chamados de direitos urbanos.

As funções centrais típicas dos centros urbanos estabelecem 
com os indivíduos uma relação que determina a sua posição no 
sistema social, de tal forma que a organização urbana, por meio de 
um conjunto de processos distribuidores correlacionados, entre 
residências, indústrias, comércios, serviços, determina o acesso 
aos direitos que lhes garantem certo bem-estar social que substan-
cie e promova o direito à cidade, daí poder garantir-lhe adjetivo 
de cidade inteligente ou smart city.36

Entende-se que para promover a realização do direito à cida-
de é preciso que a administração pública promova planejamento 
direcionando o orçamento público para investimentos que permi-
tam induzir a tecnologia a serviço da cidadania, sendo efetivamen-
te eleito a pedra de toque de toda gestão para cidades sustentáveis. 
Não se defende qualquer planejamento, mas aquele que tenha por 

34	 Jeroen Klink destaca que o cenário de metropolização com sua respectiva agenda econômica, se dá em 
um contexto diferente daquele ocorrido nas décadas de 1960 e 1970. KLINK, Jeroen. A reestruturação 
produtivo-territorial e a emergência de uma nova agenda metropolitana: o panorama internacional e as 
perspectivas para o caso brasileiro. In: KLINK, Jeroen (Org.). Governança das metrópoles: concei-
tos, experiências e perspectivas. São Paulo: Annablume, 2010, p. 7-13.

35	 MARRARA, Thiago. Regulação local de infra-estruturas e direitos urbanos fundamentais. Rev. Jur., 
Brasília, v. 9, n. 84, p.01-15, abr./maio, 2007. Disponível em: http://myrtus.uspnet.usp.br/pesqfdrp/
portal/professores/marrara/pdf/regulac%C3%A3o.pdf. Acesso em: 15 dez. 2025, p. 2.

36	 CASTELLS, Manuel. A questão urbana. Tradução Arlene Caetano. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983, 
pp.151-152.
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característica formular reflexões, proposições e ações para a inter-
venção da realidade, embasado juridicamente na concepção de Es-
tado Social. Este, por sua vez, comanda o dever da realização de 
prestações materiais, assumindo a missão de garantir igualdade de 
condições e assim reduzir a iniquidade no seio da sociedade.37

Na indicação dos aspectos mais significativos, aqueles que fun-
damentam o direito à cidade estão, portanto, o planejamento social e 
o funcionamento da cidade, focado de acordo com as demandas de 
sua população, sejam elas fixas ou flutuantes. Isso implica dizer que 
sua vocação urbana e rural deve ser observada e respeitada, destacada 
pelo grau de importância que impõem diante da necessidade de mo-
dificação da realidade socioeconômica na redução das desigualdades 
sociais. O foco precisa ser a redução das desigualdades, para garantir 
equilíbrio nas relações sociais, culturais e econômicas.

Para quem vive no campo, ou quem trabalha nele, a circula-
ção, tida como o movimento de pessoas, veículos e animais nas vias 
públicas, é dependente das mesmas condições que se apresentam 
na zona urbana. Não se está a mencionar tão somente o fenômeno 
da urbanização do campo, visto contemporaneamente com a fixa-
ção de condomínios para fins de moradia, em que os demais bens 
e serviços são usufruídos na zona urbana, mas sobre aquela ocupa-
ção tradicional de moradores campesinos que têm suas necessida-
des minimizadas ou desconsideradas pelo poder público, no que 
diz respeito às políticas públicas para infraestrutura e serviços.38

Independente do peso econômico que tenha a zona rural para 
o município, a gestão pública, em uma composição que pode variar 
entre áreas urbanas exclusivamente, de expansão urbana e áreas 
rurais, tem por dever constitucional ofertar serviços de saneamento 
básico, limpeza, abastecimento de água, de energia elétrica, trans-
porte público, um conjunto de ações que garantem o exercício dos 

37	 Como bem destaca Ricardo Marcondes, diminuir a diferença não é equiparar a todos, no que se tra-
taria de um comportamento exercido pelos princípios de um Estado Socialista, o que não é o caso do 
Brasil. MARTINS, Ricardo Marcondes. Teoria jurídica da liberdade. São Paulo: ContraCorrente, 
2015, p.145-147.

38	 PEGORETTI, Michela Sagrillo; SANCHES, S. da P. A problemática da segregação espacial dos 
residentes na área rural: uma visão através da dimensão acesso e do sistema de transporte. Anais 
do II Encontro da ANPPAS, Indaiatuba, SP, 2004. Disponível em: https://www.researchgate.net/
profile/Suely_Sanches/publication/266583533_A_PROBLEMATICA_DA_SEGREGACAO_ES-
PACIAL_DOS_RESIDENTES_NA_AREA_RURAL_UMA_VISAO_ATRAVES_DA_DIMEN-
SAO_ACESSO_E_DO_SISTEMA_DE_TRANSPORTE/links/56ec4cf608aea35d5b98218e.pdf. 
Acesso em: 20 fev. 2025.
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direitos fundamentais e a sadia qualidade de vida. Aqui temos pre-
sente, na gestão eficiente e eficaz de serviços a materialização do 
direito à cidade sustentável.

Em regiões metropolitanas, as cidades se interligam fisica-
mente, o que impõe atenção especial para o atendimento das ne-
cessidades e a integração que promova desenvolvimento.39 Além 
disso, é preciso ressaltar que a pobreza e a desigualdade socioeco-
nômica em determinadas zonas rurais, solicitam do poder público 
municipal um maior volume de investimentos, não estando apenas 
relacionadas aos baixos rendimentos e níveis de consumo, caben-
do ser considerada a precariedade no fornecimento de serviços de 
saúde, abastecimento de água, esgoto, serviços escolares, sistema 
viário adequado ao meio ambiente rural.40

Seja no campo ou nos centros urbanos, diante das necessida-
des de deslocamento de toda e qualquer população, não é possível 
pensar em desenvolvimento sem possibilidades adequadas que fa-
voreçam à circulação, de pessoas ou de bens, uma interação entre 
a ideia das cidades em rede relacionada à de cidades inteligentes 
para pessoas e não somente para negócios: agenda urbana pelo di-
reito à cidade para todos e todas.

5. CONCLUSÃO

Ao tratar da organização dos espaços habitáveis para cidades 
justas, em rede e inteligentes, é fundamental que todas as interven-
ções públicas possam envolver estruturação, atuação transparente 
e gestão participativa, escolhas e definição de custos para tanto, 
que tenham a pessoa humana como referência incorporada na ética 
das relações econômicas e jurídicas. É preciso também a elaboração 
de procedimentos de controle social, os quais sem coordenação não 
alcançam resultados de coesão e desenvolvimento humano.

Sem inovar em ações superadoras da desigualdade socioe-
conômica e socioespacial, que permitam outra postura dos atores 
urbanos  –  sociais e econômicos -, que provoque e reforce a neces-

39	 GUIMARÃES, Geraldo Spagno. Comentários à Lei de Mobilidade Urbana  –  Lei n. 12.587/12: 
essencialidade, sustentabilidade, princípios e condicionantes do direito à mobilidade. Belo Horizonte: 
Fórum, 2012, p. 98.

40	 IPEA. Infraestrutura social e urbana no Brasil: subsídios para uma agenda urbana de pesquisa e 
formulação de políticas públicas. Brasília: IPEA, 2010, p. 597-600.



155

Lígia Maria Silva Melo de Casimiro – Harley Diniz Sousa de Carvalho

sária mudança de comportamento que caracteriza a urbanização no 
mundo, em especial na América Latina e no Brasil, não consegui-
remos transformações significativas ainda que o investimento em 
tecnologia das coisas e da informação seja uma vertente.

De tal forma, entende-se que um dos fios condutores para a ela-
boração de políticas públicas para o direito à cidades justas é a reorien-
tação da maneira como se planeja, planifica, administra, se aplicam 
recursos e se governam democraticamente as cidades.41 Democracia, 
governança e justiça são critérios que devem permear a gestão urbana, 
materializados em ações concretas de intervenção urbana, aplicação 
do princípio da função social da propriedade e da cidade.

É fato que o dinamismo econômico e social presentes nas cida-
des e regiões se apresenta sob a forma de uma heterogeneidade de de-
mandas, carece de respostas multifacetárias para que se consiga alcan-
çar resultados positivos de urbanização mais humana, o que solicita 
dinâmicas menos liberais e mais sociais para o planejamento adminis-
trativo e as intervenções urbanas.42 Moradia, transporte, saneamento 
básico, terra urbana acessível, função social da propriedade, são bens 
e serviços que devem estar à disposição de todos e todas. São elemen-
tares à concretização de cidades sustentáveis.

Ainda, a ampliação de tais ações do local para o regional, em 
um movimento de cooperação e coordenação de ações, implica em 
tratar da superação da contradição entre o individualismo societá-
rio e a qualidade de vida comunitária em que a tecnologia deve ser 
uma ferramenta a serviço da redução das desigualdades e não para 
ampliação da segregação e controle social.

Determinadas regiões do país, em formato metropolitano ou 
não, compreendem municípios com funções complementares, em-
bora de gestão independente e, muitas das vezes, com capacidades 
financeiras desiguais. As características das demandas sociais e de 
infraestrutura urbana são localizadas, mas também podem surgir 
da relação entre municípios, fazendo com que suas soluções extra-
polem limites político-administrativos, equacionando-se em uma 

41	 ONU HÁBITAT. Nueva agenda urbana. Disponível em: www.habitat3.org. Acesso em: 21 fev. 2025.
42	 COCCO, Giuseppe. A mobilização democrática das metrópoles: entre a brasilianização do mundo e 

devir-cidade das favelas. In KLINK, Jeoren (Org.). Governança das metrópoles: conceitos, experiên-
cias e perspectivas. São Paulo: Annablume, 2010, pp.66-68.
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escala regional. Um sistema de cooperação, na perspectiva da pro-
moção de habitação de qualidade, terra urbanizada, redução de 
distâncias e oportunidades de trabalho são pautas que não podem 
ser desconsideradas em um mundo de espraiamento territorial e 
recursos tão escassos.43

Com a aposta feita nos centros urbanos, vistos como a grande 
possibilidade de desenvolvimento para a humanidade, fonte de so-
luções dos problemas que se enfrenta, a urbanização planejada com 
base na promoção do acesso universal aos direitos sociais, gerida 
por agentes públicos compromissados em promover o alcance de 
melhores condições de vida e de bem-estar às populações mais vul-
neráveis, pode de maneira sustentável, incorporar definitivamente 
a relação entre desenvolvimento e cidade.44
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1. INTRODUÇÃO

A democracia enquanto forma de governo tem seus desafios 
contínuos e exige uma avaliação ampliada da forma de legitimação 
das ações governamentais, especialmente considerando o distan-
ciamento entre governantes e cidadãos/cidadãs. Esse sempre será 
um ponto complexo dos governos democráticos, mas é observável 
que a legitimidade depende não só de procedimentos formais, mas 
também da aceitação comunitária.

Nessa perspectiva, a ideia de governo de proximidade sur-
ge como perspectiva teórica para compreender a necessidade de 

1	 Professor Adjunto de Direito Administrativo na Graduação, Mestrado e Doutorado da UFSC. Mes-
tre e Doutor em Direito pelo PPGD/UFSC, com estágio de Doutoramento Sanduíche junto à Uni-
versidade de Lisboa (Portugal). Profesor invitado de la Universidad de Buenos Aires (Argentina), 
de la Universidad Autónoma de Nuevo León (México) y de la Universidad Andina Simón Bolívar 
(Ecuador). Presidente da Comissão Especial de Direito Administrativo da OAB Nacional. Membro 
fundador e Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina (IDASC), membro 
efetivo da Asociación Internacional de Derecho Administrativo (AIDA), de la Asociación Mexicana 
de Derecho Administrativo (AMDA) y de la Red Eurolatinoamericana de Docentes de Derecho 
Administrativo (REDOEDA). Coordenador do Grupo de Estudos em Direito Público do CCJ/UFSC 
(GEDIP/CCJ/UFSC) e membro da Rede de Pesquisa em Direito Administrativo Social (REDAS) e 
da Red de Derecho Administrativo Contemporâneo (REDAC). Conselheiro Federal da OAB/SC e 
Advogado publicista em Santa Catarina.

2	 Pós-doutorando (PIPD/CAPES) e Doutor em Direito Administrativo pelo Programa de Pós-graduação 
em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, com período sanduíche na Université 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Fe-
deral do Ceará  –  UFC. Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP/CCJ/UFSC). 
Membro associado do Instituto de Direito Administrativo Sancionador (IDASAN). Presidente da Co-
missão de Estudos em Governo Digital e Inteligência Artificial (IA) do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo. Professor do UNICESUSC. Advogado.
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maximização da legitimidade político-democrática, com foco na 
percepção dos cidadãos/cidadãs e a aceitação coletiva das esco-
lhas públicas formalizadas e implementadas  –  mormente numa 
sociedade de risco e constantemente desconfiada de seu governo 
e instituições.

À vista disso, a problemática que impulsiona este estudo é a ava-
liação, a partir da perspectiva habermasiana, da noção de governo de 
proximidade, seus elementos e a análise do programa PERSul/MAPA 
no contexto brasileiro, de forma a compreender a relação que se dá no 
campo da proximidade entre governo e sociedade.

Objetiva-se, de maneira precípua, entender a proximidade 
como elemento fundamental dos governos democráticos e instru-
mental para a validação substancial da gestão pública, com desta-
que para a possibilidade de legitimação governamental pela con-
fiança fruto da proximidade e dialogicidade. Metodologicamente 
o estudo combina abordagem dedutiva, com técnicas de pesquisa 
bibliográfica, documental e análise de caso.

A título de conclusão, detectou-se o distanciamento entre go-
vernantes e cidadãos/cidadãs como obstáculo contínuo para a de-
mocracia em uma sociedade de risco e desconfiada. O governo de 
proximidade, então, significa uma perspectiva teórica de perceber 
ações governamentais de próximas da comunidade como mecanis-
mo de criação de confiança e ampliação da legitimidade democrá-
tica, sendo este modelo de governo constituído de acessibilidade, 
transparência e participação. Ao analisar o caso PERSul/MAPA, 
notou-se a estruturação do referido programa com características 
de governo de proximidade no cenário brasileiro.

2. NADA NOVO SOB O SOL? PERSPECTIVA HABERMASIANA 
E A PROXIMIDADE COMO CARACTERÍSTICA DOS 
GOVERNOS DEMOCRÁTICOS

A relação entre governantes e governados é uma constante 
na história democrática, não significando uma “grande novidade”, 
mas um constante desafio em aproximar as formas de governo e 
cidadãos. O dever de governar implica a manutenção de canais de 
comunicação e de representação que reforcem a proximidade entre 
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os tomadores de decisão e o povo (enquanto elemento do Estado), é 
dizer que há, pelo menos em tese, nos Estados modernos e contem-
porâneos uma tendência democratizante no âmbito do estabeleci-
mento das formas de governo  –  alvo de diversos questionamentos 
tal qual o que aqui se encampa.

Habermas preocupa-se com a legitimação das regras do jogo 
dito democrático pela deliberação coletiva e estruturada, reconhe-
cendo não apenas a posição de titular de direitos dos cidadãos e ci-
dadãs, mas  –  igualmente  –  um passo em que “os sujeitos do direi-
to assumem também o papel de autores de sua ordem jurídica”3, 
afirmando que tal posição é manifesta nos “direitos fundamentais à 
participação, em igualdade de chances, em processos de formação 
da opinião e da vontade, nos quais os civis exercitam sua autono-
mia política e através dos quais eles criam direito legítimo”4. Na 
teoria habermasiana, a prática do discurso na esfera pública é o vín-
culo de conexão entre direitos e soberania popular, a solucionar o 
paradoxo que decorre da legalidade5  –  geralmente estrita.

Na lógica habermasiana a teoria do discurso condensa elemen-
tos procedimentais e substanciais, “integrando-os no conceito de um 
procedimento ideal para a deliberação e a tomada de decisão”6. Ha-
bermas afirma que esse procedimento democrático firma vinculação 
interna “entre considerações pragmáticas, compromissos, discursos 
de auto-entendimento e discursos de justiça, fundamentando a supo-
sição de que é possível chegar a resultados racionais”7.

A concretização desse procedimento ideal deliberativo fica na 
dependência da institucionalização dos processos pertinentes e das 
condições de comunicação, assim como entre a relação dos proces-
sos institucionalizados e opiniões informais consolidadas8. A ideia 
de Habermas é a “formulação de uma teoria do direito capaz de 

3	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume I. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 159.

4	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume I. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 159.

5	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume I. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 160.

6	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume II. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 19.

7	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume II. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 19.

8	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade  –  volume II. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, p. 21.
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descrever a política como um processo que envolve formas de ar-
gumentação e de negociação”9 e, consequentemente, de uma teoria 
democrática. Centralmente, tem-se o Governo e, consequentemen-
te, a esfera pública, pois dessa conexão nasce a validade democráti-
ca fundada no agir comunicativo  –  a linguagem é, a um só tempo, 
maneira de expressão e formação de vínculos sociais.

Na deliberação a forma democrática foca na substância, no 
conteúdo dos direitos e nas capacidades humanas10 que mutua-
mente se conectam e passam a construir um ambiente favorável 
para a consolidação de compromissos constitucionais não apenas 
procedimentalmente, mas também substancialmente, qualificando 
ainda mais a democracia pela deliberação.

Tratar da teoria de Habermas é importante no sentido de se 
verificar, ainda que a despeito de diversas outras análises anterio-
res, que há uma distinção extremamente clara entre as dimensões 
procedimental e substancial da democracia e, consequentemente, 
do exercício de poder organizado nas formas de governo, sobretu-
do as ditas democráticas.

Sobre o tema Pierre Rosanvallon11 entende que o percurso 
democrático real não se afasta de tensões e questionamentos cons-
tantes, mais ainda quando se analisa a teoria dos governos repre-
sentativos e nota-se que aquilo que foi ligado inicialmente nessa 
forma de exercício de poder agora parecem distantes: legitimidade 
e confiança. O autor defende que quando se fala sobre legitimida-
de há conexão direta com a qualidade jurídica dos governos que é 
validada pelo procedimento eleitoral. De outro ponto, a confiança  
–  mais complexa  –  está intrinsecamente vinculada aos fenôme-
nos de ampliação da legitimidade, sua continuidade no tempo e o 
fortalecimento institucional.12

9	 BITENCOURT, Caroline Müller. A teoria procedimental da democracia deliberativa e suas contribui-
ções à problemática da legitimidade judicial nas decisões sobre políticas públicas sociais. In: LEAL, 
Rogério Gesta (Organizador). A democracia deliberativa como nova matriz de gestão pública: al-
guns estudos de casos. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2011, p. 102.

10	 CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de. Democracia, participação e con-
sensualização no marco do governo digital no Brasil. In: CRAVO, Daniela Copetti; JOBIM, Eduardo; 
FALEIROS JÚNIOR, José Luiz de Moura (Coordenadores). Direito público e tecnologia. Indaiatuba: 
Editora Foco, 2022, p. 273.

11	 ROSANVALLON, Pierre. La contrademocracia: la politica em la era de la desconfianza. Buenos 
Aires: Manantial, 2007, p. 23.

12	 ROSANVALLON, Pierre. La contrademocracia: la politica em la era de la desconfianza. Buenos 
Aires: Manantial, 2007, p. 23.
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Nessa perspectiva, entende-se que os governos que se pre-
tendem democráticos, efetivamente, têm o desafio de irem além 
das formas de dominação simbólica e física, é premente construir 
confiança institucional para o exercício do poder e gerar validação 
por parte da comunidade.13

Não há, portanto, dúvidas de que do ponto de vista demo-
crático enquanto prisma organizacional do exercício do poder os 
Governos devem buscar consolidar não somente os aspectos for-
mais ou procedimentais da representação política, mas também 
buscar de forma contundente encontrar na sociedade validação 
substantiva dos projetos políticos que são executados e pautados 
na esfera pública.

É dizer, assim, que a proximidade deve, ou pelo menos de-
veria ser, uma característica lógica decorrente da confiança nos 
governos democráticos, no sentido de que a condução das esco-
lhas públicas de fato seja aceita e validada pelo corpo coletivo, 
com as devidas considerações e restrições decorrentes da demo-
cracia e da boa divergência.

Entretanto, tal característica perdeu-se temporalmente e esse 
fenômeno pode ser explicado pelo surgimento do que Ulrich Beck14 
denomina como “sociedade de risco”: modelo social baseado na 
produção e gestão de riscos  –  invisíveis e imprevisíveis. Como 
consequência dessa nova configuração a desconfiança em governos 
e instituições se intensificou globalmente, indicando a necessidade 
de se repensar a estratégia de proximidade com cidadãos e cidadãs.

Nesse cenário, a sociedade de risco é uma sociedade estrutu-
ralmente desconfiada frente aos atos praticados pelos governos,15 
e mesmo que cidadãos e cidadãs tenham a tendência de confiar 
na Ciência, estão ausentes ferramentas autônomas e próprias para 
averiguação dos problemas que se colocam no dia a dia.16

13	 ZUCCARO, Agustín Ezequiel. Legitimidad pública em el Gobierno de Cambiemos: proximidade 
como presentación obligatoria y objetividade estadística como diferenciación política. Dixit, 38, e3775, 
2024, p. 3.

14	 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a auma outra modernidade. Trad. Sebastião Nascimento. São 
Paulo: Editora 34, 2010.

15	 ROSANVALLON, Pierre. La contrademocracia: la politica em la era de la desconfianza. Buenos 
Aires: Manantial, 2007, p. 27-28.

16	 ROSANVALLON, Pierre. La contrademocracia: la politica em la era de la desconfianza. Buenos 
Aires: Manantial, 2007, p. 28.
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Então, o governo de proximidade, com o retorno do pêndulo, 
constitui uma estratégia natural e fundamental para mitigar a cres-
cente crise de desconfiança nos governos e nas instituições, bus-
cando promover uma administração mais acessível, transparente e 
participativa. Num cenário marcado pela falta de legitimidade em 
sentido amplo (legitimidade + confiança), desinformação e baixa 
credibilidade da gestão pública é primordial aproximar governo de 
cidadãos e cidadãs com a utilização de mecanismos diretos de es-
cuta e explicabilidade públicas, de modo a concretizar um feedback 
governamental que de fato atenda os anseios coletivos e os projetos 
civilizatórios indicados nas eleições.

Construir um governo de proximidade com a gestão baseada 
na confiança e na cocriação e coparticipação cidadã é caminho para 
diminuir o distanciamento entre governantes e governadores, a es-
timular o fortalecimento institucional e semear uma cultura política 
democrática e engajada.

3. GOVERNO DE PROXIMIDADE: CONCEITO, ELEMENTOS E 
OBJETIVOS DE UMA PROMESSA CIVILIZATÓRIA

A noção de governo de proximidade, portanto, refere-se a uma 
estratégia essencial para enfrentar a crescente crise de desconfiança 
nos governos e instituições, que se baseia na busca por uma gestão 
pública mais acessível, transparente e participativa, que aproxime 
governantes e governados por meio de mecanismos diretos de es-
cuta e explicabilidade públicas.

Tal modelo visa não apenas a legitimação formal dos gover-
nos, mas também a validação substantiva de suas ações pela socie-
dade, fortalecendo a confiança institucional. Diante da sociedade 
de risco descrita por Ulrich Beck17, em que a desconfiança estru-
tural nas instituições cresce, o governo de proximidade aparece 
como um meio de restaurar credibilidade por meio da cocriação 
e coparticipação cidadã, promovendo um feedback governamental 
que realmente atenda aos anseios coletivos. Assim, o governo de 
proximidade não é apenas um modelo administrativo, mas uma 
forma de fortalecimento democrático e exercício do poder, a redu-

17	 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a auma outra modernidade. Trad. Sebastião Nascimento. São 
Paulo: Editora 34, 2010.
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zir o distanciamento entre governantes e cidadãos/cidadãs e esti-
mulando a cultura política democrática e engajada.

Todavia, olhar pragmaticamente para essa modelagem de go-
verno impõe uma visão pessimista acerca do governo que se pre-
tende, sobretudo pelo distanciamento entre sociedade e governos. 
No Brasil, por exemplo, o governo não goza de confiança, em que 
pese o aumento da validação comunitária a partir de 2023.

De acordo com o relatório Edelman Trust Barometer, atualmen-
te na sua 24ª edição, que mapeia globalmente a confiança e credibi-
lidade de governos e outras instituições, o Brasil ainda não atingiu 
o nível médio de confiança global, que atualmente é aferido por um 
escore igual ou superior a 60.18

Em 2019, o Brasil possuía o escore 43, considerando o índice 
mínimo de confiança globalmente considerado em 60.19 Até 2022 
houve uma queda significativa do índice de percepção de confiança 
no Governo brasileiro, que chegou ao escore 34, tomando em conta 
a média global de confiança de 60 pontos.20

A partir de 2023, os índices de confiança voltaram a crescer. 
No ano de 2023, o índice brasileiro subiu 6 pontos, totalizando o es-
core 40.21 No ano seguinte, 2024, o escore passou ao número 42, um 
crescimento mais tímido, mas positivo. Ainda há um longo cami-
nho para se chegar na média global de neutralidade (atualmente es-
core 51) e na média global de confiança nos governos (escore 60).22

Nesse cenário, e tomando em registro pesquisas anteriores 
que já validaram a ideia de legitimidade política como uma noção 
multidimensional23, é necessário considerar os elementos do go-

18	 EDELMAN TRUST INSTITUTE. Edelman Trust Barometer 2024: relatório Brasil. 2024. Dispo-
nível em: https://www.edelman.com.br/sites/g/files/aatuss291/files/2024-03/Edelman%20Trust%20
Barometer%202024%20-%20Relat%C3%B3rio%20Brasil.pdf. Acesso em: 02 fev. 2024, p. 57.

19	 EDELMAN TRUST INSTITUTE. Edelman Trust Barometer 2019. 2019. Disponível em: https://
www.edelman.com/sites/g/files/aatuss191/files/2019-02/2019_Edelman_Trust_Barometer_Global_
Report.pdf. Acesso em: 02 fev. 2025, p. 9.

20	 EDELMAN TRUST INSTITUTE. Edelman Trust Barometer 2022. 2022. Disponível em: https://
www.edelman.com/sites/g/files/aatuss191/files/2024-12/2022%20Edelman%20Trust%20Barometer_
Updated.pdf. Acesso em: 02 fev. 2025, p. 5.

21	 EDELMAN TRUST INSTITUTE. Edelman Trust Barometer 2023. 2023. Disponível em: https://
www.edelman.com.br/sites/g/files/aatuss291/files/2023-04/2023%20Edelman%20Trust%20Barome-
ter_Brazil%20Report_POR%20%281%29_0.pdf. Acesso em: 02 fev. 2025, p. 59.

22	 EDELMAN TRUST INSTITUTE. Edelman Trust Barometer 2024: relatório Brasil. 2024. Dispo-
nível em: https://www.edelman.com.br/sites/g/files/aatuss291/files/2024-03/Edelman%20Trust%20
Barometer%202024%20-%20Relat%C3%B3rio%20Brasil.pdf. Acesso em: 02 fev. 2024, p. 57.

23	 SELIGSON, Mitchel A.; BOOTH, John A.; B., Miguel Gómez. Os contornos da cidadania crítica: 
explorando a legitimidade democrática. Opinião Pública, Campinas, v. 12, n. 1, p. 1-37, maio 2006.
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verno de proximidade  –  acessibilidade, transparência e participa-
ção  –  enquanto fatores fundamentais para o fortalecimento demo-
crático e a consolidação de um modelo de gestão governamental 
que seja mais responsivo e transmita confiança para a comunidade.

A acessibilidade decorre, primordialmente, da configuração 
democrática de organização do exercício do poder no contexto dos 
estados modernos. É dizer que do ponto de vista organizacional as 
instituições públicas devem, por força democrática, estarem aber-
tas e permeáveis aos cidadãos e cidadãs, independentemente de 
qualquer peculiaridade subjetiva. No contexto brasileiro, especifi-
camente, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu como funda-
mentos do Estado a cidadania e a dignidade da pessoa humana, 
além de ter na qualidade de objetivo a promoção do bem de todos e 
a construção de uma sociedade justa, livre e igualitária.

Ao analisar esses fundamentos e objetivos, previstos nos ar-
tigos 1º e 3º, é certeiro extrair, teleologicamente, a ideia de acessi-
bilidade às instituições públicas como decorrência lógica do tex-
to constitucional. É conceber a acessibilidade, como qualidade do 
governo de proximidade, implícita no ordenamento constitucional 
brasileiro. Um gestão governamental acessível não somente viabi-
liza a introdução popular nas políticas públicas e programas insti-
tucionais, mas também viabiliza a inclusão social e fortalece a ci-
dadania ativa, contribuindo para a construção de confiança e, por 
consequência, da proximidade.

Noutro diâmetro, como resultado concatenado da acessibilidade 
e da própria organização constitucional brasileira24, tem-se a transpa-
rência na qualidade de elemento do governo de proximidade. Impor-
tante indicar que a transparência, nesse ponto, não significa apenas a 
disponibilização de informações. Pelo contrário, está diretamente liga-
da à “intenção comunicativa, que, por sua vez, envolve os aspectos de 
compreensibilidade, objetividade e responsabilidade”25.

Um governo transparente além de tornar públicas suas in-

24	 A Constituição brasileira de 1988 possui diversos dispositivos que indicam a transparência como prin-
cípio e elemento da gestão pública: Art. 5º, XXXIII; art. 37, §3º, II; e art. 216, §2º, por exemplo.

25	 TAVARES, André Afonso; BITENCOURT, Caroline Müller; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. A 
lei do governo digital no Brasil: análise das contribuições à transparência pública e à concretização do 
exercício do controle social. Novos Estudos Jurídicos, Itajaí, v. 26, n. 3, p. 788-813, 30 dez. 2021, p. 
793.
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formações, avança na direção de torná-las compreensíveis aos ci-
dadãos e cidadãs, de forma que haja um entendimento do que se 
disponibiliza e redução da assimetria informacional  –  combaten-
do a desconfiança dos atos governamentais. À vista disso, trata-se 
de uma transparência não apenas formal, mas também substantiva 
com verificabilidade e relevância para o debate na esfera pública.

Por derradeiro, a participação é um outro elemento do gover-
no de proximidade e significa o processo de engajamento efetivo 
dos cidadãos e cidadãs na formulação, implementação e avaliação 
das escolhas públicas, sejam elas de caráter governamental ou es-
tatal.26 Pela racionalidade da proximidade, a participação não se 
restringe somente ao exercício do voto, mas expande-se por outras 
áreas dimensionais que permitem a ampliação das escolhas proce-
dimentais realizadas pela comunidade.

Consultas e audiências públicas, orçamentos participativos, re-
ferendos, plebiscitos, coleta de opiniões etc.27 servem de instrumental 
para concretizar o papel do cidadão e cidadã enquanto cocriadores e 
coparticipes governamentais, a gerar confiança e, portanto, proximi-
dade. O objetivo, nesse caso, é validar as opções governamentais na 
esfera pública, qualificando a legitimação política não só pela via pro-
cedimental e intervalada, mas também pela avaliação constante das 
pautas públicas escolhidas, implementadas e avaliadas.

Desta feita, compreende-se que são objetivos do governo de 
proximidade a comunicação pública efetiva  –  baseada na acessibi-
lidade e transparência, e a prestação de serviços e disponibilidade 
de políticas públicas adequados e apropriados, respectivamente  –  
fundados na participação real e efetiva da comunidade.

4. DA EXPERIÊNCIA DO GOVERNO DE PROXIMIDADE NO 
BRASIL: O CASO DO PERSUL/MAPA NO ENFRENTAMENTO 
DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Nos últimos anos o mundo tem enfrentado diversos desafios 
decorrentes das mudanças climáticas e da própria ausência de pla-

26	 Importante destacar que a utilização das escolhas públicas, neste texto, ocorre de forma ampla para 
indicar tanto as opções governamentais alinhadas ao projeto político eleito e de caráter temporário, 
quanto as opções registradas constitucionalmente e permanentes (estatais).

27	 Elementos que são previstos no ordenamento jurídico brasileiro.
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nejamento ambiental, seja do ponto de vista individual ou coleti-
vo. O Brasil, por exemplo, não fica alheio a esta situação. Em 2024, 
fortes chuvas atingiram o estado do Rio Grande do Sul, afetando 
gravemente cidades como Porto Alegre (Capital), Eldorado do Sul, 
Canos, Guaíba e outras mais.28 A tragédia coletiva assustou o país 
e lançou diversos questionamentos sobre as estratégias públicas de 
enfrentamento das mudanças climáticas, o papel do Governo e a 
posição da população nesse cenário.

Pesquisa realizada pelo World Weather Attribution (WWA), 
ainda em 2024, revelou que as alterações climáticas, o fenômeno El 
Niño e problemas de infraestrutura estavam diretamente ligados 
aos alagamentos que atingiram o estado do Rio Grande do Sul. 90% 
do estado foi atingido, diversas pessoas deslocadas, feridas e mor-
tas. Dentre os principais resultados da investigação: as inundações 
afetam os cidadãos e cidadãs mais pobres; redução de investimen-
tos e manutenção no sistema de proteção contra enchentes; oscila-
ção sul do El Niño; mudanças climáticas; e, por fim, ausência de 
concretização integral das leis de proteção ambiental.29

Nesse contexto, a questão é: de que forma uma resposta go-
vernamental pode ser estruturada, na lógica do governo de pro-
ximidade, para uma situação tão delicada e complexa quanto a 
relatada anteriormente? Interessante pontuar, ainda, que a pro-
ximidade em uma situação de desastre ambiental pode significar 
uma janela de oportunidade para o desenvolvimento de iniciati-
vas estimuladoras de confiança.

Pois bem, diante da expressividade dos acontecimentos o 
Governo Federal, por intermédio do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAP), instituiu o Programa Emergencial de Reconstru-
ção do Agronegócio no Estado do Rio Grande do Sul (PERSul/
MAPA), regulado pela Portaria nº 683/2024. Foi instalado tam-
bém um Gabinete itinerante do Ministério (MAPA) para se aproxi-
mar do setor de produtores rurais gaúchos e trabalhar com proxi-
midade nos danos provocados pelo evento climático que destruiu 

28	 OBSERVATÓRIO DO CLIMA. Mudanças climáticas intensificaram chuvas no Rio Grande do 
Sul, diz estudo. 2024. Disponível em: https://www.oc.eco.br/mudancas-climaticas-intensificaram-
-chuvas-no-rio-grande-do-sul-diz-estudo/. Acesso em: 05 fev. 2025.

29	 WORLD WEATHER ATTRIBUTION. Climate change, El Niño and infrastructure failures behind 
massive floods in southern Brazil. 2024. Disponível em: https://www.worldweatherattribution.org/
climate-change-made-the-floods-in-southern-brazil-twice-as-likely/. Acesso em: 05 fev. 2025.
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diversas cidades.30

Com a atuação do Gabinete itinerante o Governo Federal, 
junto com a secretária estadual responsável, racionalizou a for-
mação de equipes que foram distribuídas para trabalho em todos 
os municípios afetados. A indicação das regiões de trabalho con-
siderou avaliação inicial de locais atingidos, nível de gravidade, 
infraestrutura disponível e a proximidade com as organizações do 
setor agropecuário e de instituições públicas e privadas.31

A Portaria nº 683/2024 estabeleceu os eixos de atuação do 
PERSul/MAPA: estradas vicinais, defesa agropecuária, assistên-
cia técnica e de extensão rural, insumos, financiamento público, 
seguros rurais, monitoramento e comércio de produtos, reparação 
de instalações físicas, comunicação integral institucional e trans-
parência e controle social.32

No Plano de diagnóstico inicial, o PERSul/MAPA apresen-
tou proposta de atendimento a 497 municípios afetados, direta ou 
indiretamente pelo desastre ambiental. Definiu uma lista de aten-
dimento imediata e concluiu: “a prioridade é a mobilização para 
uma atuação com foco, estruturar medidas precisas para o setor 
do agronegócio até que seja restabelecida a normalidade no Esta-
do do Rio Grande do Sul”.33

Mesmo que a princípio a resposta governamental pareça uma 
resposta particular ao setor do agronegócio e puramente comercial, 
é importante destacar que do ponto de vista macro a instituição do 
PERSul/MAPA teve reflexos diretos no estado do Rio Grande do 
Sul como um todo, inclusive na sua população. Reconstruir o setor 
comercial significativo do estado foi uma iniciativa governamental 
de proximidade, alcançando um setor específico e ampliando seus 
efeitos para a população, seja com a reconstrução de infraestrutu-

30	 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA. Veja as ações do Ministério pela reconstrução 
do RS. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/mapa-rs. Acesso em: 05 
fev. 2025.

31	 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA. Veja as ações do Ministério pela reconstrução 
do RS. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/mapa-rs. Acesso em: 05 
fev. 2025.

32	 BRASIL. Portaria nº 683, de 28 de maio de 2024. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/
dou/-/portaria-mapa-n-683-de-28-de-maio-de-2024-562750849. Acesso em: 05 fev. 2025.

33	 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA. Programa Emergencial de Reconstrução do 
Agronegócio no estado do Rio Grande do Sul e o Gabinete Itinerante – PERSul/MAPA. 2024. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/mapa-rs/apresentacao-2/PlanodeAo-
ApresentaoGM27.5.241.pdf. Acesso em: 05 fev. 2025, p. 55.
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ra, seja com a disponibilização de instalações públicas e mesmo o 
financiamento de ações emergenciais. Ao Governo Federal coube, 
em certa medida, uma resposta de proximidade e responsiva de 
caráter geral e relevante.

Diante disso, cabível inferir que o PERSul/MAPA se configu-
rou como uma estratégia de governo de proximidade, nos moldes 
definidos neste estudo, incorporando elementos de acessibilidade, 
transparência e participação, demonstrando a capacidade que as 
ações governamentais planejadas, dialógicas e imediatas contri-
buem para a reconstrução da confiança institucional e para uma 
gestão pública responsiva às demandas sociais.

Ao analisar o PERSul/MAPA do ponto de vista dos elemen-
tos do governo de proximidade, percebe-se: a acessibilidade refle-
tiu-se no Gabinete itinerante e no deslocamento de equipes de tra-
balho, reduzindo barreiras burocráticas e geográficas, permitindo 
que as ações governamentais chegassem diretamente à população 
afetada. A presença física de agentes públicos facilitou o diálogo 
direto com produtores rurais e a comunidade como um todo, afir-
mando a dimensão de Estado presente e atuante para a adoção 
das medidas necessárias.

Com relação à transparência, consta da Portaria do PERSul/
MAPA dois eixos específicos: estratégia de comunicação e integra-
ção institucional e a transparência e controle social. Esses eixos de 
atuação conformaram a coleta sistemática de dados e diagnósticos 
detalhados, buscando a garantia de transparência e compreensibi-
lidade acerca dos efeitos do desastre ambiental e a atuação inten-
siva do Governo Federal em apoio ao governo estadual. Dados e 
resultados foram disponibilizados ao fim dos trabalhos, conside-
rando o estado de calamidade pública decretado.

A participação social no PERSul/MAPA concretizou-se na 
instituição de um processo de escuta ativa e voluntária no qual o 
governo planejou compreender as reais necessidades dos produ-
tores rurais e da comunidade para direcionar suas atividades. A 
presença de representantes do PERSul/MAPA em ações de campo 
possibilitou uma interação mais próxima com a população local, 
tornando a tomada de decisão mais alinhada às demandas concre-
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tas experimentadas no momento.34

No Relatório Executivo de encerramento do PERSul/MAPA 
constata-se a realização de diversas ações que ajudaram a enfren-
tar emergencialmente o desastre provocado pelas fortes chuvas: 
restauração de estradas, disponibilidade de recursos, suporte téc-
nico, entre outras. Ainda, o relatório esclareceu que o fim do Ga-
binete itinerante não se tratava de encerramento das ações gover-
namentais, mas sim de uma transição para um modelo de gestão 
estratégica de médio e longo prazo.35

Diante do exposto, o PERSul/MAPA se apresentou como uma 
estratégia decorrente do modelo de governo de proximidade ao 
atuar com uma abordagem descentralizada, interativa e fundamen-
tada no diagnóstico real das necessidades locais, fonte de confiança 
resultante de uma ação de próxima da coletividade capaz de garan-
tir a legitimidade de forma ampliada ao Governo Federal.

5. CONCLUSÃO

Da perspectiva habermasiana e do conceito de governo de 
proximidade abordados, percebe-se a democracia não somente 
como forma de governo estanque, mas como um fenômeno em 
contínua construção. A relação de proximidade entre governantes 
e cidadãos/cidadãs sempre foi um desafio, sobretudo quando se 
constata que a legitimidade político-democrática depende não so-
mente do procedimento eleitoral (formal), mas também da valida-
ção comunitária (substancial) decorrente da proximidade. Assim, 
é importante reconhecer, na esteira de Habermas, a importância 
da deliberação pública real como instrumento de garantia da legi-
timidade dos governos.

Isto posto, não há nada de novo sob o sol ao pensar o governo 
de proximidade. O que há, de fato, é um desafio de se construir go-
vernos confiáveis pela proximidade, de modo a suplantar a crise de 
confiança estrutural que marca a sociedade de risco, especialmente 

34	 Em que pese a abertura ativa para a escuta e mapeamento de demandas, acredita-se que seriam neces-
sários mais dados e possibilidade de cocriação e coparticipação dos cidadãos e cidadãs. Todavia, há que 
se registrar o avanço da ação em termos de participação no PERSul/MAPA.

35	 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA. Relatório executivo: encerramento das ativida-
des do Gabinete Itinerante do Ministério da Agricultura e Pecuáriano Rio Grande do Sul  –  PERSul. 
Brasília: Ministério da Agricultura e Pecuária, 2024, p. 21.
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pelo conhecimento, compreensibilidade, cocriação, coparticipação 
e validação das escolhas públicas.

Ou seja, o governo de proximidade impõe, como estratégia de 
restauração na confiança institucional e fortalecimento democráti-
co, mecanismos de validação substantiva dos atos governamentais/
estatais com a escuta e explicabilidade públicas. É ir, portanto, além 
da legitimidade fundada apenas na representação política formal e 
seus procedimentos. Assim, o governo de proximidade tem como 
elementos a acessibilidade, a transparência e a participação.

No contexto brasileiro, constatou-se que os níveis de confian-
ça estão abaixo da média global referência do Edelman Trust Baro-
meter. Mesmo com uma recuperação de confiança a partir de 2023, 
há um longo caminho a ser trilhado para a construção da confiança 
no Governo brasileiro, o que pode ser feito com a utilização de me-
canismos próximos da noção de governo de proximidade.

Por fim, ao analisar o caso do PERSul/MAPA entende-se que 
foram aplicadas noções diretamente ligadas ao conceito de gover-
no de proximidade  –  e seus elementos  –  como mecanismos go-
vernamentais de enfrentamento do desastre ambiental vivido pelo 
estado do Rio Grande do Sul. Além de ações específicas para a mi-
tigação das consequências negativas das enchentes no âmbito do 
programa, notou-se a preocupação macroinstitucional com a vali-
dação substantiva das ações tomadas pelo Governo Federal.
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HABITUS
EDITORA

Estamos um tempo em que o poder é exercido de modo cada vez mais técnico, 
difuso e silencioso/opaco. Manifesta-se nos algoritmos que classificam, nos 
sistemas que priorizam, nas decisões automatizadas que organizam a vida 
pública e privada, nas métricas que, com muita rapidez, convertem experiências 
em dados e sujeitos em perfis. O Direito, nesse cenário, não está à margem 
dessas modificações: ele participa, estrutura, legitima e, ao mesmo tempo, pode 
limitar essas dinâmicas.
 
Esta obra nasce da inquietação diante desse contexto. O livro reúne 
pesquisadoras e pesquisadores compromissados que, a partir de uma abordagem 
interdisciplinar, especialmente ancorada na antropologia do direito, na crítica e 
nos estudos sobre tecnologia, investigam como leis, instituições e dispositivos 
digitais funcionam enquanto tecnologias de poder na pós-modernidade.
 
Os capítulos apresentados trilham temas centrais: produção de subjetividades 
jurídicas, racionalidades punitivas, judicialização e moralização dos conflitos, 
inteligência artificial, decisão automatizada, capitalismo de vigilância, proteção 
de dados, governança pública e legitimidade democrática. Ao longo do livro, leitor 
e leitora encontrarão análises que desconstroem a suposta neutralidade técnica 
dos sistemas digitais, descortinam seletividades estruturais e problematizam os 
efeitos políticos e simbólicos da “algoritmização” do Estado.
 
Mais que descrever fenômenos, há a proposição de um gesto crítico: compreender 
como o poder se reorganiza na era digital e quais são os limites normativos 
necessários para preservar a dignidade humana, a autonomia e a deliberação 
democrática – compromissos civilizatórios. Em tempos de aceleração tecnológica 
e promessas de eficiência total hypadas, reafirmar o Direito como instância de 
contenção e reflexão torna-se tarefa urgente.
 
Vinculada ao Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP/UFSC) e financiada 
pela CAPES no âmbito do PIPD/CAPES, esta coletânea consolida um esforço 
coletivo e regionalizado de pesquisa comprometido com a produção de 
conhecimento rigoroso e socialmente relevante.
 
Ao leitor e à leitora, o convite é evidente: percorrer estas páginas não apenas 
como exercício acadêmico, mas como reflexão sobre o presente e sobre os 
diversos futuros possíveis que ainda podemos construir. 


